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RESUMO 

AVALIAÇÃO DA CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL EM UM ATERRO 

SANITÁRIO DE PEQUENO PORTE, SEM UTILIZAÇÃO DE 

GEOMEMBRANA, NA REGIÃO NOROESTE DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AUTOR: Willian Fernando de Borba 

ORIENTADOR: José Luiz Silvério da Silva 

CO-ORIENTADOR: Pedro Daniel da Cunha Kemerich 

Os aterros sanitários, quando operados de maneira inadequada podem gerar contaminação do 

solo e das águas (superficiais e subterrâneas), principalmente, se houver a ausência do sistema 

de impermeabilização com geomembrana. Assim, esse estudo tem como objetivo analisar por 

meio de um estudo de caso, alterações no subsolo de um aterro sanitário sem utilização de 

geomembrana e propor alterações nas normas técnicas que possibilitam essa prática. Para isso, 

foram exploradas informações de qualidade da água dos poços de monitoramento existentes, o 

fluxo de água no solo através da potenciometria, as propriedades físicas  do solo (condutividade 

hidráulica saturada e capacidade de campo), concentrações de elementos químicos pela técnica 

de fluorescência de raios-x, estimativa da geração de lixiviado pelo método do balanço hídrico 

e aplicou-se o método geofísico da eletrorresistividade para a identificação de uma zona de 

contaminação. Os resultados indicaram um solo, texturalmente, classificado como muito 

argiloso, apresentando uma baixa permeabilidade (4 x 10 -5 cm.s-1), com valores próximos ao 

estabelecido pelas normas técnicas e com a predominância de microporos (52,26 %). Os 

elementos químicos Cr, Co e Cd apresentaram concentrações acima do estabelecido para a 

região em estudo. A análise estatística indicou que esses elementos foram os mais semelhantes 

entre si, independente do ponto de amostragem e profundidade analisada. Os parâmetros de 

qualidade da água apresentaram alterações em suas características naturais, quando comparados 

com a Portaria de Consolidação 05/2017, principalmente as concentrações de nitratos e 

coliformes (totais e termotolerantes), coincidindo com a direção do fluxo subterrâneo. Os 

parâmetros microbiológicos mostraram maior contribuição relativa nos poços PM02 e PM03, 

indicando que não há similaridade entre as variáveis estudadas. Em relação ao parâmetro 

construtivo, a profundidade dos poços indicou maior contribuição na variabilidade das 

informações. O método geofísico indicou uma possível zona de contaminação, principalmente 

em direção as menores cotas topográficas, e nas proximidades da célula de operação do aterro 

sanitário e na direção ao fluxo subterrâneo, indicando uma dispersão e formação zonas de 

contaminação. As alterações ocorreram nas profundidades superficiais até 20 m. A estimativa 

da geração de lixiviado, indicou uma geração média mensal de 0,31 L.s-1 entre os anos de 2007 

e 2017, o que pode estar relacionado com a percolação desse volume pela massa de solo até a 

zona vadosa. Com aplicação do índice de qualidade de aterros identificou-se, que as condições 

de operações foram adequadas, porém, com inconsistência pela presença de aves e na ausência 

de monitoramento geotécnico. Desse modo, pode-se concluir que na área avaliada, ocorreram 

alterações nos parâmetros de qualidade da água subterrânea, principalmente, nitratos e 

coliformes (totais e termotolerantes). As maiores alterações foram identificadas no sentido do 

fluxo subterrâneo (PM03), as quais foram identificadas também pelo método geofísico. A 

geração de lixiviado sem a proteção complementar pode interferir na qualidade do solo e das 

águas subterrâneas, mesmo o solo argiloso/caulinítico tendo apresentado baixa permeabilidade. 

Assim, mesmo a área apresentando as condições para dispensa de impermeabilização 

complementar contidas nas normativas, ocorreram alterações no meio físico, indicando revisões 

em seu conteúdo. 

Palavras-Chave: Água subterrânea. Fluxo de água no solo. Eletroresisitividade. Lixiviado. 

Resíduos sólidos.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

ENVIRONMENTAL CONTAMINATION ASSESSMENT OF A 

LANDFILL OF SMALL SIZE, WITHOUT UTILISATION OF 

GEOMEMBRANE, IN THE NORTHWEST REGION OF THE RIO 

GRANDE DO SUL STATE 
 

 

AUTHOR: Willian Fernando de Borba 

ADVISOR: José Luiz Silvério da Silva 

CO-ADVISOR: Pedro Daniel da Cunha Kemerich 

 

Landfills may lead to soil and water contamination (surface and groundwater) when improperly 

operated, especially if there is no geomembrane waterproofing system. Thus, this study aims to 

analyze changes in the sanitary landfill subsoil without the use of geomembrane and it suggests 

changes in the technical standards which can make this practice possible. For this, it was made 

an assessment of the water quality information from existing monitoring wells, the soil water 

flow through potentiometry, the soil physical properties (saturated hydraulic conductivity and 

field capacity), concentrations of chemical elements by the fluorescence technique of x-rays, 

evaluation of the leachate generation by the hydric balance method, then it was applied the 

geophysical method of the DC resistivity to indentify a possible contamination zone. The results 

indicated a clayed soil texture, presenting low permeability (7.98 x 10-5 cm.s-1), with values 

close to the ones established by technical standards and with micropores predominance (52.26 

%). The chemical elements Cr, Co and Cd presented concentrations above the established for 

the region of study. Statistical analysis indicated that these elements were the most similar 

among each other regardless of the sampling site and depth analyzed. Natural characteristics of 

the water quality parameters presented alterations when compared to the Ordinance of 

Consolidation 05/2017. Mainly nitrate and coliform (total and thermotolerant) concentrations, 

coinciding with the underground flow direction. The microbiological parameters showed a 

higher relative contribution in the wells PM02 and PM03, indicating no similarity amongst the 

studied variables. Regarding the constructive parameter, the depth of the wells indicated greater 

contribution in the information variability. The geophysical method indicated a possible 

contamination zone, mainly towards the lower topographic levels, close to the sanitary landfill 

cell of operation and towards the underground flow, indicating a dispersion and formation of 

possible contaminated zones. Resistivity contrasts occurs from several depths of the subsoil up 

to 20 m. The estimated leachate generation indicated a monthly average generation of 0.31 L.s-

1 between the years of 2007 and 2017, which may be related to the percolation of this volume 

by the soil mass to the vadose zone. Applying the landfills quality index, it was identified that 

the conditions of operations were adequate, however having inconsistency in the presence of 

birds and in the absence of geotechnical monitoring. Thus, it can be concluded that in the 

evaluated area, it occurred changes in the groundwater quality parameters of mainly nitrates 

and coliforms (total and thermotolerant). The major changes were identified in the direction of 

the underground flow (PM03), which were also identified by the geophysical method. The 

leachate generation without the complementary protection may interfere in the soil and 

groundwater quality, even though the clayed/kaolinitic soil having presented low permeability. 

Thus, even the area presenting the conditions for exemption of complementary waterproofing 

contained in the regulations, changes occurred in the physical environment, indicating revisions 

in its content. 

Keywords: Groundwater. Soil water flow. Eletrical resistivity. Leached. Solid waste.
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PNRS  Política Nacional de Resíduos Sólidos 

RMS  Root Mean Square 

RSU  Resíduo Sólido Urbano 

SAS  Statistical Analysis System 

SASG  Sistema Aquífero Serra Geral 

SDD  Silicon Drift Detector 

SEMA  Secretaria Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul 

SDD  Silicon Drift Detector 

SISNAMA  Sistema Nacional de Meio Ambiente 

SNIS  Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

SNVS  Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

SS  Sólidos Suspensos 

ST  Sólidos Totais 

STD  Sólidos Totais Dissolvidos 

t  Tonelada 

TCA   Tricloroetano 

TCE  Tricoroetileno 

TOX   Halogenados Orgânicos Totais 

UFSM   Universidade Federal de Santa Maria 

UNIPAMPA  Fundação Universidade Federal do Pampa 

UPGMA  Unweighted Pair-Group Method using Arithmetic Avarages 

UTM  Universal Transversa de Mercator 

V  Vanádio 

VMP  Valor Máximo Permitido 

VRQ  Valor de Referência de Qualidade 

XRF  X - Ray Fluorescence 

Zn  Zinco 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. APRESENTAÇÃO 

 

Na maioria dos casos, municípios de pequeno porte não possuem suporte financeiro e/ou 

técnico para manter um aterro sanitário municipal. Citados na Lei Federal 12.305/2010 

(BRASIL, 2010) como uma alternativa no gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos 

(RSU), os consórcios públicos desempenham um papel primordial nesse processo, pois 

permitem o gerenciamento dos RSU de forma consorciada.  

O Estado do Rio Grande do Sul possui atualmente 18 consórcios públicos na área de 

resíduos sólidos em operação (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 

2014b). Entre esses, o Consórcio Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos (CIGRES) 

compreende 31 municípios da região noroeste do Estado, abrangendo cerca de 160.000 

habitantes (IBGE, 2010). Todos os municípios possuem população inferior a 30.000 habitantes. 

Esses municípios estão englobados na Associação dos Municípios da Zona de Produção 

(AMZOP), região do médio Alto Uruguai e Associação dos Municípios da Região Celeiro 

(AMUCELEIRO) na região Celeiro.  Localizado às margens da BR 158/386, km 43, distante 

cerca de 5 km de Seberi - RS, sua área total é de 27,7 ha, sendo que aproximadamente 7,7 ha 

estão sendo utilizados para disposição e tratamento dos RSU. Essa unidade é um consórcio 

público, sem interesses privados. 

Atualmente, o CIGRES realiza o processo de triagem, compostagem e destinação final 

ambientalmente adequada de cerca de 1.700 toneladas de RSU por mês. Porém, cabe salientar 

que ocorre a presença de resíduos industriais (pilhas, baterias...) e resíduos do serviço de saúde 

(seringas, agulhas...) k\descartados de maneira irregular junto ao RSU. 

Além disso, é responsável por 100 empregos diretos e mais de 2.000 empregos indiretos. 

Sendo assim, desempenha um grande papel social, econômico e ambiental na região. Ainda 

nesse sentido, realiza diversos convênios com a Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) com 

inúmeros projetos, que envolvem desde a educação ambiental até aquisição de equipamentos e 

construções de novas instalações. Todos esses projetos buscam aliar a educação ambiental, 

relacionando com a coleta seletiva e posterior beneficiamento do material triado no consórcio, 

sendo que o aumento da triagem acarretaria em uma menor disposição dos rejeitos nas células 

e, consequentemente, aumentaria sua vida útil. 

  No que se refere ao material reciclado, cerca de 16 % do montante de RSU recebido é 

reciclado, o restante é disposto no aterro sanitário, ou seja, apenas 16 % do resíduo recebido é 
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reciclado e comercializado. Isso se dá, principalmente, pela ineficiência da coleta seletiva nos 

municípios consorciados. Nesse sentido, destaca-se a importância do monitoramento ambiental 

da área, a partir de análises físicas e químicas de solo, além da água subterrânea, visto que 

atualmente até a fração orgânica dos RSU é disposta na célula do aterro. 

Iniciando suas atividades no ano de 2007, contava com 12 municípios consorciados, 

sendo classificado como um aterro sanitário de pequeno porte, conforme a NBR 15.849/2010 

(ABNT, 2010). Para isso, o recebimento de RSU era menor que 20 toneladas ao dia. Nesse 

caso, devido às características de solo e operacionais, não era necessário a impermeabilização 

da base com geomembrana de Polietileno de Alta Densidade (PEAD), sendo que nas duas 

células existentes, e em operação atualmente, não se tem essa proteção complementar.  

Contudo, com o sucesso da sua operação, surgiram novos consorciados, chegando no 

ano de 2018 a 31 municípios. Com esse acréscimo, o recebimento passou próximo a 60 

toneladas de resíduos ao dia, sendo que no licenciamento ambiental da terceira célula, a 

impermeabilização complementar com PEAD foi exigida pelo órgão ambiental competente. 

Assim, a sua operação entre 2007 e 2018 ocorreu nas duas células que não possuem 

impermeabilização complementar. 

 

1.2. INTRODUÇÃO GERAL 

 

  Os aterros sanitários são obras de engenharia que visam a disposição ambientalmente 

adequada dos RSU, necessitando de uma série de elementos essenciais para a sua operação, 

descritos na NBR 13.896 (ABNT, 1997a). Nesse contexto, se tornam uma alternativa 

financeiramente viável para o tratamento dos RSU quando comparado a outras técnicas 

(tratamento térmico, por exemplo). 

  Essas áreas de disposição de resíduos, quando operadas de maneira inadequada, podem 

gerar graves impactos ambientais, principalmente à contaminação do solo, da água subterrânea, 

além da emissão de gases poluentes. A percolação do contaminante pela zona aerada até a zona 

vadosa atinge o lençol freático alterando sua qualidade, e tornando-o impróprio ao consumo 

humano. Isso se dá, principalmente, pelo contato direto do lixiviado com o solo, através da 

ausência de sistemas de impermeabilização ou ainda no rompimento desse. 

 A NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010) define alguns critérios de dispensa de 

impermeabilização complementar em aterros sanitários de pequeno porte. Esses critérios levam 

em consideração informações de permeabilidade do solo, profundidade do lençol freático, 
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fração orgânica disposta e excedente hídrico. Nesse sentido, com essas características 

específicas, é possível operá-los sem esse sistema de proteção complementar. 

 A proteção complementar do meio físico é de grande importância, já que isola o solo do 

contato direto com o resíduo, e posteriormente a percolação do lixiviado por esse. O lixiviado 

possui uma elevada carga orgânica, além de outros constituintes (patógenos, metais pesados...) 

tornando-se um grande poluidor. Assim, o lixiviado é uma das principais fontes de 

contaminação nessas áreas.  Aliado a isso, a operação de aterros, mesmo em conformidade com 

os critérios de dispensa de impermeabilização complementar, pode, a longo prazo, vir a causar 

impactos no meio ambiente, embora o solo possua capacidade de autodepuração.  

 Dessa forma, pode-se destacar que a cada ano que passa, ocorre o aumento da geração 

RSU e, consequentemente, a redução das áreas úteis dos locais de disposição. Nesse contexto, 

o Ministério do Meio Ambiente (MMA) (S/D, p.1) define área contaminada como: 

 

Área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que contenha quantidades 

ou concentrações de quaisquer substâncias ou resíduos em condições que causem ou 

possam causar danos à saúde humana, ao meio ambiente ou a outro bem a proteger, 

que nela tenham sido depositados, acumulados, armazenados, enterrados ou 

infiltrados de forma planejada, acidental ou até mesmo natural. (MMA, S/D. p.1). 

 

   Diante disso, destaca-se a relevância do tema relacionado à disposição e a possível 

contaminação do solo e do lençol freático ocasionada pela disposição de RSU. Recentemente, 

estudos desse cunho científico foram desenvolvidos por Ayolabi, Oluwatosin e Ifekwuna 

(2014), Akinola et al. (2018) e Odipe et al. (2018) na Nigéria; Giang e Duan (2017) e Giang et 

al. (2018) no Vietnã; Park et al. (2016), na Coréia do Sul; Ling e Zhang (2017), na China e 

Baawain et al. (2018), em Omã, no Oriente Médio. Assim, evidencia-se a notória preocupação 

da comunidade acadêmica mundial com a temática. 

  Ainda assim, destaca-se a importância do monitoramento ambiental adequado dessas 

atividades, sendo que existem inúmeras técnicas de monitoramento. No que se refere a 

qualidade da água subterrânea, este é feito a partir de análises da água oriunda de Poços de 

Monitoramento (PM) instalados na área de influência do empreendimento. Esses PM tem por 

finalidade monitorar quali-quantitativamente água subterrânea. Porém, observa-se que muitos 

desses foram construídos em desconformidade com normativas, ou ainda, não atingem o lençol 

freático, coletando apenas águas oriundas de infiltração ou pequenos bolsões isolados. Já em 

relação ao solo, é realizado a partir de análises de seus parâmetros químicos e/ou físicos. Porém, 

pode-se utilizar alguns métodos complementares, de maior rapidez e de menores custos, que 

buscam identificar essas alterações e sua localização ou dispersão. 
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  Um dos métodos reconhecidos e eficazes que vem ganhando espaço nessa área é a 

geofísica. Em estudos de Foresman (1986), Rahmatsyah et al. (2012), Adhikary et al. (2015), 

Issam e Said (2017) e Harjito et al. (2018), a partir de uma rotina determinada, permite-se 

identificar os componentes (solo, água, rocha, pluma de contaminação, entre outros) existentes 

no subsolo. Com isso, se tem conhecimento da dispersão da pluma, por exemplo, facilitando no 

processo de tomada de decisão, ou ainda, na escolha do local a ser recuperado ou o melhor local 

para instalar uma atividade. 

Com base nesses elementos, essa pesquisa teve como objetivo realizar um estudo em 

um aterro sanitário, sem utilização de geomembrana PEAD, com vista a identificação de 

possíveis alterações no subsolo oriundo de sua operação entre os anos de 2007 e 2019. Isso se 

dará por meio de um monitoramento integrado de solo, água subterrânea e métodos específicos 

de investigação geoambiental. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA E HIPÓTESE DA PESQUISA 

 

Um dos grandes problemas que afeta os países, em especial aqueles em 

desenvolvimento, envolve a gestão adequada dos seus RSU. No Brasil, essa situação não é 

diferente. Essa questão começou a mudar de enfoque somente no ano de 2010, com a 

implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), através da Lei Federal 

12.305/2010 (BRASIL, 2010). No Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2014, foi 

implementada a Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), através da Lei Estadual 

14.528/2014 (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 2014a). Entre os vários 

quesitos que trata a referida legislação federal, se tem prazos e normativas acerca de coleta 

seletiva e a disposição ambientalmente adequada dos rejeitos.  

Segundo informações disponibilizadas pelo Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) para no ano de 2017 (BRASIL, 2017), 63,80 % dos municípios Brasileiros 

apresentaram informações acerca de geração, coleta e disposição final dos RSU. O relatório 

indica que nesse período, foram coletadas 50,80 milhões de toneladas de RSU no Brasil, o que 

representa uma geração per capita de 0,95 kg/hab.dia, sendo 36,90 % dispostos em aterros 

sanitários, 10,80 % em aterros controlados, 19,20 % em lixões e 33,10 % sem informações. O 

Estado do Rio Grande do Sul apresenta o terceiro melhor índice nacional, onde nos 87 % dos 

municípios gaúchos que apresentaram informações, 84 % destinam seus resíduos em aterros 

sanitários.  
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O baixo custo de instalação dos aterros de RSU de pequeno porte, com danos ambientais 

dentro dos limites aceitáveis pelos órgãos licenciadores ambientais tornam-se opções para sanar 

os problemas causados pela disposição inadequada por municípios com população menor que 

30.000 habitantes (IWAI, 2012). Porém, quando operados de maneira incorreta, podem gerar 

grandes problemas ambientais. 

Nesse contexto, a contaminação do solo e das águas subterrâneas se dá, principalmente, 

pelo contato do lixiviado gerado, o qual possui elevada carga orgânica e elementos químicos, 

com o solo. Essa condição é agravada ainda, quando não se tem a presença da proteção com 

geomembrana PEAD, a qual impede a percolação do líquido gerado pelo solo e subsolo 

alterando suas características naturais. 

Dessa maneira, a hipótese dessa pesquisa é que, aterros sanitários sem uso de 

geomembrana, operando em um substrato argiloso, mesmo que em conformidade aos critérios 

de dispensa de impermeabilização complementar, contidos na NBR 15.849/2010 (ABNT, 

2010), tendo como variáveis o coeficiente de permeabilidade, a fração orgânica dos resíduos, a 

profundidade do lençol freático e o limite máximo de excedente hídrico. Esses parâmetros 

alteram localmente o meio físico, na área de influência do empreendimento?  

Assim, a proposta dessa pesquisa foi realizar um estudo em um aterro sanitário 

localizado em substrato argiloso (LATOSSOLO VERMELHO Distrófico) da Província 

Geológico/Geomorfológica do Planalto Vulcânico (FEPAM, 2014). Esse aterro está operando 

sem a presença de geomembrana PEAD, por isso busca-se avaliar a eficiência do seu sistema 

de monitoramento ambiental em uma série de longa duração. Propôs-se uma pesquisa 

qualitativa, por meio de várias técnicas de investigação do subsolo, buscando comprovar 

alterações na qualidade natural do meio físico e ainda, visando propor complementação nos 

critérios das normas técnicas vigentes para aterros, sem uso de geomembrana. Sendo essa, a 

realidade de diversos municípios de pequeno porte no país, justificando ampliar o conhecimento 

e aplicando técnicas de engenharia na minimização dos impactos ambientais preservando a 

saúde pública. 
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1.4. OBJETIVOS 

 

1.4.1. Objetivo geral 

 

O objetivo geral dessa pesquisa é avaliar a operação de um aterro sanitário de pequeno 

porte, em relação à disposição final de RSU, sem utilização de geomembrana PEAD, 

localizando-se na região noroeste do estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.4.2.  Objetivos específicos 

 

- Identificar a situação atual no que diz respeito ao material percolado no solo; 

- Estimar a geração de lixiviado na área pelo método do balanço hídrico; 

- Analisar a dinâmica do fluxo das águas subterrâneas no aterro sanitário; 

- Detectar os limites da possível pluma de contaminação; 

- Verificar se há interferência na qualidade das águas subterrâneas na área de influência do 

aterro sanitário; 

- Determinar a qualidade do serviço de disposição final dos resíduos sólidos urbanos; 

- Determinar os impactos gerados na qualidade das águas subterrâneas e do solo devido 

operação do aterro sanitário sem uso de geomembrana.  



2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A revisão bibliográfica irá relatar de forma sucinta e objetiva as questões referentes aos 

RSU, suas formas de disposição, estimativa da geração de lixiviado em aterros sanitários, 

contaminação do solo e das águas subterrâneas, o fluxo de água no solo e a aplicação de 

métodos geofísicos para a investigação ambiental. 

 

2.1. RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: PANORAMAS E AMBIENTAÇÃO 

 

O processo de gerenciamento de RSU envolve desde a sua geração, coleta, transporte, 

disposição e destinação final ambientalmente adequada. No que se refere a geração de RSU, 

são diversos os fatores que envolvem essa etapa. Em estudos realizados por Qu et al. (2009) e 

Liu e Wu (2011) na China, e Passarini et al. (2011) em diversas regiões da Itália, os autores 

concluíram que condições como a altitude, a renda per capita, as condições locais, a 

sazonalidade e a educação, possuem influência direta no tipo de resíduo e o montante gerado. 

Além disso, as questões culturais também interferem na geração, desde a gravimetria do resíduo 

até a quantidade gerada. 

Dessa forma, informações da European Environment Agency (EEA) no ano de 2016, 

relata que entre seus membros, a taxa média de reciclagem é de 33 %. País como Alemanha, 

recicla cerca de 64 % dos RSU produzidos e dispõem em aterros apenas 1 % do montante 

gerado, além disso, não possui imposto sobre a geração. Nos Estados Unidos, 67 % dos resíduos 

foram reciclados no ano de 2015, segundo informações da Environment Protection Agency 

(EPA). Já no Brasil, informações do SNIS (2017) apresentam que o montante reciclado é de 

apenas 6,9 %, sendo que, para coleta seletiva, apenas 22,50 % dos municípios Brasileiros 

realizam esse sistema, o que dificulta o processo de triagem dos RSU, aumentando o montante 

de resíduo disposto em aterros. Nesse contexto, percebe-se a desconformidade entre as políticas 

públicas entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento, mesmo com grandes 

diferenças na geração per capita. 

No que se refere a geração per capita, a produção de RSU em países da EEA reduziu 7 

%, entre os anos de 2004 e 2017, na Romênia por exemplo, a geração per capita é de 0,691 

kg.hab dia-1 (EEA, 2016). Já a geração per capita de resíduos nos Estados Unidos é de 2 kg.hab 

dia-1 (EPA, 2015). No Brasil, essa geração é de 0,965 kg.hab dia-1, na região sul do Brasil, essa 

geração chega a 0,81 kg.hab dia-1 (SNIS, 2016).  Nos municípios integrantes do CIGRES, os 

valores de geração média são de 0,23 kg.hab dia-1. Destaca-se, com a maior geração o município 
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de Frederico Westphalen - RS (município mais populoso entre os consorciados) com uma 

população de aproximadamente 31.000 habitantes (IBGE, 2010), com valores de 0,60 kg.hab 

dia-1. A baixa geração de resíduos nessa região, em relação à média nacional, se dá em virtude 

das características locais, com baixas densidades populacionais e residências com grandes áreas 

disponíveis para reaproveitamento de materiais orgânicos, por exemplo.  

Esse avançado processo de gerenciamento em países desenvolvidos, é visto como um 

elo entre o sistema de coleta e destinação final, que envolve desde políticas públicas, planos de 

gerenciamento (municipais ou regionais) ou ainda, a educação ambiental. Sendo que, a 

conscientização sobre o processo de gestão dos RSU é uma das principais esferas que retrata 

essa diferença nos percentuais de países desenvolvidos daqueles em desenvolvimento. Essa 

carência também implica diretamente na saúde pública local, como por exemplo, na transmissão 

de doenças ou ainda, através de vetores. 

Quando se leva em consideração o porte dos municípios, a maioria desses apresenta 

dificuldades no processo de gerenciamento, que vai desde a criação de um sistema eficaz, ou 

ainda a existência de um plano de gerenciamento. Relacionado aquela parcela de RSU que não 

recebe o tratamento adequado, esse fato deve-se, principalmente, por questões operacionais 

e/ou financeiras. Na maioria dos casos são municípios de pequeno porte (até 50.000 habitantes) 

que não possuem estrutura organizacional para realizar a gestão de forma adequada. Nesses 

casos, uma das alternativas disponíveis, é a formação de consórcios públicos (citados na Lei 

12.305/2010), envolvendo vários municípios, tornando esse processo mais eficaz e com menor 

custo quando comparado ao sistema privado. 

Na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, destaca-se o CIGRES como um 

dos principais consórcios do Estado, responsável por realizar os processos de triagem, 

compostagem e destino ambientalmente adequado dos rejeitos provenientes de 31 municípios 

(Ametista do Sul, Barra do Guarita, Boa Vista das Missões, Caiçara, Cerro Grande, Cristal do 

Sul, Derrubadas, Dois Irmãos das Missões, Erval Seco, Frederico Westphalen, Iraí, Jaboticaba, 

Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Miraguaí, Novo Tiradentes, Palmitinho, Pinhal, 

Pinheirinho do Vale, Planalto, Redentora, Rodeio Bonito, Sagrada Família, São Pedro das 

Missões, São José das Missões, Seberi, Taquaruçu do Sul, Tenente Portela, Vicente Dutra, Vista 

Alegre e Vista Gaúcha) das regiões do Médio Alto Uruguai e Celeiro. Nesse sentido, é uma 

forma mais econômica para os municípios consorciados, e contribuindo com o meio 

socioambiental da região. 

 

 



27 
 

Dentre os 31 municípios consorciados, segundo informações do IBGE (2010), 18 desses 

são classificados como de pequeno porte 1, com população até 5.000 habitantes, 12 de pequeno 

porte II (população entre 5.001 e 20.000) e um de pequeno porte III (população entre 20.001 e 

50.000). Destaca-se como os mais desenvolvidos economicamente, Frederico Westphalen, 

Seberi, Tenente Portela e Planalto, os quais concentram 36 % da população dos consorciados.  

Relacionado a questão financeira, o relatório de 2017 do SNIS (BRASIL, 2017), 

apresenta que os custos envolvendo a gestão de resíduos pelos órgãos municipais, cobre apenas 

54,60 % do valor gasto de fato, com coleta e disposição final. O PIB per capita da região, 

segundo informações do Governo do Estado do Rio Grande do Sul (2015) é de R$ 17.017, 00, 

valor este abaixo do valor estadual (R$ 25.779,00). Sendo que, as principais atividades que 

compõem o valor adicionado bruto regional são representadas pelo setor de serviços (60,40 %), 

23,90 % pela agricultura e 15 % pela indústria (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, 2015). Assim, é possível perceber as diferenças econômicas da região, quando 

comparadas ao cenário Estadual.  

Nesse contexto, destaca-se a carência de projetos e estudos que visam realizar uma 

análise relacionada a gestão dos RSU, principalmente em municípios de pequeno porte.  O que 

se evidencia-se é que muitos municípios apresentam carências em algumas ações 

desenvolvidas, em especial as que envolvem coleta, transporte, transbordo, tratamento e o 

destino final dos RSU e a disposição final dos rejeitos (CUNHA; CALIJURI, 2013). 

Aliado a esse fato, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2018) 

desenvolveu o Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), com a finalidade de avaliar a 

situação dos aterros de RSU e classificando-os como adequados ou inadequados, conforme 

parâmetros de estrutura de apoio, frente de trabalho, taludes e bernas, superfície superior, 

estrutura de proteção ambiental, outras informações e caracterização da área. Esse método é 

amplamente utilizado no Estado de São Paulo, porém, no Estado do Rio Grande do Sul ainda é 

pouco difundido. 

Esse índice permite avaliar, de forma rápida e eficaz, parâmetros de interesse, que vão 

desde ao cercamento da área, até permeabilidade do solo, por exemplo. Os resultados permitem 

identificar situações pontuais, que auxiliam no processo de tomada de decisão com maior 

agilidade. 
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2.1.1. Classificação, tratamento e disposição dos resíduos sólidos 

 

A definição de resíduos sólidos, conforme a NBR 10.004/2004 (ABNT, 2004), é:  

 

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na 

rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 

economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. (ABNT, 2004. p. 

3). 

 

Já no que se refere à classificação, segundo a periculosidade, a NBR 10.004/2004 

(ABNT, 2004) classifica como: 

 

Classe I – Perigosos: Aqueles que apresentam Característica apresentada por um 

resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas, 

pode apresentar: a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de 

doenças ou acentuando seus índices; b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for 

gerenciado de forma inadequada. Ou ainda apresentar inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade, toxicidade e patogenicidade. 

Classe II – Não perigosos: Subdividem-se em:  

Resíduos Classe II A – Não inertes: Aqueles que não se enquadram nas classificações 

de resíduos classe I - Perigosos ou de resíduos classe II B - Inertes, nos termos desta 

Norma. Os resíduos classe II A – Não inertes podem ter propriedades, tais como: 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água.  

Resíduos Classe II B – Inertes: Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma 

forma representativa, segundo a ABNT NBR 10.007, e submetidos a um contato 

dinâmico e estático com água destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, 

conforme ABNT NBR 10.006, não tiverem nenhum de seus constituintes 

solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, 

excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G. (ABNT, 

2004, p.3). 

 

Os resíduos sólidos apresentam diversas origens, relacionadas estritamente com o 

sistema de tratamento que será utilizado. Resíduos que apresentam menores riscos de 

contaminação ao meio necessitam de tratamentos mais simplificados, do que aqueles que 

apresentam maior periculosidade, por exemplo. Nesse contexto, quanto à origem, Brasil (2010), 

classifica os resíduos como:  

 

a) Resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências 

urbanas;  

b) Resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros 

e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;  

c) Resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;  

d) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados 

nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;  



29 
 

e) Resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas 

atividades, excetuados os referidos na alínea “c”;  

f) Resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações 

industriais;  

g) Resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme 

definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e 

do SNVS;  

h) Resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis;  

i) Resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e 

silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;  

j) Resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, 

terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;  

k) Resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou 

beneficiamento de minérios. (BRASIL, 2010, p. 1). 

 

O maior montante de resíduos gerados envolve os domiciliares, também denominados 

RSU. Nesse contexto, a NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010), define RSU como:  

 

Resíduos que, em conformidade com o estabelecido na Resolução CONAMA Nº 

404/2008, sejam provenientes de domicílios, serviços de limpeza urbana, pequenos 

estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços que, estejam 

incluídos no serviço de coleta regular de resíduos e, que tenham características 

similares aos resíduos sólidos domiciliares. (ABNT, 2010, p.4). 
   

Assim, os RSU são dispostos em aterros sanitários, já resíduos industriais ou de 

serviço de saúde, devem receber um tratamento diferenciado. 

 

2.1.2. Formas de tratamento e disposição 

 

Entre as formas de tratamento para os RSU, os principais envolvem a reciclagem e a 

disposição final dos rejeitos ou ainda o tratamento térmico (incineração). Essa última, ainda é 

uma técnica que apresenta um elevado custo, assim, a disposição dos rejeitos no solo, é a técnica 

mais utilizada atualmente. 

A disposição no solo, pode ocorrer de maneira adequada (aterros sanitários) ou 

inadequada (lixões). Os lixões representam a pior situação de gestão dos resíduos, pois não 

possuem nenhum tipo de sistema de monitoramento, onde a contaminação, tanto do solo quanto 

da água subterrânea, é quase inevitável. Não possuindo sistemas de coleta, tratamento de 

lixiviado, e impermeabilização da base do aterro, o lixiviado percola pelo solo ou escoa 

superficialmente, contaminando não somente os recursos hídricos superficiais, mas também os 

subterrâneos. 
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Já os aterros sanitários, representam a maneira mais adequada de disposição dos 

resíduos. Construído e operado seguindo restritas normas de requisitos de engenharia, 

promovem o tratamento de modo a reduzir os impactos ambientais da atividade no meio. 

Necessitam de uma série de sistemas de coleta e tratamento do lixiviado, impermeabilização do 

solo, drenagem dos gases e, ainda, monitoramento da qualidade da água subterrânea, por meio 

de PM. Na Figura 1 apresenta-se os componentes básicos de uma célula de disposição de RSU. 

Como pode ser observado, o sistema de impermeabilização é citado como elemento básico para 

operação de um aterro sanitário. 

Assim, define-se como aterro sanitário, segundo a NBR 8.419/1992 (ABNT, 1992), 

como:  

Técnica de disposição de RSU no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua 

segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza princípios 

de engenharia para confinar os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao 

menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de 

cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se necessário. (ABNT, 1992. p. 2). 

 

Os aterros sanitários representam complexas obras de engenharia que podem 

comprometer, qualitativamente, o meio ambiente subterrâneo sendo que, o monitoramento é 

primordial, visando principalmente a identificação de possíveis alterações no meio, que podem 

comprometer sua estabilidade. Boscov (2008) descreve que os aterros de resíduos devem 

apresentar, sempre que necessário, uma série de componentes, essenciais a sua operação e a 

proteção do meio ambiente. Segundo o autor, entre esses componentes estão a divisão das 

células, compactação dos resíduos, cobertura, sistema de impermeabilização, sistemas de 

drenagem e tratamento para líquidos e gases, monitoramento geotécnico e ambiental, dentre 

outros.  

Dentre os sistemas de monitoramento estabelecidos, a NBR 15.849/2010 (ABNT, 

2010), define: 

 

Sistemas de monitoramento: Estruturas, instrumentos e procedimentos que tem por 

objetivo a avaliação sistemática e temporal do comportamento dos aterros, bem como 

sua influência no ambiente, podendo consistir no sistema de monitoramento das águas 

subterrâneas, das águas superficiais e geotécnico. 

Sistema de monitoramento das águas subterrâneas: Estruturas, instrumentos e 

procedimentos que tem por objetivo a avaliação sistemática e temporal das alterações 

da qualidade das águas subterrâneas; 

Sistema de monitoramento das águas superficiais: Estruturas, instrumentos e 

procedimentos que tem por objetivo a avaliação sistemática e temporal das alterações 

da qualidade das águas superficiais; 

Sistema de monitoramento geotécnico: Instrumentos e procedimentos destinados a 

comparar o comportamento mecânico dos maciços, visando à avaliação das suas 

movimentações e condições gerais de estabilidade. (ABNT, 2010, p. 3 - 4). 
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Figura 1 - Componentes de um aterro sanitário. 

 

 

 

 

Fonte: http://www.graltec.com/wp-content/uploads/2015/06/aterro-sanitario.jpg 

 

Em relação à proteção das águas subterrâneas, a NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010) diz 

que: 

 

A disposição de resíduos no solo não deve comprometer a qualidade das águas 

subterrâneas, conferindo-lhes características indesejáveis e em desacordo com a 

classificação, sendo recomendável que seja realizado o monitoramento das águas 

subterrâneas. Tal monitoramento deve ser realizado no mínimo a partir de amostras 

de um poço de monitoramento à montante e outros três a jusante do empreendimento, 

não alinhadas com o sentido do fluxo subterrâneo das águas. A eventual supressão do 

monitoramento ou sua implementação sob outros critérios deve ser devidamente 

justificada pelo projetista e autorizada pelo órgão de controle ambiental. (ABNT, 

2010, p.5). 

 

Assim, verifica-se que o monitoramento subterrâneo é essencial nessas áreas, para que 

seja possível identificar pontos de contaminação. Além disso, seu controle e recuperação é, na 

maioria das vezes, facilitado quando a contaminação é identificada nos estágios iniciais. 

Nesse sentido, a localização dos poços de monitoramento, segundo a NBR 15.849/2010 

(ABNT, 2010), deve ser: 

 

A implantação deve ser realizada segundo as NBRs 15495-1/2007 (ABNT, 2007) e 

15495-2 (ABNT, 2007), sendo indicados em planta o sentido do fluxo e sua 

localização. Devem ser implantados no mínimo quatro poços de monitoramento, um 

a montante e três a jusante, não alinhados no sentido do escoamento das águas 

subterrâneas. (ABNT, 2010, p.14). 
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2.1.3. Estimativa de geração de lixiviado em aterros sanitários 

 

Os resíduos sólidos decompõem-se, dando origem aos líquidos percolados, que 

constituem um problema sério relativo à degradação ambiental. Assim, a questão de maior 

preocupação é a geração de percolado (lixiviado). Isso está diretamente correlacionada com o 

dimensionamento de obras de drenagem desse material, além do posterior tratamento ou ainda 

do monitoramento ambiental da área (PEYTON; SCHROEDER, 1993). Nesse sentido, a 

geração de lixiviado é dependente de muitos fatores, sendo o principal, a precipitação incidente 

na área. 

Peyton e Schroeder (1993) dizem que a precipitação, quando atinge a superfície do solo, 

pode: (a) ser interceptada pela vegetação, e posterior evaporação dessa; (b)ser armazenada 

temporariamente na superfície na forma de neve ou gelo, para posterior derretimento e 

evaporação; (c) sair da superfície do sistema de cobertura; e (d)infiltrar-se no solo. 

Com isso, a parcela de água que infiltra no solo, ou ainda que escoa superficialmente, 

representa essa parcela de lixiviado gerado. Atualmente, são utilizados, principalmente, três 

métodos para obtenção dessa estimativa: métodos racional, suíço e do balanço hídrico. Cada 

um desses métodos considera parâmetros específicos pré-descritos essenciais. 

O método racional baseia-se na área da bacia de contribuição; intensidade e duração das 

chuvas e no coeficiente de escoamento e a parcela de água evaporada, enquanto o método suíço 

fundamenta-se nos mesmos parâmetros, mas não considera os efeitos da evaporação potencial. 

Já o método do balanço hídrico permite estimar o percolado baseado em um fluxo 

unidimensional, na conservação de massa, e nas características de transmissão e retenção da 

cobertura do solo (GOMES, 2009). 

Entre os três citados, os métodos mais utilizados são o suíço e o do balanço hídrico 

(GOMES, 2009), sendo esse último considerado o mais preciso. Diversos estudos foram 

realizados utilizando esse método e comparando a eficácia do mesmo (BENGTSSON et al., 

1994; YUEN et al., 2001; VELÁSQUEZ et al., 2003; OLIVEIRA; ALBRIGHT et al., 2004; 

GOMES, 2005; PADILHA, 2007; THOMAZONI, 2014). 

Nesse caso, mostra-se na Figura 2, de maneira simplificada como ocorre o balanço 

hídrico na área de um aterro sanitário.  Como pode ser observado, a entrada de água ocorre por 

meio da precipitação, e tem como fatores interferentes a umidade dos resíduos e material de 

cobertura, a capacidade de armazenamento de água no solo e nos resíduos, a evapotranspiração, 
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o escoamento superficial e a percolação do lixiviado. Assim, as variáveis climáticas são as que 

mais interferem no processo de geração de lixiviado. 

O método do balanço hídrico envolve basicamente os seguintes componentes (FENN, 

1975): a) precipitação (obtida a partir de séries históricas em estações climatológicas); b) 

evaporação potencial (obtida a partir de leituras de tanques classe A ou estações 

climatológicas); c)infiltração; d) armazenamento de água no solo de cobertura; e) variação do 

armazenamento de água no solo; f) evaporação real; g) percolação e h) vazão mensal de 

lixiviado.  

 

Figura 2 - Balanço hídrico na área de um aterro sanitário. 

 

 

 

Fonte: Barros (2004) apud Padilha (2007). 

 

  Esse método, conforme destaca Padilha (2007), é aplicado em locais onde se tem 

grande disponibilidade de dados (precipitação e evaporação), os quais podem ser medidos no 

local do aterro ou em alguma estação climatológica próxima, sendo que o volume de águas 

pluviais infiltradas é um dos principais fatores determinantes na vazão gerada (SEELIG et al., 

2013).  
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2.2. CONTAMINAÇÃO DO SOLO E DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

 

Entende-se por contaminação, segundo Brasil (2009), a: 

 
Presença de substância(s) química(s) no ar, água ou solo, decorrentes de atividades 

antrópicas, em concentrações tais que restrinjam a utilização desse recurso ambiental 

para os usos atual ou pretendido, definidas com base em avaliação de risco à saúde 

humana, assim como aos bens a proteger, em cenário de exposição padronizado ou 

específico. (BRASIL, 2009. p.3). 

 

A contaminação das áreas é causada pela deposição inadequada no subsolo, em longo 

tempo, ocasionadas pelo desconhecimento de práticas adequadas ou falta de consciência dos 

responsáveis pelo passivo ambiental que estão deixando para gerações futuras (GIAQUETI et 

al., 2015). Os principais contaminantes e seus indicadores são apontados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Principais contaminantes e seus indicadores. 

 

Contaminantes Indicadores 

Partículas sólidas 

orgânicos 

Sólidos em Suspenção (SS), Sólidos Totais Dissolvidos (STD), 

Sólidos Totais (ST), turbidez e cor; 

Orgânicos 
Oxigênio Dissolvido (OD), Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), 

Demanda Química de Oxigênio (DQO); 

Orgânicos 

sintéticos 

Carbono Orgânico Total (COT), Halogenados Orgânicos Totais 

(TOX), benzeno, tolueno, xileno, Tricloroetileno (TCE), 

Tetracloroetileno (TCA), Tricloroetano (TCA), Tetracloroetano 

Percloroetileno (PCE), Bifenila Policlorada (PCB), Trihalometanos, 

aldrin, DDT, fenóis, etc..; 

Inorgânicos 

Dureza, carbonato, pH, SS, STD, ST, condutividade elétrica, turbidez, 

cor, cloretos, sulfatos, nitrito, nitrato, amônia, nitrogênio, fosfato, 

fluoreto e cianeto; 

Metais 
Mercúrio, Cádmio, Cromo, Níquel, Zinco, Chumbo, Cobre, Ferro, 

Manganês, etc..; 

Radionuclídeos Curies, tipos alfa, beta e gama e; 

Biológicos Coliformes totais e fecais, contagem de bactérias e de vírus. 
 

Fonte: Tressoldi e Consoni (1998).  

 

De acordo com Boscov (2008), a contaminação do solo a principal causa de deterioração 

das águas subterrâneas, sendo processos diretamente correlacionados. Palma et al. (2015) 

apontam as principais atividades antrópicas relacionadas, a impactos no solo e água, conforme 

mostra-se no Quadro 2, com destaque as atividades urbanas envolvendo a lixiviação de aterros 

sanitários e lixões. 
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Quadro 2 - Principais atividades antrópicas e suas fontes de contaminação. 

 

Atividade Fonte de contaminação 

Urbana 

- Vazamento de tubulações de esgoto; 

- Lagoas de oxidação; 

- Lixiviação de aterros sanitários e lixões; 

- Tanques de combustíveis enterrados; 

- Drenos de rodovias e; 

- Inexistência de rede coletora de esgotos (saneamento in situ). 

Industrial 

- Efluentes industriais não tratados; 

- Derramamentos acidentais; 

- Resíduos sólidos dispostos inadequadamente; 

- Materiais em suspensão e; 

- Vazamento de tubulações e tanques. 

Agrícola 

- Uso indiscriminado de defensivos agrícolas; 

- Irrigação utilizando águas residuárias; 

- Lodos/resíduos; 

- Beneficiamento agrícola; 

- Lagoas de efluentes e; 

- Lançamento em superfície. 

Mineração 

- Desmonte hidráulico; 

- Descarga de água de drenagem; 

- Beneficiamento mineral; 

- Lagoas de decantação/estabilização e; 

- Lixiviação/solubilização de resíduos sólidos. 
 

Fonte: Adaptado de Palma et al. (2015). 

 

Em relação aos tipos de contaminantes mais comuns nas águas subterrâneas e suas 

fontes de contaminação, no Quadro 3 destaca-se os principais. Os mecanismos de transporte de 

poluentes no solo, e podem ser principalmente, ocasionados por processos de advecção, 

dispersão mecânica e hidráulica, difusão, dispersão hidrodinâmica e reações químicas. No 

Quadro 4 ilustra-se, resumidamente, esses processos, sendo o mais comum na área de 

disposição de resíduos o processo de advecção.  
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Quadro 3 - Contaminantes comuns nas águas subterrâneas e suas principais origens. 

 

Origem da poluição Tipo de contaminante 

Atividade agrícola Nitrato, amônio, pesticidas e organismos fecais. 

Saneamento in situ 
Nitrato, hidrocarbonetos halogenados e 

microrganismos. 

Garagens e postos de serviço 
Hidrocarbonetos aromáticos e halogenados, 

benzeno, fenóis. 

Disposição de resíduos sólidos 
Amônio, salinidade, hidrocarbonetos 

halogenados, metais pesados. 

Indústrias metalúrgicas 
Tricloroetileno, tetracloroetileno, hidrocarbonetos 

halogenados, fenóis, metais pesados e cianureto. 

Pintura e esmaltação 
Alquilbenzeno, hidrocarbonetos halogenados e 

metais. 

Limpeza a seco Tricloroetileno e tetracloroetileno. 

Indústria de pesticida Hidrocarbonetos halogenados, fenóis e arsênico. 

Despejo de lodo do esgoto 
Nitrato amônio, hidrocarbonetos halogenados, 

chumbo e zinco. 

Curtumes Cromo, hidrocarbonetos halogenados e fenóis. 

Extração/exploração de gás e 

petróleo 

Salinidade (cloreto de sódio) e hidrocarbonetos 

aromáticos e. 

Mineração de carvão e metalíferos Acidez, metais pesados, ferro, sulfatos. 
 

Fonte: Adaptado de Foster et al. (2002; 2006). 

 

Quadro 4 - Mecanismos de migração de contaminantes em solos. 

 

Mecanismo Processo 

Advecção 
Ocorre o carreamento do soluto (contaminante) pela água em 

movimento, mantendo-se constante a concentração da solução. 

Dispersão mecânica 

ou hidráulica 

É a mistura mecânica que ocorre durante a advecção, causada pelo 

movimento do fluido. Ocorre um espalhamento em direção do 

fluxo médio em razão da variação de velocidade em direção no 

espaço dos vazios. 

Difusão 
Ocorre variações na concentração do soluto na fase líquida. 

Ocorre mesmo na ausência de qualquer movimento hidráulico. 

Dispersão mecânica 

Fenômeno pelo qual o soluto tende a se espalhar para fora do 

caminho que era de se esperar, de acordo com a hidráulica 

advectiva do sistema de escoamento. 

Reações químicas 

Mudanças de concentrações ocorridas na fase líquida, ou da 

transferência de soluto para outras fases, como a matriz sólida ou a 

fase gasosa da zona insaturada. 
 

Fonte: Construído a partir de Boscov (2008).  

 

Conforme Maciel Filho e Nummer (2014), terrenos que apresentam maior 

vulnerabilidade são aqueles caracterizados por: a) aluviões ou depósitos fluviais de planícies de 
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inundação: São muito vulneráveis por possuírem nível freático próximo a superfície, além de 

frequentes acumulações de água; b) terrenos cársticos: Permitem a propagação muito rápida de 

poluentes; c) Rochas muito fraturadas (basaltos): Permitem a propagação muito rápida de 

poluentes d) Areias, arenitos e projeções vulcânicas: Permite uma propagação mais lenta; e) 

argilas e margas: Água da superfície não afeta, na prática a água subterrânea. 

  Os terrenos de constituições argilosas apresentam menor vulnerabilidade à mobilidade 

de contaminantes. Na região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (RS) estão presentes os 

solos argilosos, como Latossolos ou Nitossolos (STRECK et al., 2008). O substrato rochoso 

local é formado por rochas vulcânicas da Formação Serra Geral (FSG), conforme descrito pela 

CPRM (2006). Nesse caso, o transporte de poluentes em meios fraturados, caso a matriz 

rochosa for porosa, ocorre uma redução da concentração, através da divisão molecular 

(TRESSOLDI; CONSONI, 1998). Além disso, Heath (1982) afirma que a porosidade das 

argilas é de aproximadamente 50 %, já o basalto possui 11 % de porosidade. Porém, segundo o 

autor, mesmo com alta porosidade, as argilas possuem baixa permeabilidade.  

   

2.2.1. Água subterrânea - tipos de aquíferos e vulnerabilidade à contaminação 

 

Define-se como água subterrânea como as (BRASIL, 2008. p.2) “águas que ocorrem 

naturalmente ou artificialmente no subsolo”. Nesse sentido, as águas subterrâneas são 

importantes fontes de abastecimento hídrico da sociedade. No subsolo, a água subterrânea fica 

armazenada nos aquíferos, que nada mais são do que formações geológicas do subsolo, 

constituída por rochas permeáveis, que armazena água em seus poros ou fraturas (ABAS, 2019). 

Assim, a água se move no subsolo por meio dos poros e fraturas do solo, ou do substrato 

rochoso (GROTZINGER; JORDAN, 2013). Diferentes tipos de materiais possuem 

características para o movimento da água subterrânea. Nesse contexto, os aquíferos são 

classificados quanto ao tipo de espações vazios, sendo (BRASIL, 2007. p.10): 

Poroso – com água armazenada nos espaços entre os grãos criados durante a formação 

da rocha; é o caso das rochas sedimentares, como os arenitos do Sistema Aquífero 

Guarani. Os aquíferos porosos funcionam com esponjas onde os espaços vazios são 

ocupados por água.  

Fissural (cristalino/embasamento cristalino) – a água circula pelas fissuras resultantes 

do fraturamento das rochas relativamente impermeáveis (ígneas ou metamórficas), 

como os basaltos, que estão sobre arenitos do Guarani.  

Cársticos – São os aquíferos formados em rochas carbonáticas (sedimentares, ígneas 

ou metamórficas). Constituem um tipo peculiar de aquífero fraturado, onde as 

fraturas, devido à dissolução do carbonato pela água, podem atingir aberturas muito 

grandes, criando, neste caso, verdadeiros rios subterrâneos. São exemplos destes, as 

regiões da Gruta de Maquiné, São Domingos, Vale do Ribeira. 
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Heath (1982) diz que a água subterrânea pode ocorrer em aquíferos sob diversas 

condições. Nesse contexto, a classificação dos aquíferos, em relação a pressão, conforme Silva 

Júnior e Caetano (2010, p.2) são: 

Aquífero livre: Também chamado de freático ou não confinado, é aquele cujo limite 

superior é a superfície de saturação ou freático na qual todos os pontos se encontram 

à pressão atmosférica. 

Aquífero confinado: Também chamado de aquífero sob pressão, é aquele onde a 

pressão da água em seu topo é maior do que a pressão atmosférica. Em função das 

camadas limítrofes pode ser definido como: confinado, não drenante e confinado 

drenante. 

Aquífero confinado não drenante: É aquele em que as camadas limítrofes, inferior 

e superior, são impermeáveis. Na captação por sondagem nesse tipo de aquífero, a 

água jorra naturalmente, sem necessidade de bombeamento: são os poços 

denominados “jorrantes” ou “artesianos”. 

Aquífero confinado drenante: É aquele que pelo menos uma das camadas 

limítrofes é semipermeável, permitindo a entrada ou a saída de fluxos. 

Aquífero suspenso: É um caso especial de aquífero livre formado sobre uma 

camada impermeável ou semipermeável que nem armazena nem transmite água. 

 

Com base nisso, conforme o tipo de aquífero, este pode estar mais susceptível à 

contaminação ou ainda, possuir uma maior proteção do meio subterrâneo. Nesse contexto, 

destaca-se o conceito de vulnerabilidade, conforme Hirata e Fernandes (2008) para expressar a 

ideia de representar a “Susceptibilidade intrínseca do meio aquífero em ser adversamente 

afetado por uma carga contaminante antrópica” (HIRATA; FERNANDES, 2008, p. 405). No 

Quadro 5 apresenta-se a definição prática das classes de vulnerabilidade do aquífero (HIRATA; 

FERNANDES, 2008; MACIEL FILHO; NUMMER, 2014). Os materiais mais permeáveis, 

como os arenitos, apresentam uma maior vulnerabilidade, já as argilas fornecem uma maior 

proteção ao meio subterrâneo, e consequentemente, uma menor vulnerabilidade. 

Nesse sentido, ocorre à contaminação caso os materiais sobrejacentes ao aquífero 

permitam a passagem do poluente, e se esse contaminante for quimicamente persistente e possa 

superar a capacidade de atenuação do aquífero (HIRATA; FERNANDES, 2008). Assim, áreas 

de disposição de resíduos sólidos representam um elevado potencial contaminante, que podem 

alterar a qualidade do meio (FOSTER et al., 2002; 2006). No que se refere a parâmetros 

químicos de solo, na  Tabela 1 são mostrados os valores médios de alguns elementos químicos 

em rochas e solos tropicais. Como pode ser observado, ocorre uma grande variação entre as 

concentrações de solos tropicais e rochas vulcânicas. 
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Quadro 5 - Classes de vulnerabilidade do aquífero e principais contaminantes. 

 

Classes de 

vulnerabilidade 
Definição prática 

Exemplos de 

Compostos 

Extrema 
Vulnerável à maioria dos contaminantes com impacto 

rápido em muitos cenários de contaminação. 

A, B, C, D e 

E 

Alta 

Vulnerável a muitos contaminantes (exceto os que são 

fortemente adsorvidos ou rapidamente transformados) 

em muitas condições de contaminação. 

B, C, D e E 

Moderada 
Vulnerável a alguns contaminantes, mas somente 

quando continuamente lançados ou lixiviados. 
C, D e E 

Baixa 

Vulnerável somente a contaminantes conservadores, a 

longo prazo, quando contínua e amplamente lançados ou 

lixiviados. 

D e E 

Negligenciável 
Presença de camadas confinantes sem fluxo vertical 

significativo de água subterrânea (percolação). 
E 

 

Legenda:  

A: Pesticidas catiônicos, metais pesados não associados à elevada carga orgânica ou em condições de pH e Eh 

extremos; 

B: Bactérias e vírus e compostos aromáticos; 

C: Hidrocarbonetos clorados e não clorados; 

D: Sais e nitrato e; 

E: Sais e nitrato quando hidraulicamente possível. 

 

Fonte: Modificado de Foster (1998), Foster et al. (2002; 2006) apud Hirata e Fernandes (2008) e Maciel Filho e 

Nummer (2014). 

 

Tabela 1 - Valores médios de elementos químicos no solo e nas rochas vulcânicas (valores em 

mg.kg-1). 

 

Elemento 
Drever (1997) Aubert e Pinta (1977) Aubert e Pinta (1977) 

Rochas vulcânicas Solos tropicais 

V 250 200 300 

Cr 170 100 - 300 100 - 300 

Co 48 30 - 45 240 

Ni 130 150 500 

Cu 87 100 - 200 200 - 250 

Zn 105 70 - 130 400 

Cd 0,2 - - 

Hg 0,01 - - 

Pb 6 8 30 - 50 
 

Fonte: Construído a partir de Aubert e Pinta (1977) e Drever (1997).  

 

2.3. QUALIDADE DA ÁGUA 

 

A principal fonte de recarga das águas (superficiais e subterrâneas) é a precipitação que, 

embora pareça pura, pode conter diversas impurezas (DAVIS; MASTEN, 2016). Além das 
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impurezas presentes, a água pode entrar em contato com outras substâncias presentes no solo, 

por exemplo, alterando sua qualidade e a tornando-a imprópria ao consumo. 

Assim, a qualidade da água deriva do ambiente (natural ou antrópico), o qual se origina, 

circula, percola ou fica estocada (REBOUÇAS, 2006). Logo, muitas vezes, essa qualidade 

envolve o ambiente em que a água se encontra. Dessa forma, existem padrões de potabilidade 

das águas, os quais estipulam as concentrações máximas dos elementos sem prejudicar a saúde 

humana. 

A Portaria de Consolidação nº 5 do Ministério da Saúde (MS) (BRASIL, 2017, p.10) 

define padrão de potabilidade como “Conjunto de valores permitidos como parâmetro da 

qualidade da água para consumo humano, conforme definido nesta Portaria”. Sendo assim, a 

água possui características físicas, químicas e biológicas. Nesse contexto, a Resolução 

CONAMA 396/2008 (BRASIL, 2008) determina o enquadramento das águas subterrâneas, 

conforme seus usos preponderantes (consumo humano, dessedentação de animais, irrigação e 

recreação). No Quadro 6 ilustra-se os atributos que descrevem a qualidade da água potável. 

 

Quadro 6 - Atributos que descrevem a qualidade da água. 

 

Características Atributos 

Físicas Aparência de cor, turbidez temperatura e sobretudo ao sabor e odor. 

Químicas Identificação de seus componentes e suas concentrações. 

Microbiológicas 
Importâncias no ramo da saúde pública, e papel relevante na alteração das 

propriedades físicas e químicas da água. 

Radioativas Risco de contato da água com radionucléicas. 
 

Fonte: Construído a partir de Davis e Masten (2016). 

 

Conforme o Quadro 6, as características das águas são classificadas principalmente em 

físicas, químicas e biológicas. Na Tabela 2 apresentam-se quais são os parâmetros, conforme 

suas características, já na Tabela 3 são mostrados os padrões de potabilidade para alguns 

elementos químicos, conforme a legislação vigente no país (BRASIL, 2011). 
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Tabela 2 - Parâmetros de qualidade da água conforme suas características. 

 

Físico Químico orgânico 
Químico inorgânico 

Microbiológico 
Não metálico Metálico 

Cor  (DBO) Acidez Alumínio 
Coliformes fecais 

(Termotolerantes) 

Condutividade 

elétrica 
DQO Alcalinidade Arsênio Escherichia colli 

Odor 
Ácidos voláteis 

orgânicos 
Boro Bário Esterococos 

Sólidos totais Carbono orgânico Dióxido de carbono Berílio Floração 

Salinidade Halogênio orgânico Cloreto Cádmio  

Sabor Metano Cloro residual Cálcio  

Temperatura Óleos e graxas Cianeto Crômio  

Turbidez Pesticidas orgânicos Flúor Cobre  

 Fenóis Iodo Ferro  

 Surfactantes Nitrogênio Chumbo  

  Oxigênio Dissolvido Lítio  

  Ozônio Magnésio  

  pH Manganês  

  Fósforo Mercúrio  

  Sílica Níquel  

  Sulfato Potássio  

  Sulfeto Selênio  

  Sulfito Prata  

   Sódio  

   Zinco  
 

Fonte: Adaptado de Santos et al. (2011) e CONAMA (2006) apud Mortari e Silva (2009). 

 

Tabela 3 - Padrões de potabilidade de alguns parâmetros de qualidade água de abastecimento, 

conforme Brasil (2017). 

 

Parâmetros Unidade Padrão de potabilidade 

Alcalinidade/Acidez total  mg.L-1 * 

Cloretos  mg.L-1 250 

Coliformes fecais  NMP/100 mL Ausência em 100 mL 

Coliformes totais  NMP/100 mL Ausência em 100 mL 

Condutividade elétrica  µS.cm-1 * 

DBO5 mg.L-1 * 

DQO  mg.L-1 * 

Nitratos  mg.L-1 10 

Nitrito mg.L-1 1 

Sólidos Dissolvidos Totais  mg.L-1 1000 

Sólidos totais  mg.L-1 * 

Sulfatos  mg.L-1 250 

pH  6,0 - 9,5 
 

Fonte: Construído a partir de Brasil (2011); *Sem padrão de potabilidade. 
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Nesse contexto, Mondelli et al. (2016) dizem que, apesar dos avanços nas legislações 

que envolvem a qualidade da água, ainda são inexistentes os Valores Máximos Permitidos 

(VMP) para alguns parâmetros importantes, como DBO, alcalinidade, Condutividade Elétrica 

(CE), dentre outros. Esses parâmetros são fundamentais para identificação de possíveis 

alterações antrópicas no meio.  

 

2.4. SOLO: CARACTERIZAÇÃO, ÍNDICES E FLUXO DE ÁGUA  

 

 O conceito solo é muito variável, pois é muito dependente da área do conhecimento. 

Por exemplo, o conceito para um engenheiro será diferente de um agrônomo, biólogo e demais 

profissões. Para a área de engenharia, é de fundamental importância conhecer o suporte do solo 

para o desenvolvimento de obras de engenharia, como estradas, aterros sanitários, dentre outras. 

Sabe-se que o solo é um recurso lentamente renovável, resultado da alteração das rochas 

pela ação do intemperismo (STRECK et al., 2008). Com isso, o solo apresenta um grande tempo 

de recuperação das perturbações ocorridas, como a contaminação. 

Os diferentes tipos de solos estão associados principalmente aos seus fatores de 

formação. Esses fatores, segundo Salomão e Antunes (1998), envolvem influências do clima 

(ação da água, chuva ou temperatura), material de origem (circulação interna de água, 

composição e conteúdo mineral), organismos vegetais e animais (modificação nas 

características físicas e químicas), relevo (dinâmica da água) e tempo (associação dos demais 

fatores). Os constituintes básicos, segundo a NBR 6.502/1995 (ABNT, 1995), são as frações 

areia (partículas entre 0,05 a 2 mm), silte (0,05 a 0,002 mm) e argila (partículas menores que 

0,002 mm), sendo que as argilas desempenham um papel fundamental na retenção de 

contaminantes, por meio dos argilominerais. Conforme Streck et al. (2008), argilominerais 

possuem cargas elétricas negativas, através da sua Capacidade de Troca de Cátions (CTC), com 

elevado potencial de adsorção de cátions (KLEIN, 2014.). 

Em relação aos argilominerais, Drever (1997) diz que a CTC é dependente do 

argilomineral. Como exemplo, o autor afirma que a CTC da caulinita 1:1 é 10 Cmolc. kg-1 de 

solo, enquanto que as argilas 2:1 do tipo esmectitas é da ordem de 180 Cmolc. kg-1 de solo. 

Além disso, a atividade da argila apresenta boa relação com tipo de argilomineral (KLEIN, 

2014).  

Nesse contexto, esse recurso natural desenvolve uma série de funções no meio, sendo 

que dentre elas, a Portaria nº 420/2009 do CONAMA (BRASIL, 2009, p.2), cita: 
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I - Servir como meio básico para a sustentação da vida e de habitat para pessoas, 

animais, plantas e outros organismos vivos;  

II - Manter o ciclo da água e dos nutrientes;  

III - servir como meio para a produção de alimentos e outros bens primários de 

consumo;  

IV - Agir como filtro natural, tampão e meio de adsorção, degradação e transformação 

de substâncias químicas e organismos;  

V - Proteger as águas superficiais e subterrâneas;  

VI - Servir como fonte de informação quanto ao patrimônio natural, histórico e 

cultural;  

VII - Constituir fonte de recursos minerais; e  

VIII - Servir como meio básico para a ocupação territorial, práticas recreacionais e 

propiciar outros usos públicos e econômicos.  (BRASIL, 2009, p. 2). 

 

Os índices físicos do solo estão relacionados com o fluxo de água estabelecido no meio 

(RIBEIRO et al., 2007), que por sua vez, é responsável pelo fluxo de contaminantes no 

ambiente subterrâneo. Assim, é de grande importância em estudos que envolvam quaisquer 

investigações de contaminações, como em áreas de aterros sanitários. Além disso, representam 

a capacidade de armazenamento de água de solo.  

Entre os vários índices físicos, destaca-se principalmente a textura (representado pelas 

frações argila, silte a areia), a densidade (porosidade), a resistência do solo a penetração, 

consistência (limites de Atterberg), capacidade de retenção de água, capacidade de 

armazenamento, dentre outros. Em áreas de aterros sanitários, as propriedades físicas do solo 

desempenham um papel fundamental, pois garantem uma melhor proteção natural do meio. 

Nesse sentido, Cleary (2007) destaca que o volume de água representado pela 

porosidade total é composto pela água que drenará livremente pela gravidade e pela água que 

ficará retida nas superfícies geológicas através da tensão superficial. A água que irá drenar por 

gravidade é chamada de vazão específica e, é também as vezes, chamada de porosidade efetiva 

ou porosidade drenável. A Capacidade de Campo (CC) ou ainda, retenção específica, 

representam a quantidade de água retida no solo/rocha após ser drenada pela gravidade 

(HEATH, 1982). A porosidade total (macro e microporosidade) é obtida a partir da soma desses 

componentes. 

 

2.5. INVESTIGAÇÃO E MONITORAMENTO GEOAMBIENTAL 

 

A investigação geoambiental dentro de uma área é de fundamental importância 

principalmente, pela confirmação ou não de uma possível contaminação local. Caso seja 

confirmada, é possível determinar o grau de contaminação e a distribuição espacial desses 

contaminantes no meio, as propriedades (mecânicas e hidráulicas) dos materiais existentes, e 

para servir de embasamento para sua remediação (BOSCOV, 2008).  
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Nesse sentido, destacam-se os levantamentos preliminares de superfície, para posterior 

escolha do método de sub-superfície. Conforme Maciel Filho e Nummer (2014), os 

levantamentos de superfície buscam a identificação de solos e rochas superficiais. Assim, é 

fundamental que desde o início dos levantamentos, já estejam bem definidas as características 

geológicas da área (SOUZA et al., 1998).  

Os métodos para identificação são definidos em diretos e indiretos. Os métodos indiretos 

fornecem os valores de alguma propriedade, as quais são interpretados e podem fornecer 

informações de interesse (MACIEL FILHO; NUMMER, 2014). Esses métodos são 

representados por ensaios geofísicos e o sensoriamento remoto. Estes utilizam feições 

topográficas e morfológicas do terreno, além de suas propriedades, para determinar a posição, 

o posicionamento, suas características físicas e tecnológicas (SOUZA et al., 1998). 

Já os métodos diretos, permitem ao pesquisador o contato direto com o material a ser 

analisado, onde permita-se, na maioria das vezes a retirada de amostras (MACIEL FILHO, 

NUMMER, 2014). Assim, esses métodos compreendem as escavações, visando prospectar os 

maciços, as sondagens mecânicas e os ensaios (SOUZA et al., 1998). 

 

2.5.1. Métodos geofísicos  

 

Os métodos geofísicos são os mais utilizados na área de monitoramento e identificação 

de possíveis contaminações em áreas destinadas a empreendimentos potencialmente 

poluidores. Esses métodos baseiam-se no contraste entre as propriedades físicas dos diferentes 

materiais que compõem o subsolo (BOSCOV, 2008). Segundo o autor, a interpretação desses 

dados permite ter conhecimento acerca da litologia, estratigrafia, presença de falhas, 

profundidade do nível freático, direção do fluxo subterrâneo. Nesse mesmo sentido, a 

Companhia Ambiental do Estado do São Paulo (CETESB), através da Decisão de Diretoria nº 

038/2017/C (CETESB, 2017), cita a aplicação da geofísica como procedimento para a proteção 

de qualidade do solo e das águas subterrâneas. 

Os principais métodos geofísicos utilizados são: geoelétricos (eletrorresistividade, 

polarização induzida, potencial espontâneo e eletromagnéticos), sísmicos (refração, reflexão, 

ensaios de furos – utilizadas em superfície) e perfilagem sísmica contínua, sonografia e 

ecobatimetria (utilizadas em áreas submersas) e potenciais (SOUZA et al., 1998; MACIEL 

FILHO; NUMMER, 2014). Em áreas de disposição de resíduos, os métodos geoelétricos são 

os mais utilizados, principalmente pelas características do percolado, que apresenta alta 

concentração de sais.   
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(1) 

Boscov (2008) afirma que os métodos indiretos possuem variadas vantagens em relação 

aos diretos, dentre as quais rapidez na investigação de grandes áreas a possibilidade de realizar 

levantamentos contínuos. Conforme Souza et al. (1998), as aplicações desses métodos 

envolvem: a) determinação da posição e geometria do topo rochoso; b) caracterização de 

estratos sedimentares; c) identificação de zonas de falhas, zonas alteradas/fraturadas; d) 

caracterização de materiais permeáveis e impermeáveis (delimitar zonas com potencial 

contaminação); e) identificação de nível freático; f) Identificação da direção e sentido do fluxo 

dos fluidos subsuperficiais. 

 

2.5.1.1. Método da resistividade elétrica - Fundamentos teóricos 

 

O método da eletroresistividade ou resistividade elétrica é baseada na Lei de Ohm 

(Equação 1), a qual representa a proporcionalidade direta entre a intensidade da corrente elétrica 

que percorre um condutor e a diferença de potencial entre os terminais (FEITOSA et al., 2008). 

Assim, representa a dificuldade de passagem dessas ondas magnéticas pelos mais diferentes 

materiais (SOUZA et al., 1998). 

 

ρa = K
ΔV

I
 (ohm.m) 

K =
2π

(1/AM)-(1/AN)-(1/BM)+(1/BN)
 (m) 

 

Onde:  

ρa - Resistividade aparente 

I - Corrente elétrica transmitida ao terreno; 

ΔV - Potencial gerado entre os eletrodos; 

AM, NA, BM e BN - Distância entre os eletrodos e; 

K - Fator geométrico do quadripolo AMNB. 

 

Nesse método, a corrente elétrica é aplicada sobre o solo a partir de eletrodos, onde essa 

corrente penetra no terreno através de dois eletrodos e mede-se a queda de potencial entre um 

segundo par de eletrodos (TELFORD, 1990). Como resultado, obtém-se a resistividade elétrica 

dos materiais, sendo que cada material possui diferentes valores.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/%CE%94
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Esse método pode ser aplicado na direção vertical (sondagem elétrica) ou paralelamente 

à superfície do terreno (caminhamento elétrico), conforme descreve Boscov (2008). Ainda 

assim, é possível utilizar arranjos como Schlumberger, Wenner e Dipolo-Dipolo (Figura 3). 

Estes, oeferecem diferentes configurações de cobertura e resolução da área investigada. 

Os ensaios de sondagem elétrica vertical permitem informações importantes na 

identificação de áreas com contaminação onde se tem a distribuição dos diferentes tipos de 

materiais no perfil e a profundidade da zona saturada (GIACHETI et al., 2015). Além disso, 

segundo os autores, o monitoramento em áreas de disposição de resíduos pode estimar qual a 

espessura da camada de resíduos além da base do depósito. Ademais, o lixiviado apresenta 

baixos valores de resistividade (GIACHETI et al., 2015). 

Como os diferentes materiais apresentam diferentes valores de resistividade elétrica, na 

Tabela 4 ilustra-se os exemplos de valores de alguns minerais e rochas. Já na Tabela 5 mostra-

se os valores para os elementos de interesse nesse trabalho onde ocorrem rochas vulcânicas 

ígneas e seus produtos de intemperização, como basaltos e Latossolos de constituição argilosa. 

 

Figura 3 - Principais arranjos de campo utilizados em métodos geofísicos. 

 

 

  
Fonte: Giacheti et al. (2015).  
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Tabela 4 - Valores de resistividade de alguns materiais e rochas. 

 

Minerais/águas Resistividade (ohm.m-1) 

Bauxita 200 - 6000 

Grafita 10-4 - 5 x 10-3 

Granito porfirítico (saturado) 4,5 x 10-3 

Diabásio 20 - 5 x 107 

Xisto 20 - 104 

Gnaisse (seco) 3 x 106 

Quartzito 10 - 2 x 108 

Argilas consolidadas 20 - 2 x 103 

Argilas inconsolidadas úmidas 20 

Conglomerados 2 x 103 - 104 

Arenitos 1 - 6,4 x 108 

Calcários 50 - 107 

Pirita 0,001 

Magnetita 6 - 10 

Quartzo 3,8 x 1010 - 1,2 x 1012 

Argilas* 1 - 1000 
 

* Destaca-se que nas argilas a faixa de variação da resistividade é ampla (1 - 1000 ohm.m-1). 

 

Fonte: Telford et al. (1990) e Lasfargues (1957). 

 

Tabela 5 - Valores de resistividade para alguns elementos de interesse em áreas de disposição 

de resíduos sólidos. 

 

Minerais/águas Resistividade (ohm.m-1) 

Água superficial 10 - 100 

Água do mar 0,2 

Basalto 10 - 1,3 x 107 

Águas subterrâneas* 

Rochas magmáticas não alteradas 

0 - 60 

300 - 2000 
 

*Sem alteração de qualidade.  

Fonte: Telford et al. (1990) e Lasfargues (1957). 

 

São resumidas no Quadro 7 as principais aplicações dos métodos geofísicos. Como já 

mencionado, esses métodos buscam mapear os contrastes a partir das propriedades físicas do 

meio, fornecendo informações a respeito das tendências de variação da concentração dos 

elementos, para posterior locação de poços de monitoramento, ou ainda amostragens 

(BOSCOV, 2008). 
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Quadro 7 - Principais aplicações dos métodos geofísicos. 

 

Método Georradar Eletromagnético Eletrorresistividade Magnetométrico 

P
ro

fu
n

d
id

a
d

e 
d

e 

in
v
es

ti
g
a
çã

o
 

Até 30 m 

depende de: 

Antenas 

utilizadas e 

geologia local 

Até 60 m 

depende de: 

Equipamento e 

geologia local 

100 m ou mais, 

depende de: 

Abertura dos 

eletrodos, corrente 

injetada no solo e 

geologia local 

Até 20 m 

depende de: 

Quantidade de 

material terroso 

enterrado 

S
u

sc
ep

ti
b

il
id

a
d

e 
a
 

in
te

rf
e
rê

n
ci

a
s 

Rede elétrica, 

objetos 

metálicos 

próximos 

Rede elétrica, 

objetos metálicos 

próximos 

Mau contato dos 

eletrodos com o 

solo, outras 

correntes elétricas no 

solo 

Linhas de alta 

tensão e qualquer 

objeto metálico 

próximo 

C
a
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

m
a
is

 d
es

ta
ca

d
a
s Método de 

maior 

definição, 

detecção de 

qualquer tipo 

de material 

enterrado 

Detecção de 

contaminantes 

disseminados no 

solo, 

determinação 

rápida de 

variações laterais 

Determinação da 

resistividade em 

profundidade e 

grande profundidade 

de investigação 

Detecção e 

quantificação de 

objetos metálicos 

 

Fonte: CETESB (1999) apud Boscov (2008). 

 

 

2.5.2. Geofísica aplicada ao monitoramento ambiental  

 

Estudos geofísicos são amplamente utilizados no monitoramento ambiental de 

atividades, principalmente em áreas de disposição de RSU, visando identificar possíveis plumas 

de contaminações existentes (LAUREANO; SHIRAIWA, 2008). Moreira et al. (2009) dizem 

que isso se deve, principalmente, devido a facilidade de aquisição de dados em larga escala, 

baixo custo além da disponibilidade de representação das informações tridimensionais em 

distintos cortes transversais no terreno.  

Diversos estudos tratam dessa temática no Brasil, destacando-se aqueles realizados por 

Santos (2005a), Lago et al. (2006), Moreira (2009), Moreira e Braga (2009), Moreira et al. 

(2009; 2011), Bortolin e Malagutti Filho (2011) e Figueiredo (2012). Todos esses envolveram 

caracterização geoelétrica de áreas de aterros sanitários visando estimar, além da pluma de 

contaminação, o tempo e a geração de lixiviado. 

Os métodos geofísicos são amplamente utilizados também em outros países. Destacam-

se aqueles realizados por Matias et al. (1994), em Portugal; Powers, Haeni e Johnson (1999), 
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em Storrs; e Hutchinson e Barta (2000), em vários distritos dos Estados Unidos; Dahlin, 

Rosqvist e Leroux (2010), na África do Sul e na Suécia; Genelle et al. (2011), em vários aterros 

da França; Hart (2014), em Ontário (Canadá); Yin et al. (2017), em Singapura, dentre outros. 

Em todas essas pesquisas citadas, os autores destacam a importância da utilização dessa técnica, 

além de destacar a relevância do cruzamento com outras informações de interesse, como meio 

geológico e hidrogeológicos. 

Nesse sentido, o método geofísico da eletrorresistividade foi selecionado para aplicação, 

principalmente pela sua ampla aplicabilidade em áreas de disposição de resíduos sólidos, não 

somente no Brasil, mas em diversos países. Além disso, o método permite delimitar a possível 

pluma de contaminação com eficácia e com um curto espaço de tempo. Outro fator de extrema 

importância é relacionar as informações geofísicas com outros parâmetros, como de qualidade 

da água, sendo que, em aterros sanitários o monitoramento da água subterrânea é essencial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



3. METODOLOGIA 

 

Esse item irá tratar de forma sucinta e objetiva a metodologia aplicada para as análises 

integradas de solo, de água subterrânea, os levantamentos geofísicos e o IQR no estudo proposto 

com vista a identificação de alterações no meio físico da área. 

 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo localiza-se no município de Seberi, noroeste do estado do Rio Grande 

do Sul - RS, conforme se ilustra na Figura 4. O município conta com uma área de 301 km², e 

está sob as coordenadas latitude 27º 28’ 4” S e longitude 53º 24’ 09”, oeste de Greenwich 

(IBGE, 2010). No que se refere à hidrografia, pertence à Região Hidrográfica do Uruguai (U) 

na Bacia Hidrográfica do Rio da Várzea (U - 100), conforme SEMA (2004). Já em relação ao 

clima, possui uma média anual de 1.900 mm (SOTÉRIO et al., 2005; ABNT, 1997b) bem 

distribuídas ao longo do ano, onde o clima é do tipo Cfa (sub-tropical úmido) conforme descrito 

por Moreno (1961). 

Em relação aos aspectos geológicos, CPRM (2006) descreve que, na região em estudo, 

está presente a Formação Serra Geral (FSG), Fácies Paranapanema. Essa formação, segundo o 

autor, é constituída por derrames basálticos granulares finos, melanocráticos, contendo 

horizontes vesiculares, espessos preenchidos com quartzo (ametista), zeólitas, carbonatos, 

seladonita, cobre nativo e barita. Em termos geológicos/geomorfológicos pertence a Província 

Vulcânica da Bacia do Paraná (ROSS, 1985). 

Já no que se refere à hidrogeologia, Machado e Freitas (2005) dizem que a área de estudo 

está inserida no Sistema Aquífero Serra Geral I (SASG 1). Segundo os autores, essa unidade 

hidroestratigráfica delimita-se pelos municípios de Soledade, Tupanciretã, Santo Antônio das 

Missões, Santa Rosa, Tenente Portela, Nonoai, Erechim e Passo Fundo, e é constituída 

principalmente, de litologias basálticas, amigdalóides e fraturadas, capeadas por espesso solo 

avermelhado. O solo local foi classificado por Borba (2016), seguindo o proposto pela 

EMBRAPA (2018), como um LATOSSOLO VERMELHO Distrófico (LVdf), com altos teores 

de argila (valores médios de 86 %). Em um estudo anterior realizado na área, o solo apresentou 

espessura variando de 3,70 a 7,5 m até encontrar um horizonte impenetrável ao equipamento 

utilizado (DARIVA AMBIENTAL, 2006; BORBA, 2016). 

Salienta-se que anteriormente, essa área era utilizada para cultivos agrícolas, 

principalmente soja, milho e trigo. No ano de 2007 foi adquirida pelo consórcio entre os 
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municípios para construção do aterro sanitário. Como era uma atividade de pequeno porte, não 

se fazia necessária a elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

 

Figura 4 - Localização da área de estudo na região do Médio Alto Uruguai.  

 

 

 

Fonte: Construído a partir de IBGE (2005). 

 

Na Tabela 6 é mostrado, em resumo, a quantidade de RSU recebidos entre os anos de 

2010 e 2018. Assim, a unidade recebe em média, cerca de 1.700 toneladas de RSU por mês. 

Sendo que, no processo se tem a etapa de triagem, compostagem e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos.  

Em relação ao licenciamento ambiental, o CIGRES está licenciado pela Fundação 

Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM) órgão ambiental 

competente no Estado do Rio Grande do Sul, sob número 00228/2017 DL. A FEPAM considera 

a atividade como de alto potencial poluidor, sendo exigido uma série de relatórios com 

frequência trimestral. Essas informações envolvem monitoramento a partir de análises da 

qualidade da água subterrânea e do efluente das lagoas de tratamento de lixiviado, flora (cortina 

vegetal), situação do aterro sanitário (recobrimento, drenagem de gases e efluentes), dentre 



53 
 

outros. Informações mais detalhadas de cada município consorciado, pode ser consultada na 

base de dados do SNIS. No que se refere a gravimetria dos resíduos recebidos, conforme NBR 

10.004/2004 (ABNT, 2004), na Tabela 7 ilustra-se os valores médios para o ano de 2018. 

 

Tabela 6 - Resumo da quantidade de RSU recebido entre os anos de 2010 e 2018. 

 

Ano Média mensal (t/mês) 
Total 

(t/ano) 

Reciclagem 

(t/ano) 
Reciclagem (%) 

2010 1.177,85 14.134,28 - - 

2011 1.380,31 15.183,39 2.433,92 16,00 

2012 1.338,96 14.728,57 1.974,74 13,00 

2013 1.510,06 16.610,66 2.324,09 14,00 

2014 1.606,62 17.672,84 2.570,00 15,00 

2015 1.613,36 19.360,40 2.655,85 14,00 

2016 1.589,01 19.068,23 2.255,50 13,00 

2017 1.689,78 20.277,36 1.847,67 14,72 

2018 1.633,30 19.599,65 2.356,42 16,92 
 

Fonte: Construído a partir de informações disponibilizadas pelo CIGRES. 

 

Tabela 7 - Gravimetria média dos RSU recebidos pelo CIGRES no ano de 2018.  

 

Resíduo Percentagem média (%) 

Orgânicos/rejeitos 65,80 

Papel/papelão 9,07 

Plásticos 8,20 

PET 5,20 

Alumínio 4,50 

Vidro 3,40 

Tetra pack 2,50 

Resíduos da construção civil 0,90 

Hospitalar 0,43 

Total 100 
 

Fonte: Construído a partir de informações disponibilizadas pelo CIGRES. 

 

  Após passar pelo processo de triagem, o qual retira cerca de 16 % dos materiais, o 

restante (84 %) é disposto nas células de disposição de rejeitos. Existem localmente duas células 

de disposição de rejeitos (Figura 6), com dimensões de 50 m de largura x 100 m de 

comprimento, com aproximadamente 30 m de altura, sendo que ambas não possuem 

impermeabilização com geomembrana PEAD na base, a qual iria impedir o contato direto do 

lixiviado com o solo. A ausência se deu, principalmente, pela baixa permeabilidade do solo. A 
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NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010) estabelece em sua tabela 1, os critérios para dispensa de 

impermeabilização complementar, os quais são ilustrados na Figura 5. 

 

Figura 5 - Critérios de dispensa de impermeabilização complementar conforme NBR 

15.849/2010 (ABNT, 2010). 

 

 

Fonte: ABNT (2010). 

 

A unidade conta com três lagoas de tratamento biológico do lixiviado (Figura 6). Essas 

lagoas possuem dimensões variáveis, com vistas ao tipo de atividade biológica, sendo que há 2 

anaeróbias e uma facultativa (maturação). Todas as lagoas possuem impermeabilização PEAD. 

Atualmente, uma das principais dificuldades, é realizar o tratamento desse lixiviado, em função 

do volume gerado, sendo que após o tratamento esse é recirculado nas células do aterro. Esse 

sistema de recirculação é efetuado conforme os índices pluviométricos, assim não se tem uma 

frequência padrão para bombeamento. Já o sistema de drenagem de lixiviado é realizado pelo 

método “espinha de peixe” com drenos longitudinais e transversais que coletam o material e 

conduzem até as lagoas de tratamento.



Figura 6 - Localização das células de disposição de rejeito, poços de monitoramento e lagoas de tratamento do lixiviado. 

 

Fonte: Construído a partir de Google (2018).



3.2. SISTEMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL 

 

Em relação ao monitoramento ambiental exigido para a atividade, no que diz respeito à 

água subterrânea, existem seis PM, denominados de PM01 a PM06 (Figura 6), sendo que o 

PM01 fica localizado fora da área do aterro (à montante do empreendimento), e é considerado 

como ponto controle ou branco. Na Tabela 8 apresenta-se suas informações construtivas. Por 

questões construtivas, o PM 06 apresentou apenas algumas amostras de água. Já o PM 04 foi 

soterrado no ano de 2011, devido a um deslizamento na área superior do terreno. Assim, esses 

poços não apresentam monitoramento durante o período analisado. Salienta-se que o NA dos 

poços descritos no relatório construtivo (DARIVA AMBIENTAL, 2006) não condiz com a real 

situação atual. Na Figura 7 mostra-se o perfil de elevação dos PM, a profundidade e o nível da 

água médio. Salienta-se que o nível da água ilustrado se relaciona ao período de fevereiro de 

2015 a março de 2016 (BORBA, 2016).  

Para estimar o nível freático regional, incluindo a área de estudo, foi utilizado os valores 

descritos por Borba (2016), a partir da interpolação pelo método do inverso da distância ao 

quadrado de 98 informações de nível da água de poços tubulares localizados nos municípios 

limítrofes, sendo o valor estimado para o local entre 80,46 e 103,77 m. O autor utilizou a base 

de dados disponível pela CPRM. Foram realizadas ainda algumas medições esporádicas de 

nível da água com auxílio de freatímetro solinst TLC, as quais indicaram flutuação do nível no 

período analisado. 

 

Figura 7 - Perfil de elevação dos PM (01, 02 e 03, sentido Oeste-Leste; e PM05 e PM03, sentido 

Sudeste-Noroeste) localizados na área de estudo. 

 

 

 

Fonte: Construído a partir de Google (2018).  
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Ainda, é realizado o monitoramento da água subterrânea em um poço de abastecimento 

(Figura 8) localizado cerca de 500 m distante do aterro (à montante do empreendimento). Cabe 

salientar que esse poço foi construído fora das normas propostas pelas, principalmente pela 

ausência de cercamento, selo sanitário, torneira e sistema de cloração. Salienta-se que existem 

edificações próximas ao poço de abastecimento, assim podem influenciar na qualidade da água 

deste. 

 

Tabela 8 - Informações construtivas dos seis PM localizados na área de estudo. 

 

PM Cota topográfica (m) Profundidade (m)** Nível da água (m)*** 

01 537,00 5,30 0,60 

02 540,00 4,20 0,25 

03 528,00 3,70 0,20 

04* 529,00 7,50 0,00 

05 529,00 4,50 0,10 

06 546,39 4,50 0,10 
* Soterrado no ano de 2011. ** Profundidade até encontrar um horizonte impenetrável ao equipamento utilizado 

na perfuração e; *** Indica o nível da água quando da perfuração. Acredita-se que tenha ocorrido em período 

chuvoso, ou após chuvas pesadas, uma vez que foi marcado bem elevado. O PM03 medido com auxílio de sonda 

solinst TLC apresentou 4,60 m de profundidade. O poço PM04 estava soterrado durante a pesquisa e o PM06 não 

apresentou água desde o ano de 2007. 

 

Fonte: Borba (2016). 

 

Figura 8 - Poço tubular utilizado para o abastecimento da comunidade local e do consórcio. 

 

 

Fonte: Autoria própria. Notar ausência de selo sanitário NBR 12.212/12.244/2006.  
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O monitoramento de qualidade da água subterrânea é realizado trimestralmente, nos PM 

e no poço de abastecimento. As análises são realizadas por uma empresa prestadora de serviços, 

contratada pelo consórcio. O período analisado foi de dezembro de 2017 a abril de 2018 para 

os parâmetros ilustrados na Tabela 9. 

 

Tabela 9 - Parâmetros de qualidade da água monitorados nos PM e no poço de abastecimento 

desde o ano de 2007 a 2018. 

 

Parâmetro Unidade Metodologia L.D.* 

Alcalinidade mg CaCO3.L
-1 SMEWW 22ª, Método nº 2320 “B” 1,00 

Cloretos mg Cl-.L-1 
SMEWW 22ª, Método nº 4500 Cl 

“B” 
0,50 

Coliformes 

termotolerantes 

NMP**/100 

mL 
SMEWW 22ª, Método nº 9221 E 

1,8 x 

101 

Coliformes totais NMP/100 mL 
SMEWW 22ª, Método nº 9223 B 

*** 

1,8 x 

101 

Condutividade elétrica µS.cm-1 SMEWW 22ª, Método nº 2510 “B” 0,00 

DBO mg O2.L
-1 SMEWW 22ª, Método nº 5210 E 1,00 

DQO mg O2.L
-1 SMEWW 22ª, Método nº 5220 “D” 5,00 

Nitratos mg N-NO3.L
-1

 ABNT NBR 12.620 0,01 

pH - 
SMEWW 22ª, Método nº 4500 - H+ 

B 
0,01 

Sólidos Dissolvidos 

Totais 
mg.L-1 SMEWW 22ª - 

Sólidos Totais mg.L-1 SMEWW 22ª, Método nº 2540 B 2,00 

Sulfatos mg.L-1 
SMEWW 22ª, Método nº 4500 - 

SO4
-2 E 

1,00 

 

Fonte: Adaptado de Brasil (2011) e Relatórios de monitoramento * Limite de Detecção do método analisado, ** 

Número Mais Provável, *** Standard Methods for the examination of Water and Wastewater. 

 

As informações referentes à precipitação pluviométrica, para cruzamento com os dados 

de qualidade da água, foram obtidas no site do INMET1 para o município de Frederico 

Westphalen - RS, estação automática código A854. O período analisado foi de dezembro de 

2007 a abril de 2018, onde foram acumulados os valores de precipitação de 5 dias anteriores as 

coletas de água, conforme já descrito por Borba (2016). Para a obtenção do excedente hídrico, 

foi utilizado a base de apoio ao projeto de aterros sanitários de pequeno porte, disponível na 

base do INMET2. A série utilizada para o cálculo foi entre os anos de 1961 a 2008, englobando 

47 anos, sendo o valor obtido de 463,23 mm.ano-1.  

                                                 
1 http://www.inmet.gov.br/sonabra/pg_dspDadosCodigo_sim.php?QTg1NA== 
2 http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/mma 

http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=clima/mma
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3.3. TRABALHOS DE CAMPO 

 

3.3.1. Física do solo e fluxo de água no solo 

 

As análises para obtenção dos parâmetros físicos do solo, como macro e 

microporosidade, densidade, Condutividade Hidráulica Saturada (CHS), CC, Ponto de Murcha 

Permanente (PMP), foram realizadas no Laboratório de Física do Solo, da Universidade Federal 

de Santa Maria - UFSM, campus Frederico Westphalen - RS. A determinação dos parâmetros 

macro e microporosidade, densidade, CC e PMP seguiram os procedimentos descritos pelo 

Manual de Métodos de Análise de Solo (EMBRAPA, 2018). Já para a CHS, foi utilizado o 

permeâmetro de carga constante (MARQUES et al., 2008).  

Para a granulometria e a identificação dos argilominerais, as informações foram 

descritas por Borba (2016) nessa mesma área de estudo. Os valores de referência para 

permeabilidade do solo são mostrados no Quadro 8. Além desses, foram utilizados os valores 

propostos pelas normas NBR 8.419/1992 (ABNT, 1992) e NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a) 

específicas para áreas de disposição de RSU.  

As amostras de solo foram coletadas em um perfil localizado próximo (50 m) à área de 

operação do aterro sanitário, porém, sem interferência deste, conforme ilustrado na Figura 6, já 

na Figura 9 (A) e Figura 9 (B), mostra-se onde foram amostrados os horizontes HzA (0,4 m), 

HzAB (0,7 m), HzB (1 m) e HzBC (3 m), sendo que Hz representa Horizonte. Para cada Hz foi 

coletado 4 cilindros (quadruplicata), para determinação dos parâmetros de interesse (macro e 

microporosidade, CC e PMP), sendo que a CC foi analisada a 10 KPa. Já a CHS foi coletada 

em triplicata e na vertical, conforme Figura 9 (C). 

 

Quadro 8 - Coeficiente e grau de permeabilidade de solos. 

 

Coeficiente k  

(cm.s-1) 

Grau de Permeabilidade 

(TERZAGHI; PECK, 1967) 

Tipo de solo  

(MELLO; TEIXEIRA, 

1967) 

109 a 1 
Alta 

Pedregulhos 

1 a 10-1 
Areias 

10-1 a 10-3 Média 

10-3 a 10-5 Baixa Areias finas siltosas e 

argilosas, siltes argilosos 10-5 a 10-7 Muito baixa 

Valores menores que 10-7 Praticamente impermeável Argilas 

  
Fonte: Santos (2005b). 
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 Para os testes de permeabilidade do solo in loco foram realizados testes em três pontos 

próximos as células de disposição de RSU (cerca de seis metros), os quais foram denominados 

P1, P2 e P3. Os ensaios que visam estimar o coeficiente infiltração realizados para o 

licenciamento das células, foram elaborados seguindo a NBR 7.229/1993 (ABNT, 1993) por 

empresas prestadoras de serviços. Esses, indicaram um coeficiente de infiltração inferior a 20 

L.m² dia-1 (GEAB AMBIENTAL, 2006; AGRÍCOLA PAMPEANA, 2012) em ambos os testes. 

Assim, não foram realizados esses ensaios nessa pesquisa. Os valores de referência para esse 

ensaio estão ilustrados no Quadro 9. 

 

Figura 9 - Perfil do LATOSSOLO VERMELHO Distrófico amostrado (A) e cilindros de coleta 

para determinação dos parâmetros de interesse (B) e CHS (C). 

 

 
 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

 

(B) (A) 

(C) 
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Quadro 9 - Faixa de variação e classificação dos coeficientes de infiltração conforme NBR 

7.229/1993. 

 

Faixa Constituição provável do solo 

Coeficiente de 

infiltração  

(L.m² dia-1) 

Absorção 

relativa 

1 

Rochas, argilas compactas de cor branca cinza 

ou preta, variando a rochas alteradas e argilas 

mediamente compactas de cor avermelhada 

Menor que 20 Impermeável 

2 

Argilas de cor amarela, vermelha ou marrom 

mediamente compactas, variando a argilas 

pouco siltosas e/ou arenosas 

20 a 40 
Semi-

permeável 

3 

Argilas arenosas e/ou siltosas, variando a areias 

argilosas ou siltes argilosos de cor amarela, 

vermelha ou marrom 

40 a 60 Vagarosa 

4 

Areia ou silte argiloso, ou solo arenoso com 

húmus e turfas, variando a solos constituídos 

predominantemente de areias e siltes 

60 a 90 Média 

5 
Areia bem selecionada e limpa, variando a areia 

grossa com cascalhos 
Maior que 90 Rápida 

 
Fonte: Construído a partir de ABNT (1993). 

 

Para os testes de permeabilidade, foi utilizado o permêametro de Guelph (Figura 10), 

conforme Reynolds; Elrick e Topp (1983), com a rotina descrita por Santos (2005b).  Esse teste 

é amplamente utilizado em estudos que visam estimar a permeabilidade dos solos (LILLY, 

1992; AGUIAR, 2001; SANTOS, 2005b; CELLIGOI et al., 2010b; NICOLLA et al., 2017; 

MACHADO et al., 2017; DIXON, 2019), cumprindo as exigências propostas pela ASTM - 

D5126 (2010).   
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Figura 10 - Testes de permeabilidade de solo realizados utilizando permeâmetro de Guelph. 

 

 

Fonte: Autoria própria e adaptado de Santos (2005b). 

 

Assim, foram realizadas leituras em três pontos de interesse, em dezembro de 2018 com 

condições climáticas adequadas (presença de sol), com as cargas hidráulicas de cinco e dez cm. 

Na equação 2 descreve-se a fórmula utilizada para a obtenção da permeabilidade. 

 

K = [(0,0041) (X)(R2) – (0,0054) (X) R1)]          (2) 

Onde: 

K = Permeabilidade (cm.s-1); 

X = Constante correspondente a área do tubo externo (35,22 cm²) utilizado; 

R1 = Taxa de infiltração estabilizada em 5 cm; 

R2 = Taxa de infiltração estabilizada em 10 cm. 
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3.3.2. Química do solo 

 

Para as análises químicas do solo foram coletadas amostras deformadas em três perfis, 

denominados P1, P2, P3 localizados cerca de seis metros das células de disposição de rejeitos, 

e um perfil denominado Ponto Branco (PB) localizado em uma área sem influência do aterro à 

cerca de 50 m das células, conforme mostrado na Figura 6. As coletas foram realizadas nas 

profundidades 0 (superficial), 50, 100, 150 e 200 cm, conforme ilustra-se na Figura 11. 

As amostras de solo coletadas desses perfis foram enviadas até Laboratório de Lavra, 

Planejamento e Tratamento de Minérios da Fundação Universidade Federal do Pampa 

(UNIPAMPA), campus Caçapava do Sul - RS, para a quantificação dos elementos químicos 

apresentados na Tabela 10. A técnica utilizada foi a X - Ray Fluorescence (XRF) a partir do 

equipamento portátil S1 TURBO SD produzido pela BRUKER.  Esse equipamento utiliza a 

tecnologia Silicon Drift Detector (SDD) para aumentar a velocidade e sensibilidade. O S1 

TURBOSD é baseado na tecnologia de dispersão de energia XRF e usa um tubo de raios X1 

como fonte de excitação (BRUKER, 2011a). O equipamento foi calibrado com uma matriz de 

SiO2, a partir do método dos Fundamentals Parameters (FP), com um tempo de detecção de 

120 s (BRUKER, 2011b). 

Cabe salientar que a técnica XRF é um método qualitativo. Nesse caso, sua utilização 

ocorreu em virtude de custos, visto que em comparação com os demais métodos, representa o 

menor custo. Para essas mesmas amostras, ainda foram determinadas as características 

químicas (pH, matéria orgânica, CTC efetiva e CTC pH 7,00). Para isso, essas foram 

encaminhadas até o Laboratório de Análises do Solo do Instituto Federal Farroupilha (IFFar) 

campus São Vicente do Sul - RS. Foi utilizada para determinação dos parâmetros de interesse 

a metodologia descrita por Tedesco et al. (1995). 
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Figura 11 - Perfil do LATOSSOLO VERMELHO Distrófico utilizado para análise química. 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 10 - Informações sobre os nove elementos químicos analisados. 

 

Elemento 
VRQ (FEPAM, 2014) 

Percentil 75 Percentil 90 

Vanádio (V) 473 567 

Cromo (Cr) 64 94 

Cobalto (Co) 49 750 

Níquel (Ni) 37 47 

Cobre (Cu) 165 203 

Zinco (Zn) 102 120 

Cádmio (Cd) 0,48 0,59 

Mercúrio (Hg) 54 73 

Chumbo (Pb) 30 36 

 
Fonte: Construído a partir de FEPAM (2014) para a Província Geológica/Geomorfológica das Rochas Vulcânicas 

do Planalto. 

 

Após análise dos elementos químicos, os resultados foram comparados com a legislação 

vigente para o Estado do RS, a Portaria FEPAM 085/2014 (FEPAM, 2014), para a região de 

ocorrência das rochas vulcânicas do planalto (onde se localiza o município de Seberi e o 

CIGRES), conforme mostrado na Tabela 10. Para a determinação do Fator de Contaminação 
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(3) 

(FC) foi utilizada a equação 3, descrita a seguir (SILVA, SCHNITZER; POLETO, 2017). Como 

pode ser observado, o FC leva em consideração as concentrações do elemento em análise e um 

parâmetro de referência, nesse caso, o VRQ estabelecido pela Resolução 085/2014 (FEPAM, 

2014). 

 

FC = 
Cm

Cbackground
 

 

Onde: 

FC - Fator de contaminação; 

Cm - Concentração média da espécie metálica quantificada na amostra e; 

Cbackground - Concentração de fundo da matriz. 

 

Para a classificação dos escores de FC, foi utilizada a faixa de valores em conformidade 

com Hakson (1980); Zarah et al. (2014); Hortellani et al. (2013) apud Silva, Schnitzer e Poleto 

(2017): 

- FC < 1: baixa contaminação; 

- 1 < FC <3: moderadamente contaminado; 

- 3 < FC < 6: contaminação considerável; e 

- FC > 6: alta contaminação. 

 

3.3.3. Estimativa da geração de lixiviado 

 

A estimativa da geração de lixiviado foi obtida a partir do método do balanço hídrico 

(FENN et al., 1975). Assim, é levada em consideração a relação entre a precipitação, a 

evaporação, o escoamento superficial e o armazenamento de água no solo. 

No Quadro 10 elencam-se os componentes necessários para sua aplicação e a obtenção 

dessas informações. Na Tabela 11 apresenta-se o coeficiente de escoamento C para aplicação 

no método para diferentes tipos de solos. Nesse caso, as informações que serão utilizadas para 

o coeficiente C será o referente ao solo argiloso, pois o solo na área possui em média 86 % 

dessa fração (BORBA, 2016), com 2 % de declividade (Figura 6 e Figura 7), obtida a partir das 

curvas de níveis locais. Salienta-se que a NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010) descreve que as 

áreas de disposição de RSU devem possuir declividades superiores a 1 % e inferiores a 30 %. 
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Serão consideradas como estações úmidas os meses de julho, agosto e setembro dos 

anos da série histórica, sendo os demais meses utilizados como períodos secos. Em relação as 

informações climatológicas, na Tabela 12 mostra-se as informações dos meses que 

apresentaram falhas nas leituras.  

 

Quadro 10 - Componentes necessários para aplicação do método do balanço hídrico para 

estimativa da geração de lixiviado. 

 

Parâmetro 
Fonte das 

informações 
Modo de obtenção/descrição 

Precipitação (P)3 

Estação Climatológica 

automática do INMET 

de Iraí - RS 

Série histórica entre os anos de 2007 e 2017 

Evaporação Potencial 

(EP)* 

Estação Climatológica 

automática do INMET 

de Iraí - RS 

Série histórica entre os anos de 2007 e 2017 

Escoamento Superficial 

(ES) 
Cálculo 

Aplicação do coeficiente de escoamento C 

para o tipo de solo (argiloso com declividade 

entre 0 a 2 %) 

Infiltração (I) Cálculo I = P – ES 

I – EP** Cálculo Diferença entre a água que infiltra e evapora 

∑ (NEG (I – EP))*** Cálculo ∑ dos valores negativos de I – EP 

Armazenamento de 

água no solo (ΔS)**** 
Cálculo 

Obtida a partir da multiplicação dos valores de 

água disponível (CC – PMP) pela espessura do 

solo, quando I – EP > 0. Quando (I – EP) < 0 

Variação do 

armazenamento de água 

no solo (ΔAS) 

Cálculo 
Diferença entre a água armazenada em um 

solo de um mês para outro 

Evaporação Real (ER) Cálculo 

Quando (I – EP) > 0, ER = EP. 

Quando (I – EP) < 0, então ER = [EP + (I – 

EP) – ΔAS] 

Produção (PER) Cálculo PER = P – ES – AS – ER 

Vazão Mensal (QM) Cálculo QM = (PER x Área Aterro)/2592000 
*Devido a falta de informações de evaporação do tanque classe A, foram utilizados os dados de evaporação de 

piche; ** Um valor negativo desse item indica perda potencial de água no solo e um valor positivo indica uma 

recarga de água no solo de cobertura. Quando a capacidade de campo no solo é atingida, esta passará a percolar 

através da massa de resíduo; ***São adicionados os valores negativos de (I – EP) a partir do último mês que 

apresente valor positivo deste parâmetro e; **** Quantidade de água que pode ser retida no solo e que influencia 

no fluxo de percolado. Depende basicamente do tipo, estrutura, capacidade de campo e profundidade do solo. 

 

Fonte: Adaptado de Fenn et al. (1975) apud Neto et al. (1999) e Gomes (2005). 

 

 

 

 

 

                                                 
3 Disponível em: http://www.inmet.gov.br/projetos/rede/pesquisa/inicio.php 
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Tabela 11 - Coeficiente de escoamento C para aplicação do método. 

 

Tipo de solo Declividade (%) 
Coeficiente C 

Estação seca Estação úmida 

Arenoso 

0 a 2 0,05 0,10 

2 a 7 0,10 0,15 

> 7 0,15  0,20 

Argiloso 

0 a 2 0,18 0,17 

2 a 7 0,18 0,22 

> 7 0,25 0,35 
 

Fonte: Fonte: Adaptado de Fenn et al. (1975) apud Peyton e Schroeder (1993). 

 

Tabela 12 - Meses que apresentaram falhas nos registros de evaporação e precipitação entre os 

anos de 2007 e 2017.  

 

Meses 
Ano/Informação com falha mensal 

Evaporação Precipitação 

Janeiro 2015 e 2016 * 

Fevereiro 2015 * 

Março 2015 e 2016 * 

Abril 2015 á 2017 * 

Maio 2015 á 2017 * 

Junho 2015 á 2017 2015 

Julho 2015 á 2017 2015 

Agosto 2015 e 2016 2015 

Setembro 2015 e 2016 2015 

Outubro 2015 á 2017 2015 

Novembro 2015 e 2016 * 

Dezembro 2015 e 2016 * 
 

* Período que não apresentou falhas.  

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para correção das falhas apresentadas na Tabela 12, foram preenchidos os valores com 

a média do referido mês da série histórica.  O valor de área do aterro utilizado foi de 14.000 m², 

descrito por Langner (2015). 

 

3.3.4. Índice de qualidade de aterros de resíduos 

 

A determinação do IQR (CETESB, 2018) foi realizada a partir de duas visitas ao local, 

com o preenchimento das informações, conforme o Quadro 11. Assim, foram verificadas 
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informações referentes a estrutura de apoio, frente de trabalho, taludes e bernas, estrutura de 

superfície, outras informações e características da área. 

 

Quadro 11 - Informações necessárias para a determinação do IQR (CETESB, 2018). 

(continua) 

Item Subitem Avaliação Peso 

E
st

ru
tu

ra
 d

e 
ap

o
io

 1 Portaria balança e vigilância 
Sim/Suficiente 2 

Não/Insuficiente 0 

2 Isolamento físico 
Sim/Suficiente 2 

Não/Insuficiente 0 

3 Isolamento visual 
Sim/Suficiente 2 

Não/Insuficiente 0 

4 Acesso à frente de descargas 
Adequado 3 

Inadequado 0 

F
re

n
te

 d
e 

tr
ab

al
h
o

 5 Dimensões da frente de trabalho 
Adequada 5 

Inadequada 0 

6 Compactação dos resíduos 
Adequada 5 

Inadequada 0 

7 Recobrimento dos resíduos 
Adequado 5 

Inadequado 0 

T
al

u
d
es

 e
 b

er
n
as

 8 Dimensões e inclinações 
Adequada 4 

Inadequada 0 

9 Cobertura vegetal 
Adequada 4 

Inadequada 0 

10 Proteção vegetal 
Adequada 3 

Inadequada 0 

11 Afloramento de lixiviado 
Não/raros 4 

Sim/numerosos 0 

S
u
p
er

fí
ci

e 

su
p
er

io
r 12 Nivelamento de superfície 

Adequado 5 

Inadequado 0 

13 Homogeneidade da cobertura 
Sim 5 

Não 0 

E
st

ru
tu

ra
 d

e 

p
ro

te
çã

o
 

am
b
ie

n
ta

l 14 Impermeabilização do solo 

Sim/adequada (Não preencher 

item 15) 
10 

Não/inadequada (Preencher item 

15) 
0 

15 Profundidade do lençol freático (P) 

x Permeabilidade do solo 

P > 3 m, k < 10-6 cm/s 4 

P <=1 m, k < 10-5 cm/s 2 

Condição inadequada 0 

 

16 Drenagem de lixiviado 
Sim/suficiente 4 

Não/insuficiente 0 

17 Tratamento de lixiviado 
Sim/adequado 4 

Não/inadequado 0 

18 Drenagem provisória de águas 

pluviais 

Suf./Desnec. 3 

Não/insuficiente 0 
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19 Drenagem definitiva de águas 

pluviais 

 

Suf./Desnec. 
4 

Não/insuficiente 0 

20 Drenagem de gases 
Suficientes/desnec. 4 

Não/Insuficiente 0 

21 Monitoramento de águas 

subterrâneas 

Adequada 4 

Inadequado/desnec. 1 

Inexistente 0 

22 Monitoramento geotécnico 

Adequado/desnec. 4 

Inadequado/Insuf. 1 

Inexistente 0 

SUBITEM 1 86 

Item Subitem Avaliação Peso 

O
u
tr

as
 i

n
fo

rm
aç

õ
es

 

23 Presença de catadores 
Não 2 

Sim 0 

24 Queima de resíduos 
Não 2 

Sim 0 

25 Ocorrência de moscas e odores 
Não 2 

Sim 0 

26 Presença de aves e animais 
Não 2 

Sim 0 

27 Recebimento de resíduos não 

autorizados 

Não 2 

Sim 0 

28 Recebimento de resíduos 

industriais 

Sim (Preencher item 29)  

Não (Ir para item 30)  

29 Estruturas e procedimentos 
Suficiente/adequado 10 

Insuficiente/inadequado 0 

SUBTOTAL 2.1 10 

SUBTOTAL 2.2 20 

Item Subitem Avaliação Peso 

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o
 d

a 

ár
ea

 

30 Proximidade de núcleos 

populacionais 

> = 500 m 2 

< 500 m 0 

31 Proximidade de corpos de água 
> = 200 m 2 

< 200 m 0 

32 Vida útil da área 

< = 2 anos  

2 < x < = 5 anos  

> 5 anos  

 
33 Restrições legais ao uso do 

solo 

Sim  

Não X 

SUBTOTAL 3 4 

 
Fonte: Construído a partir de CETESB (2018). 

 

A classificação do IQR (CETESB, 2018) é obtida a partir do produto das seguintes 

variáveis: 

- Sem recebimento de resíduos industriais: IQR = (SUBTOTAIS 1 + 2.1 + 3) = 10 e; 

- Com recebimento de resíduos industriais: IQR = (SUBTOTAIS 1 + 2.2 + 3) = 10. 
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Onde os valores de IQR entre 0,0 e 7,0 o aterro é classificado como inadequado e IQR 

entre 7,1 e 10,0 é classificado como adequado. 

 

3.3.5. Geofísica - Eletrorresistividade 

 

Os trabalhos geofísicos foram realizados mediante parceria com a UNIPAMPA, campus 

Caçapava do Sul - RS. O método utilizado foi o da eletrorresistividade. Foi utilizado nesse 

estudo um resistivímetro modelo Syscal Pro 72 canais produzido pela IRIS Isntruments (Figura 

12). A utilização desse método se deu em virtude de ser o mais indicado para esse tipo de 

atividade, conforme a NBR 15.935/2011 (ABNT, 2011). 

  

Figura 12 - Resistivímetro Syscal Pro. 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Para as medidas, foi realizada a técnica do Caminhamento Elétrico em oito perfis com 

comprimentos entre 85 e 170 m. Foi adotado o arranjo dipolo-dipolo, com espaçamento de 

cinco metros entre os eletrodos de corrente, conforme é mostrado na Figura 13. 
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Figura 13 - Aquisição de campo (linhas geofísicas L1 e L2) utilizadas na área de estudo. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

Os perfis foram alocados visando englobar todo o perímetro de influência do aterro. 

Sendo as linhas L1, L3 e L6: perpendiculares a declividade natural do terreno; L1, L3, L4 e L5 

foram alocadas próximas as células de disposição de resíduo, visando a identificação de uma 

possível zona de contaminação na área mais próxima da célula; L6 próxima as lagoas de 

tratamento de lixiviado, a L8 na menor cota topográfica do terreno (próxima ao PM03), à 520 

m, conforme Figura 14. Em relação a orientação, as linhas L1, L3, L5 e L6 foram executadas 

no sentido leste para oeste, já as linhas L2, L4, L7 e L8 no sentido Sul para norte. 

 Após aquisição dos dados à campo, as informações obtidas foram processadas com 

auxílio do Software Res2dinv, licenciado pela UNIPAMPA. Os produtos gerados nessa etapa 

são modelos bidimensionais, sendo possível identificar possíveis alterações no subsolo, oriunda 

da atividade em estudo, a partir de comparação com valores de referência pré-estabelecidos. As 

informações de topografia do terreno foram obtidas por meio de levantamento planialtimétrico, 

com espaçamento de 5 m. 
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Figura 14 - Disposição das linhas de caminhamento elétrico realizados na área do aterro sanitário realizado em fevereiro de 2018. 

 

Fonte: Autoria própria.  



3.4. ANÁLISE ESTATÍSTICA DAS VARIÁVEIS 

 

Foram aplicados testes estatísticos nas variáveis de qualidade da água dos poços, 

variabilidade das concentrações dos elementos químicos e físicos de solo, além dos parâmetros 

construtivos dos PM. Assim, esses foram submetidos as pressuposições, visando a identificação 

de observações discrepantes, após submeteu-se a matriz ao algoritmo euclidiano com o intuito 

de construir a matriz de distâncias entre as variáveis mensuradas neste estudo.  

Após utilizou-se esta matriz para proceder as contribuições relativas das variáveis pelo 

método de Sigh (1981), com a finalidade de expor e expressar quais e quanto cada variável 

contribui para diferenciar os tratamentos, bem como, empregou-se a metodologia otimizada de 

Tocher (CRUZ; CARNEIRO, 2006) para definir grupos de tratamentos homogêneos para todas 

as variáveis mensuradas, e maximizando a heterogeneidade entre os grupos.  

Com intuito de demonstrar graficamente as distâncias e contrastes multivariados dos 

tratamentos, a matriz de distâncias foi submetido ao método de agrupamento Unweighted Pair-

Group Method using Arithmetic Avarages (UPGMA) e construiu-se dendrogramas, bem como, 

aplicou-se a metodologia dos componentes principais para representar a variabilidade total do 

experimento em um plano cartesiano X, Y e Z, desta maneira, possibilitando compreender quais 

fontes de tratamento assemelhavam-se multivariadamente. As análises estatísticas foram 

realizadas através dos softwares Genes (CRUZ, 2006) e Statistical Analysis System (SAS, 1997) 

e Sigma Plot. 

A aplicação desses testes, em específico, se deu em virtude das características das 

informações. Por serem informações sem repetições e coletas em períodos não semelhantes, 

inviabilizou na utilização de testes estatísticos convencionais. Para isso, serão aplicados 

diferentes testes e metodologias que mais se adequaram as características do banco de dados. 

Com a aplicação dos métodos destacados acima busca-se avaliar se as normativas envolvendo 

aterros sanitários de pequeno porte são eficazes na proteção do meio físico, mesmo este sendo 

um substrato argiloso de baixa permeabilidade e com um lençol freático profundo, com valores 

superiores a 80 m.  

 

 

 

 

 

 



 

 

 



4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Essa etapa descreve detalhadamente os resultados obtidos. Em cada tópico, foram 

elencadas as informações referentes a solo, águas subterrâneas, métodos geofísicos 

empregados, estimativa da geração de lixiviado, IQR (CETESB, 2018) e análises estatísticas 

das variáveis. 

 

4.1. PARÂMETROS FÍSICOS DE SOLO 

 

Na Tabela 13 ilustra-se os resultados referentes as amostras do LATOSSOLO 

VERMELHO Distrófico, nos quatro horizontes analisados (HzA, HzAB, HzB e HzBC), para 

os parâmetros de porosidade total, microporosidade, macroporosidade, densidade, CC e PMP. 

Os resultados de porosidade total, micro e macroporosidade apresentaram uma pequena 

variação quando comparados aos encontrados, nessa mesma área de estudo, por Borba (2016), 

sendo que o autor descreve os valores médios de 54,69 %; 47,73 % e 7,33 %, respectivamente. 

Heath (1982) descreve a porosidade das argilas de cerca de 50 %, o que condiz com o material 

de textura argilosa. Hidrologeologicamente, o autor descreve que as argilas apresentam um 

rendimento específico de 2 %, enquanto a retenção específica é de 48 %. 

A quantidade e a maneira como os poros estão distribuídos no solo afetam, de forma 

direta, a infiltração de água no solo, considerando-se a interface entre zona aerada e zona 

vadosa. De acordo com Brady (1979) os microporos, também chamados de poros capilares, 

representam os poros responsáveis pela retenção da água no solo, já os macroporos representam 

os poros responsáveis pela drenagem e aeração do solo. Assim, a retenção específica é baixa 

para as litologias com poros altamente conectados, tais como areia e o cascalho (tipologias 

menores que 4 %); é alta para materiais com um baixo grau de espaços porosos interconectados, 

tais como as argilas (mais de 40 %).  

Contudo, na visão hidrogeológica, algumas vezes o solo apresenta água renovável, 

devido à sua agregação (CLEARY, 2007). Com isso, solos argilosos possuem maiores taxas de 

retenção de água, e consequentemente, uma baixa permeabilidade pelo perfil. Na visão 

pedológica, Streck et al. (2008), consideram o termo Latossolo, como solos muitos profundos 

e homogêneos (Figura 9), sendo suas características e classificação de solos bem drenados, 

normalmente profundos a muito profundos, apresentando no perfil uma sequência de horizontes 

A - Bw - C. Ainda segundo os autores, os Latossolos possuem pouco ou nenhum incremento 
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de argila com a profundidade e apresentam uma transição difusa ou gradual entre os horizontes; 

por isso mostram um perfil muito homogêneo, onde é difícil diferenciar os horizontes.  

 

Tabela 13 - Informações referentes aos índices físicos analisados em quadruplicata do 

LATOSSOLO VERMELHO analisado. 

 

Horizontes 

 

Profundidade 

(m) 

Porosidade (%) Densidade CC PMP 

Total Micro Macro (mg.m-3) 
(mmH2O/m) (mmH2O/m) 

A 0,40 

51,04 50,53 0,51 1,30 161,29 101,81 

57,22 52,73 4,49 1,13 167,63 101,81 

56,83 54,16 2,67 1,14 151,85 101,81 

56,07 54,30 1,78 1,16 - - 

Média  55,29 52,93 2,36 1,18 160,25 101,81 

AB 0,70 

56,70 53,71 2,99 1,15 118,25 83,06 

57,84 54,18 3,65 1,12 127,90 83,06 

56,05 53,13 2,92 1,16 123,19 83,06 

56,38 55,02 1,36 1,16 - - 

Média  56,74 54,01 2,73 1,15 123,11 83,06 

B 1,00 

60,59 52,65 7,94 1,04 112,42 79,81 

60,15 51,79 8,36 1,06 110,59 79,81 

58,79 52,98 5,81 1,09 112,64 79,81 

59,13 53,25 5,88 1,08 - - 

Média  59,67 52,67 7,00 1,07 111,88 79,81 

BC > 1,40 

60,68 49,39 11,30 1,04 151,90 105,12 

59,27 49,13 10,15 1,08 148,66 105,12 

58,83 49,10 9,73 1,09 156,58 105,12 

61,50 50,19 11,31 1,02 - - 

Média  60,07 49,45 10,62 1,06 152,38 105,12 

Média no 

perfil 

 
57,94 52,26 5,68 1,11 136,90 92,45 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Na visão geotécnica, os Latossolos são solos minerais não hidromórficos, com presença 

de um horizonte B latossólico (EMBRAPA, 2018; STRECK et al., 2008; SALOMÃO; 

ANTUNES, 1998), onde o horizonte B é conhecido como horizonte maduro, com alta 

porosidade, conforme mostrado na Tabela 13. Em relação as classes de drenagem, na 

classificação da EMBRAPA (2018) considera-se bem drenado, aquele em que a água é 

removida do solo com facilidade, porém, não rapidamente, sendo que apresentam textura média 

ou argilosa.  
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Além disso, a franja capilar é mais espessa em solos argilosos e com movimento mais 

lento, quando comparado a solos arenosos (THOMPSON; TROEH, 2007). Esse fato também 

foi identificado na flutuação do NA nos PM. Porém, as condições de compactação para 

operação de células de aterros sanitários, pode alterar essas propriedades. Nesse contexto, 

Streck et al. (2008) ainda afirmam que os Latossolos possuem condições adequadas em relação 

a aptidão de disposição final de resíduos, inclusive a instalação de aterros sanitários, isso se 

deve pela boa capacidade de sorção de contaminantes e pelo fácil controle do escorrimento 

superficial por práticas mecânicas.  

Reinert e Reichert (2006) afirmam que a microporosidade é altamente influenciada pela 

textura do solo. Nesse sentido, solos argilosos apresentam maior microporosidade (COSTA et 

al., 2015). Esse fato pode ser observado nesse estudo, no qual se tem uma predominância dos 

microporos em relação aos macroporos. Esse fator também pode fazer o nível da água ascender 

por capilaridade nos PM, de acordo com Heath (1982), onde, na área não foi constatado a 

presença de um lençol freático típico. Isso se deve pelo nível freático local estar a estimado 

profundidades superiores a 100 m (BORBA, 2016). Uma vez que, não existem informações de 

captações por poços com registros em um raio de 500 m. Segundo o autor, em uma captação 

distante 2 km do empreendimento, o nível da água apresentou profundidade de 130 m. Porém, 

pode ocorrer algumas formações de água em bolsões isolados, formando aquíferos suspensos 

temporários (SALOMÃO; ANTUNES, 1998) não conectados, nas camadas argilosas, 

ascendendo pela capilaridade. Assim, pode ocorrer a percolação do contaminante do aquífero 

suspenso, até o lençol freático profundo, em longo prazo. 

Os valores de CC e PMP estão próximos a aqueles descritos por Pereira et al. (2010) em 

solos argilosos. Os autores afirmam que a faixa de CC é de 0,39 a 0,55 m3.m-3 e de 0,30 a 0,45 

m3.m-3 para o PMP. Para os cálculos nos quais se utiliza a CC, foi considerado valor médio de 

136,91 mmH2O/m. Esse valor foi obtido a partir dos cálculos envolvendo a CC com a 

profundidade de coleta no perfil. 

  No que se refere à CHS, na Tabela 14 apresenta-se os valores obtidos. Conforme a 

NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a), o tipo de solo e a geologia são parâmetros de suma 

importância em áreas de disposição de resíduos sólidos. Os resultados indicaram que há 

variabilidade nas profundidades avaliadas, ainda a NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a) aponta 

que nessas áreas, deve-se ter um depósito de material homogêneo com coeficiente de 

permeabilidade inferior a 10-6 cm.s-1, já o subsolo deve possuir coeficiente de permeabilidade 

inferior a 5 x 10-5 cm.s-1. Já a Environmental Guidelines Solid waste landfills (2016) relata que 

as áreas de disposição de RSU devem apresentar CHS inferior a 1 x 10-7 cm.s-1.  
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Esses parâmetros estão relacionados ao perfil de infiltração de possíveis contaminantes 

no solo, além de relacionar-se com a capacidade natural de autodepuração deste. Os valores 

médios obtidos foram de 5,09 x 10-4 cm.s-1. Além disso, foram coletadas mais duas amostras de 

solo compactado em dois pontos de coleta, na base do aterro. Os valores médios obtidos foram 

de 1,27 x 10-5 cm.s-1, isso indica que o solo compactado local, se assemelha aos valores 

permitidos pela NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a). Sendo que, esse será o solo utilizado para 

a disposição dos resíduos. Celligoi et al. (2006a) analisando a CHS do solo (oriundo de rocha 

vulcânica) do aterro de Londrina – PR, encontrou valores na ordem de 1,94 x 10-2 cm.s-1 , já 

Pinheiro et al. (2017) em um solo com 62 % de argila, na região de Santa Maria - RS, descrevem 

valores na ordem de 3,3 x 10-5  cm.s-1. 

Os parâmetros geotécnicos foram descritos por Borba (2016) na área de estudo, onde se 

tem limite médios de liquidez de 68,83 %, plasticidade de 41,73 %, contração de 28,94 % e 

índice de plasticidade de 27,10 %. 

 

Tabela 14 - Valores de CHS para os três horizontes de solo analisados. 

 

Hz CHS (cm.s-1) 

A 3,56 x 10-4 

A 2,22 x 10-3 

A 2,23 x 10-3 

Média 1,61 x 10-3 

AB 3,20 x 10-6 

AB 1,03 x 10-4 

AB 1,28 x 10-5 

Média 3,96 x 10-5 

B 1,28 x 10-5 

B 2,29 x 10-4 

B 2,98 x 10-4 

Média 1,90 x 10-4 

BC 2,65 x 10-5 

BC 1,44 x 10-5 

BC 5,88 x 10-4 

Média 2,09 x 10-4 

Média no perfil 5,09 x 10-4 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Em relação ao teste do coeficiente de infiltração, os resultados foram obtidos em laudos 

técnicos realizados na área, no momento do licenciamento ambiental das células de operação 
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nos anos de 2006 (GEAB AMBIENTAL, 2006) e 2012 (AGRÍCOLA PAMPEANA, 2012). Os 

resultados, em ambos os laudos, apresentaram valores inferiores a 20 L.m² dia-1. Assim, as taxas 

de infiltração ficaram entre 20 e 40 L.m²dia-1, classificado como faixa 2 (semi-permeável, com 

a presença de argilas de cores avermelhadas), conforme a NBR 7.669/1993 (ABNT, 1993). Já 

os valores de permeabilidade do solo saturada, obtido com o permeâmetro de guelph variaram 

entre 7,3 x 10-5 (P1 e P2) e 1,5 x 10-5 cm.s-1 (P3). Esses valores de permeabilidade são 

classificados entre baixo e muito baixo (SANTOS, 2005b), e são semelhantes aos encontrados 

por Callegoi et al. (2010b) na mesma formação geológica. Os resultados estão próximos ao 

proposto pelas normas NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a) e NBR 15.849/2010 (ABNT, 2010), 

as quais indicam valores inferiores a 5 x 10-5 cm.s-1.  

Além disso, o solo deve apresentar uma zona não saturada com espessura superior a três 

m. Heath (1982) define zona não saturada, ou zona insaturada, como a zona subsuperficial 

usualmente começando na superfície do solo, que contém água e ar. Na área, a espessura da 

camada de solo existente varia de 3,7 a 7,5 m (DARIVA AMBIENTAL, 2006), estando de 

acordo com o proposto pela NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997a). 

Em relação ao fluxo subterrâneo, Borba (2016) analisou a variação da flutuação do nível 

da água entre 04/02/2015 e 11/03/2016 (totalizando um ano hidrológico). O autor descreve que 

a direção do fluxo foi constante durante o período analisado, em direção ao PM03 localizado 

na cota mais baixa do terreno. Esse fluxo indica que uma possível dispersão de contaminantes 

se direcionará para esse ponto de monitoramento. Esse fato foi identificado no monitoramento 

de qualidade da água e a aplicação do método geofísico aplicado, os quais serão discutidos nos 

próximos itens.  

 

4.2. PARÂMETROS QUÍMICOS DE SOLO 

 

4.2.1. Elementos químicos determinados 

 

Para os parâmetros químicos de solo analisados, na Tabela 15 apresenta-se os resultados 

obtidos. Foi possível identificar valores superiores ao VRQ proposto pela Portaria 085/2014 

(FEPAM, 2014) para a província geomorfologia/geológica das rochas vulcânicas do planalto,  

para os elementos Cr e Co em todos os pontos e profundidades analisadas (0 a 200 cm), 

conforme Figura 11, inclusive o branco. Já o elemento químico Cd apresentou valores 

superiores ao VRQ em todos os pontos analisados (apenas duas profundidades por ponto). O 

elemento Cu apresentou alteração apenas na profundidade de 200 cm em um ponto amostrado. 
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Alterações mais significativas nas concentrações dos elementos químicos podem estar 

relacionados com o local de coleta, que sofre interferência de afloramento de lixiviado, 

conforme constatado com a aplicação do IQR (CETESB, 2018), descrito no item 4.6. Os demais 

elementos não apresentaram concentrações superiores ao VRQ estabelecido pela legislação 

vigente.  

Conforme apresentado na Tabela 15, o Cr apresentou valores entre 370 e 630 mg.kg-1, 

valores estes superiores ao VRQ (FEPAM, 2014) de 94 mg.kg-1 e aos valores médios descritos 

por Drever (1997) e Aubert e Pinta (1977) para rochas vulcânicas, os quais são entre 100 e 300 

mg.kg-1. Já Schenato, Schröde e Martins (2008), na província das rochas sedimentares areníticas 

do planalto, da depressão periférica e do escudo sul-riograndense, encontraram valores médios 

de 91 mg.kg-1 no aterro sanitário de Novo Hamburgo - RS. Augustin Júnior e Viero (2012) 

encontraram valores de Cr variando entre 0,41 a 375 mg.kg-1 no aterro municipal de Estância 

Velha - RS, nessa mesma província citada anteriormente. Esses resultados indicam que o 

substrato rochoso influencia nos valores dos solos formados em diferentes províncias 

geológico/geomorfológico do Estado. 

Para o elemento químico Cr, os valores descritos em pesquisas internacionais, retratam 

concentrações entre 1,06 a 190 mg.kg-1 (AHEL et al., 1998; KASSASSI et al., 2008; 

ADELEKAN; ALAWODE, 2011; LIU et al., 2013; PASKO; MOCHALOVA, 2014; 

ADAMCOVÁ et al., 2016; IHEDIOHA; UKOHA e EKERE, 2016), sendo o valor de 

intervenção de 240 mg.kg-1 (WUANA; OKIEIMEN, 2011). No Brasil, no estudo desenvolvido 

por Iwai (2012) os valores variaram entre 0,12 e 47,50 mg.kg-1 para substrato de constituição 

variando entre argilosa a arenosa e também de substratos oriundo de rochas vulcânicas. 

O elemento apresentou aumento da concentração nas camadas mais profundas de solo, 

nos perfis 1 e 3. Já no perfil 2 e no branco, ocorreu um decréscimo das concentrações com o 

incremento da profundidade, na qual situações semelhantes foram descritas nas pesquisas de 

Adelekan e Alawode (2011) e Bahaa-Eldin et al. (2008). Assim, pode-se perceber que o 

elemento químico Cr na área de estudo, apresenta valores superiores ao VRQ (94 mg.kg-1), seja 

na área próxima as células ou no ponto branco, em valores típicos ou ainda em pesquisas 

realizadas em outras localidades em outros tipos geológicos. 

Nesse sentido, Marques (2016) diz que o elemento químico Cr também é oriundo das 

rochas ultramáficas, ultrabásicas vulcânicas e eruptivas (dunito) e máficas, como basalto 

(AUBERT; PINTA, 1977), assim, pode estar relacionado com o material de origem (rochas 

vulcânicas). Conforme descrito por Streck et al. (2008) os Latossolos podem apresentar, 

dispersos no perfil a presença de limalhas de ferro, na forma de magnetita. Esse mineral de 
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acordo com Betejtin (1966) contém 31 % de FeO, 69 % de Fe2O3 (Fe = 72,4 %), a 

cromomagnetita apresenta um certo conteúdo de Cr2O3 (valores consideráveis). 

Esse elemento também pode estar associado à indústria, principalmente têxtil além de 

ser utilizado como componente em eletrônicos (pilhas, baterias, celulares), que ao não cumprir 

o estabelecido na logística reversa (BRASIL, 2010), pode ser descartado de maneira inadequada 

em aterros sanitários. Na Figura 15 mostra-se a variação da concentração de Cr nos quatro 

pontos de amostragem e nas quatro profundidades diferentes. 

O elemento Co apresentou concentrações superiores aos valores médios descritos por 

Drever (1997) e Aubert e Pinta (1977), tanto para rochas vulcânicas (30 a 48 mg.kg-1) e solos 

tropicais (240 mg.kg-1), respectivamente. Além disso, os valores foram superiores ao VRQ (750 

mg.kg-1). O elemento apresentou incremento da concentração com o aumento da profundidade, 

isso pode estar relacionado com a translocação da fração argila ou dos óxidos de ferro, como a 

magnetita, abundante nesse tipo de solo (STRECK et al., 2008). Essa condição também foi 

encontrada por Adelekan e Alawode (2011). Valores descritos em estudos internacionais, 

apresentaram concentrações entre 0,13214 e 21 mg.kg-1 (AHEL et al., 1998; ARIZO et al., 

2012; ADELEKAN; ALAWODE, 2011; OPALUWA et al., 2012; PASKO; MOCHALOVA, 

2014; ADAMCOVÁ et al., 2016). 

Segundo CETESB (2017), o Co ocorre de maneira antropogênica a partir da queima de 

combustíveis fósseis, mineração, fertilizantes, biossólidos e fundição de minérios. Além disso, 

a principal associação desse elemento se dá com as rochas máficas, como o basalto (KABATA-

PENDIAS; MUKHERJEE, 2007), contemplada pelas rochas vulcânicas.  Nesse sentido, a 

possível fonte desse elemento químico é a dissolução do material de origem das rochas 

vulcânicas da formação Serra Geral - Fácies Paranapanema (CPRM, 2006). Na Figura 16 

mostra-se a variação do elemento Co nos pontos analisados.  
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Tabela 15 - Parâmetros químicos do LATOSSOLO VERMELHO distrófico analisado em três perfis e cinco diferentes profundidades com a técnica 

XRF. 

Pontos 
Prof.1 

(cm) 

Concentrações (mg.kg-1) 

V Cr Co Ni Cu Zn Cd Hg Pb 

Perc.902 FC3 Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC Perc.90 FC 

P1 

0 0,00 BC4 370,70* CC5 9.023,00* AC6 0,00 BC 99,00 BC 0,00 BC 853,20* AC 0,00 BC 0,00 BC 

50 0,00 BC 564,50* AC 7.683,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 45,90 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

100 0,00 BC 458,80* CC 1.0207,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 1.206,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

150 0,00 BC 547,60* CC 7.238,00* AC 0,00 BC 70,20 BC 45,90 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

200 0,00 BC 641,80* AC 9.313,00* AC 0,00 BC 162,90 BC 69,40 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

P2 

0 0,00 BC 611,50* AC 7.790,00* AC 0,00 BC 107,10 BC 55,80 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

50 0,00 BC 497,40* CC 8.580,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 47,70 BC 1.107,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

100 0,00 BC 400,60* CC 10.051,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 50,40 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

150 0,00 BC 584,70* AC 12.284,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

200 0,00 BC 506,00* CC 9.220,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 990,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

P3 

0 0,00 BC 525,40* CC 7.155,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 54,90 BC 1.368,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

50 0,00 BC 542,70* CC 7.289,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

100 0,00 BC 603,90* AC 9.830,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 18,00 BC 1.125,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

150 0,00 BC 551,90* CC 7.793,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

200 0,00 BC 630,30* AC 8.170,00* AC 0,00 BC 257,40* MC7 39,60 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

B
ra

n
co

 

0 0,00 BC 432,20* CC 9.004,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

50 0,00 BC 529,00* CC 6.356,00* AC 0,00 BC 116,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

100 0,00 BC 517,20* CC 5.824,00* AC 0,00 BC 70,80 BC 49,60 BC 1.594,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

150 0,00 BC 498,20* CC 11.340,00* AC 0,00 BC 49,60 BC 50,40 BC 0,00 BC 0,00 BC 0,00 BC 

200 0,00 BC 432,20* CC 9.004,00* AC 0,00 BC 174,40 BC 64,80 BC 1.080,00* AC 0,00 BC 0,00 BC 

VRQ8  567,00  94,00  750,00  47,00  203,00  120,00  0,59  73,00  36,00  

Legenda: 1 Profundidade; 2 Percentil 90; 3 Fator de Contaminação; 4 Baixa Contaminação; 5 Contaminação Considerável; 6 Alta Contaminação; 7 Média Contaminação; 7 Valor 

de Referência de Qualidade e * Valor acima do VRQ (FEPAM, 2014). 

Fonte: Autoria própria. 



Figura 15 - Variação da concentração de Cr nos quatro perfis do LATOSSOLO VERMELHO 

distrófico analisado. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

Figura 16 - Variação da concentração de Co nos quatro perfis do LATOSSOLO VERMELHO 

Distrófico analisado. 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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O elemento químico Cd apresentou valores acima do VRQ (FEPAM, 2014), a qual 

estabelece VRQ de 0,2 mg.kg-1em todas as profundidades analisadas. Esses valores são 

superiores a 0,2 mg.kg-1, considerado típicos para rochas vulcânicas (DREVER, 1997). Em 

estudos realizados na Grécia, Nigéria, China, Croácia e Rússia, os autores descrevem 

concentrações de Cd variando de 0,04706 a 18,75 mg.kg-1 (AHEL et al., 1998; AMUSAN; IVE 

e OLAWARE., 2005; KASSASSI et al., 2008; SCHENATO; SCHRÖDE; MARTINS, 2008;  

ADELEKAN; ALAWODE, 2011; OPALUWA et al., 2012; KANMANI; GANDHIMATHI, 

2013; LIU et al., 2013; PASKO; MOCHALOVA, 2014; ADAMCOVÁ et al., 2016; 

IHEDIOHA; UKOHA e EKERE, 2016). Além disso, Wuana e Okieimen (2011) descrevem 

como valor de intervenção de 380 mg.kg-1, valor este, inferior aos encontrados nesse estudo.  

No P1 ocorreu um aumento relativo da concentração do elemento com o aumento da 

profundidade, podendo ser uma translacação da fração argila ou dos óxidos de ferro. Esse fato 

também foi descrito por Kanmani e Gandhimathi (2013) em até 300 cm. Já nos perfis P2 e P3, 

ocorreu um decréscimo das concentrações com o aumento da profundidade, fator esse também 

encontrado por Adelekan e Alawode (2011) e Bahaa-Eldin et al. (2008). 

Oliveira (2013) diz que o elemento Cd pode estar associado às condições naturais do 

solo, quando em pequenas concentrações, já valores altos podem estar associados a processos 

antropogênicos. Com base nisso, os resultados indicaram que os valores representam altas 

concentrações, que vão desde as coletas superficiais (0 cm) até mais profundas (200 cm). Nesse 

sentido, pode-se afirmar que esse elemento químico pode estar associado à dissolução do 

lixiviado no solo. Na Figura 17 ilustra-se a variação da concentração de Cd. 

De maneira geral, percebe-se que os elementos químicos apresentam distribuição 

semelhante na área de estudo, independe da profundidade e dos pontos de coleta. Drever (1997) 

em relação ao comportamento de elementos específicos (Zinco, Cobre, Cádmio e Chumbo) em 

solo em relação as suas solubilidades são dependentes dos óxidos/hidróxidos de ferro e 

manganês, esses são importantes substratos para adsorção de metais. Na área em estudo, foi 

identificado pela técnica de difração de raios-X, a presença do óxido/hidróxido goethita 

(HFeO2) (BORBA, 2016) que pode estar relacionado com a adsorção desses metais no solo. 

Recomenda-se após a identificação pela técnica de XRF, a aplicação de outras técnicas 

quantitativas complementares (ICP - MS ou microscopia eletrônica de varredura - SEM, por 

exemplo) para análises dos elementos de interesse, bem como a identificação dos tipos de 

ligações químicas entre esses e os elementos considerados. Uma vez que as concentrações de 

Co foram elevadas, recomenda-se estudos complementares. 
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Figura 17 - Variação da concentração de Cd nos quatro perfis do LATOSSOLO VERMELHO 

Distrófico analisado. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  

  

Em relação ao FC (SILVA, SCHNITZER; POLETO, 2017), os elementos V, Ni, Zn, 

Hg, Cu (no ponto Branco) e Pb apresentaram BC em todas os pontos e profundidades analisadas 

(0 a 200 cm). O elemento Cr apresentou classificação entre CC e AC, o Co apresentou 

contaminação classificada como AC. O elemento Cu apenas na profundidade de 200 cm, 

apresentou contaminação de MC, sendo que nas demais foi classificado como BC.  O Cd 

apresentou níveis de contaminação classificados entre BC e AC. Isso indica que principalmente 

os elementos Cr, Co e Cd apresentaram altas concentrações até no ponto Branco (Figura 6), os 

demais apresentaram valores inferiores ao VRQ estipulado pela FEPAM (2014), para solos da 

Província Geológica/Geomorfológica das Rochas Vulcânicas do Planalto. 

 

4.2.2. Análise química do solo e estatística das variáveis 

 

Na Tabela 16 ilustram-se os valores das propriedades químicas do solo analisadas. 

Como pode ser observado, o solo apresenta uma acentuada acidez (pH próximo a 5,00) com 

baixa CTC, além da presença do argilomineral caulinita e óxido hidratado goethita (BORBA, 
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2016), características comuns dos Latossolos, por serem solos muito intemperizados (STRECK 

et al., 2008). Aliado a isso, destaca-se, através dos baixos valores de pH e CTC, a baixa adsorção 

de possíveis contaminantes (cátions) pela fração argila (DREVER, 1997), visto que o aumento 

do pH resulta no aumento da CTC, e consequentemente incremento no potencial de adsorção 

de cátions (KABATA-PENDIAS; ADRIANO, 1995).  

Santos e Paes (2006) afirmam que a M.O. (abundante de grupos carbonila) contribuem 

para a troca iônica, nesse sentido, o solo apresenta baixos teores de M.O. Dessa forma, a baixa 

CTC, o pH e dos teores de M.O. contribuem para baixa retenção de possíveis contaminantes, 

além da presença do argilomineral caulinita 1:1 contribui para uma baixa permeabilidade do 

meio.  

Em relação a atividade da fração argila (obtida pela razão entre a porcentagem de argila 

e a CTC pH 7,00) essa foi classificada como de baixa atividade (SANTOS et al., 2018) em todas 

as amostras analisadas (valores menores que 17 cmolc/kg). Essa característica é comum em 

solos intemperizados (PRADO, 2013). Esse fator regula, principalmente o potencial de retenção 

de possíveis cátions (metais pesados, por exemplo) no solo, o que pode estar relacionado com 

as elevadas concentrações dos elementos químicos analisados. 

 

Tabela 16 - Propriedades químicas de solo nos três perfis analisados. 

 

Pontos Prof. 1 (cm) M.O. 2 (%) pH3 
CTC pH 7,00 4 CTC efetiva 5 

Cmolc/dm3 

P1 

0 0,30 5,00 5,54 1,35 

50 0,20 4,40 6,47 1,42 

100 0,20 4,80 6,47 1,52 

150 0,40 4,70 9,97 1,53 

200 0,20 4,70 5,72 1,44 

P2 

0 0,20 4,90 8,20 1,96 

50 0,20 4,80 11,15 2,73 

100 0,20 4,70 15,65 2,83 

150 0,40 5,00 19,62 3,22 

200 0,60 5,10 12,48 3,42 

P3 

0 0,60 5,20 6,93 3,27 

50 0,20 5,10 12,68 3,03 

100 0,20 5,00 13,93 2,72 

150 0,20 5,00 12,68 2,83 

200 0,20 5,00 7,96 1,52 

 

Legenda: 1 Profundidade; 2 Matéria orgânica; 3 Potencial hidrogeniônico; 4 Capacidade de troca de cátions pH 7,00 

e 5 Capacidade de troca de cátions efetiva.  

Fonte: Autoria própria. 
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Devido à grande variabilidade expressada para este fenômeno e a necessidade de 

caracterizar as verdadeiras causas da variação das concentrações químicas do solo, empregou-

se o método da contribuição relativa de Singh (1981), o qual se baseia na fragmentação da 

variação total em pequenos estratos. Esse método é amplamente utilizado em estudos que visam 

analisar a contribuição para a diversidade das variáveis em um conjunto (MARIM et al., 2009; 

NICK et al., 2010; BENITEZ et al., 2011; AZEVEDO et al., 2014). Assim, na Tabela 17 

mostra-se a contribuição relativa entre as variáveis analisadas nesse estudo. 

Foi possível observar que os elementos Co (89,85 %), Cd (9,68 %) e o Cr (0,28 %) são 

os aspectos determinantes para diferenciar os parâmetros analisados, os quais em conjunto, 

representaram 99,81 % da contribuição da série de dados. Já os demais não apresentaram 

contribuição, indicando que possuem pouca importância na variabilidade das variáveis. Assim, 

esses elementos desempenham fundamental importância na distribuição das variáveis, devido 

à grande contribuição para a diversidade dos parâmetros químicos de solo, sendo que esses 

elementos apresentaram valores superiores ao VRQ da Portaria 085/2014 (FEPAM, 2014).  

 

Tabela 17 - Contribuição relativa entre os elementos químicos de solo analisados. 

 

Variável Contribuição relativa (%) 

Co 89,85 

Cd 9,68 

Cr 0,28 

Cu 0,15 

Zn 0,02 

M.O. 0,00 

pH 0,00 

CTC pH 7,00 0,00 

CTC 0,00 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Visando a identificação das características homogêneas entre os pontos e as 

profundidades analisadas, foi aplicado o método otimizado de Tocher (CRUZ; CARNEIRO, 

2006), conforme apresentam-se na Tabela 18. Percebe-se a formação de oito grandes grupos, 

com características semelhantes entre si (as 18 variáveis analisadas em cinco diferentes 

profundidades). Como pode ser observado, no primeiro grupo tem-se o agrupamento entre a 

profundidade superficial e 50 cm no ponto PB e P3. Enquanto que, em 50 cm no P2, 100 cm no 

P3, 100, 150 cm no PB. Já no P2 e P3 e foram em 200 cm no P3, apresentando condições 
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semelhantes entre os parâmetros analisados, onde as médias das variáveis foram mais 

semelhantes entre si, principalmente elementos Co, Cr e Cd.  

No segundo grupo, foram agrupados a profundidade superficial e 100 cm do P1. No 

terceiro grupo, agruparam-se as profundidades superficial (P2), 150 e 200 cm (P1). Os demais 

grupos apresentaram características individuais. Uma melhor visualização pode ser observada 

na Figura 18 (A) e (B), as quais ilustram a dissimilaridade e a Análise dos Componentes 

Principais (ACP), respectivamente.  

 

Tabela 18 - Aplicação do método de Tocher para agrupamento das variáveis relacionadas aos 

pontos de amostragem e as profundidades. 

 

Grupos Indivíduos (pontos e profundidades) 

1 P3_sup PB_sup P3_50 P3_150 PB_150 PB_50 P3_100 P2_150 P2_50 P3_200 

2 P1_sup P1_100         

3 P1_200 P2_sup P1_150        

4 P1_50          

5 PB_200          

6 P2_100          

7 PB_100          

8 P2_200          
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Conforme Figura 18 (A), as menores dissimilaridades foram expressas no PB, P2 e P3, 

independente da variabilidade decorrente das profundidades de 0 a 200 cm, portanto, os 

aspectos mensurados nesta amplitude para estas condições podem ser interpretados 

conjuntamente. Já para as demais variáveis, não ocorreu similaridade significativa pelo método 

analisado. Para a explicabilidade do fenômeno estudado, visando identificar a afinidade entre 

os elementos químicos analisados, utilizou-se a técnica da ACP, conforme ilustra-se na Figura 

18 B. 
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Figura 18 - Dissimilaridade (A) e componentes principais (B) entre as variáveis analisadas. 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  

 

Como pode ser observado na Figura 18 B, os elementos Cr, Cu e Zn, apresentaram maior 

afinidade entre si, conforme já mencionado por Drever (1997) e Appelo e Postma (2005), isso 

representa que o solo possuindo alta concentração de um desses elementos, terá o mesmo 

comportamento para o outro, independente da profundidade ou ponto de coleta analisado.  A 

mesma situação foi observada entre as variáveis M.O., CTC efetiva, pH e CTC pH7,00. Já os 

(A) 

(B) 
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elementos Cd e Co não apresentaram afinidade com os demais. Em relação a representatividade 

das informações, destaca-se as variáveis Cr, Co e CTCefetiva, as quais foram as que mais se 

distanciaram do centro da imagem, como aquelas mais afins.  

 

4.3. INFORMAÇÕES SOBRE MONITORAMENTO DE QUALIDADE DA ÁGUA 

SUBTERRÂNEA  

 

O monitoramento da qualidade das águas tem por objetivos principais o controle, o 

diagnóstico e prognóstico do risco à contaminação (MESTRINHO, 2008). Assim, é possível 

identificar as possíveis alterações na qualidade natural do meio. Na área em estudo, o 

monitoramento das águas subterrâneas é realizado por uma empresa prestadora de serviços, 

conforme solicitação do órgão ambiental competente. Conforme mostrado no Anexo 1, os 

resultados referentes ao monitoramento dos parâmetros de qualidade da água são realizados 

com frequência trimestral desde o mês de outubro de 2007 até abril de 2018. 

Na sequência, serão ilustrados os resultados daqueles parâmetros que possuem VMP 

para legislação vigente (BRASIL, 2017), conforme o uso preponderante para abastecimento 

humano. Nessa área, o monitoramento entre os anos de 2007 e 2015 já foi descrito por Borba 

(2016). Assim, nessa pesquisa foi ampliado o monitoramento até o ano de 2018, englobando 

mais 3 anos na série de informações de frequência trimestral, visando identificar possíveis 

anomalias em todo o período. Salienta-se que o poço PM04 possui informações somente até o 

ano de 2011 e o PM06 somente no ano de 2007.  

No que se refere aos parâmetros microbiológicos de qualidade da água, a Portaria de 

Consolidação nº 5 (BRASIL, 2017), considera a ausência em 100 mL para coliformes totais e 

termotolerantes. Como pode ser observado no anexo 1, para água de abastecimento, de um total 

de 18 análises realizadas durante o período (2010 a 2018), apenas quatro estiveram dentro do 

VMP para coliformes totais e um para termotolerantes.  

No PM 01, foram realizadas 22 amostras entre outubro de 2007 e abril de 2018, sendo 

que duas estiveram dentro do VMP para coliformes totais e seis para termotolerantes, indicando 

alteração na qualidade natural. 

No PM02 (em seis amostras entre outubro de 2007 e dezembro de 2015), duas amostras 

estiveram de acordo com o VMP para ambos os parâmetros. Cabe salientar que o PM02 está 

localizado próximo à fossa séptica, assim pode sofrer alguma interferência nos parâmetros de 

qualidade (Figura 6). Já no PM03, em 18 amostras entre outubro de 2007 e abril de 2018, duas 

apresentaram ausência em 100 mL para coliformes totais e seis para termotolerantes.  
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Em seis amostras do PM04 entre outubro de 2007 e julho de 2011, apenas uma 

apresentou ausência em 100 mL para coliformes totais e duas para termotolerantes. No PM05, 

entre outubro de 2007 e dezembro de 2015 e no PM06, em outubro de 2007, apenas uma 

amostra apresentou ausência para ambos os parâmetros em sete coletas (PM05) e uma coleta 

(PM06).  

Assim, os parâmetros microbiológicos de qualidade da água apresentaram 

concentrações em desacordo com o estabelecido por Brasil (2017) na maioria das coletas. Isso 

indicaria que essa água está imprópria ao consumo humano, visto que até a água de 

abastecimento em algumas amostras apresentaram presença de coliformes totais. Isso indica a 

presença de organismos patogênicos, no caso do poço de abastecimento, pode ser em virtude 

da irregularidade de sua construção como a ausência de selo sanitário, conforme NBRs 

12.212/2017 (ABNT, 2017) e 12.244/2006 (ABNT, 2006), estando fora das normas 

construtivas, ou interferência antrópica (fossas sépticas) localizadas próximas. Esse 

procedimento visa a proteção da qualidade natural e proteção da saúde pública dos usuários. 

Nesse contexto, os resultados das análises realizadas para o monitoramento no poço de 

abastecimento estão ilustrados na Figura 19. Já na Figura 20 mostra-se os resultados referentes 

ao PM01. O PM02 está representado pela Figura 21. O PM03 está ilustrado pela Figura 22. 

Enquanto que o monitoramento no PM04 está ilustrado na Figura 23. Na Figura 24 tem-se os 

resultados referentes ao PM05.  

No que se refere aos parâmetros físicos e químicos, as concentrações foram aleatórias 

em todos os PM analisados. Na água de abastecimento e no PM02, apenas o parâmetro nitrato 

esteve acima do VMP estabelecido pela legislação vigente (10 mg.L-1) em uma amostra. No 

PM01, os parâmetros cloreto, nitrato e STD apresentaram concentrações acima do VMP 

estabelecido (250, 10 e 1.000 mg.L-1, respectivamente). No caso do PM03, estiveram acima do 

VMP os parâmetros Nitrato, Sulfato e STD. Os PM04, 05 e 06 não apresentaram concentrações 

acima do VMP para os parâmetros citados. 

Santos (2008) diz que as concentrações de nitrato acima de 5 mg.L-1 podem indicar 

contaminação por ações antrópicas, sendo uma delas a disposição de resíduos. O autor ainda 

afirma, que esses subprodutos oriundos da decomposição dos RSU são ricos em nitrogênio, e 

se decompõem em nitratos na presença de oxigênio. Nesse sentido, as altas concentrações de 

matéria orgânica nos RSU, liberam CO2 na sua decomposição.  

No que se refere ao cloreto, Santos (2008) afirma que esse parâmetro está presente 

naturalmente nas águas subterrâneas, em concentrações inferiores a 100 mg.L-1. O autor ainda 

diz que o cloreto, é um ótimo indicador de contaminação por lixões e aterros sanitários. Isso se 
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dá principalmente pela característica do material gerado por essas atividades, e pelo fato de ser 

estável em solução, ou seja, dificilmente precipita, onde a partir de sua alta solubilidade e o 

lento movimento da água subterrânea, acarretam no aumento das concentrações em direção ao 

fluxo subterrâneo (SANTOS, 2008). Davis e Mastem (2016) dizem que quanto mais solúvel o 

material, maior a sua probabilidade de migrar verticalmente nas camadas geológicas até atingir 

o aquífero, na interface zona vadosa até o aquífero. 

De modo geral, foi possível identificar oscilações nas concentrações dos elementos 

analisados em todo período (2007 a 2018), que pode estar associada a formação do aquífero 

suspenso temporário. Maiores anomalias foram identificadas no PM03 após o ano de 2013, 

principalmente. Não foi possível identificar a possível causa dessa oscilação, presume-se que 

seja, com o incremento de resíduos na célula, ocorreu uma maior percolação de material através 

do solo, alterando sua qualidade. A hipótese mais provável da oscilação dos valores de 

qualidade da água pode estar relacionada a formação do aquífero suspenso temporário.
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Figura 19 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD na água de abastecimento (2010 - 2017). 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 20 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD no PM01 (2007 - 2018). 

 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 21 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD no PM02 (2007 - 2015). 

 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 22 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD no PM03 (2007 - 2017). 

 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 23 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD no PM04 (2007 - 2011). 

 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 24 - Variação da concentração dos parâmetros Cloreto, Nitrato, Sulfato e STD no PM05 (2007 - 2015). 

 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Quando comparados os resultados de análise de qualidade da água para abastecimento 

humano em relação a todos os PM, com a Resolução CONAMA nº 396/2008 (BRASIL, 2008), 

identificou-se alterações em todos os parâmetros analisados. No período de agosto de 2015 a 

abril de 2018, conforme mostrado na Tabela 19, foi percebido um incremento nas concentrações 

de cloreto (PM01), nitrato (PM01 e PM03), STD (PM03) e ainda a presença de coliformes 

termotolerantes (água de abastecimento). Indicando uma nítida contribuição antropogênica 

nesses parâmetros. Os demais parâmetros não apresentaram alterações quando comparados aos 

anos de 2007 a 2015. Uma vez que na área de influência do PM01 existem cultivos agrícolas 

de trigo, soja e milho, e que manejo dessas áreas são utilizados fertilizantes a base de NPK ou 

fertirrigação com dejetos de animais, acredita-se que a maior parte das concentrações nos 

elementos nitrato e cloreto, podem ser oriundos dessa atividade. 

 

Tabela 19 - Comparação dos parâmetros de qualidade da água com a Resolução CONAMA 

396/2008 (BRASIL, 2008) no período de 2007 a 2018.  

 

 

Parâmetros analisados (Concentrações) 

mg.L-1 NMP/100 mL 

VMP* 
Cloreto Nitrato STD Sulfato Coliformes termotolerantes 

250,00 10,00 1.000,00 250,00 Ausência em 100 mL 

Abast. 91,90 50,79** 140,00 5,00 Presença** 

PM01 424,40** 68,56** 1.630,00** 25,00 Presença** 

PM02 137,70 18,78** 870,00 49,00 Presença** 

PM03 196,60 31,79** 1.581,00** 1.590,00** Presença** 

PM04 37,10 6,61 122,00 1,77 Presença** 

PM05 80,50 5,820 334,00 10,00 Presença** 

PM06 10,40 - - - Ausência 
 

Fonte: Construído a partir de dados disponibilizados pelo CIGRES; *Adaptado de Brasil (2008) e ** Concentração 

acima do VMP (BRASIL, 2008). 

 

Na Tabela 20 apresenta-se a matriz de correlação de Pearson para as variáveis 

analisadas. Como pode ser observado, a partir da classificação proposta por Dancey e Reidy 

(2013), onde os valores de p são rotulados como: Fraca correlação (Valores entre 0,10 e 0,30), 

moderada (0,40 e 0,60) e forte (0,7 a 1,0). O parâmetro cloreto (0,65) e DQO (0,69) 

apresentaram uma baixa correlação com a alcalinidade. O mesmo foi verificado entre os 

parâmetros nitrato (0,49), DBO (0,41) e DQO (0,49) com a CE, os sólidos totais e a DQO (0,57) 

e entre o STD com o parâmetro nitrato (0,55). A precipitação também apresentou uma baixa 

correlação com o pH (0,48), não indicando diluição 
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Já uma forte correlação foi verificada entre a alcalinidade e as variáveis CE (0,74), DQO 

(0,74) e STD (0,81). O mesmo ocorreu entre o STD com o cloreto (0,92) e a CE (0,89). Com 

base nisso, pode-se indicar que a precipitação acumulada de 5 dias anteriores às coletas, não 

influenciou nos parâmetros de qualidade, exceto nos valores de pH. Isso pode representar que 

os parâmetros de qualidade da água estão mais relacionados com a solução do solo, e não com 

a precipitação que atinge o terreno nas camadas superficiais, sendo que o terreno apresenta 

valores de argila superiores a 86 % (BORBA, 2016). 

 

Tabela 20 - Matriz de correlação entre os parâmetros de qualidade da água e a precipitação ao 

nível de 5 %. 

 
Parâmetro Alcal1. Clor.2 CE3 DBO4 DQO5 Nitr.6 pH7 S Tot.8 STD9 Sulf.10 Prec.11 

Alcal. 1,00           

Clor. 0,65* 1,00          

CE 0,74* 0,85* 1,00         

DBO 0,74* 0,37 0,49* 1,00        

DQO 0,69* 0,30 0,41* 0,81* 1,00       

Nitr. 0,01 0,67* 0,49* -0,18 -0,23 1,00      

pH 0,39 0,20 0,33 0,16 0,05 -0,03 1,00     

S Tot. -0,05 -0,11 -0,15 0,23 0,57* -0,10 -0,21 1,00    

STD 0,81* 0,92* 0,89* 0,50* 0,36 0,55* 0,31 -0,20 1,00   

Sulf. 0,30 0,22 0,20 0,04 0,28 -0,14 0,16 0,08 0,18 1,00  

Prec. 0,06 -0,09 0,08 -0,19 -0,29 0,04 0,48* -0,22 0,11 -0,13 1,00 

 
Fonte: Elaborada no Action; *Correlações significativas com p<0,05; N = 24; 1 Alcalidade, 2 Cloretos, 3 Condutividade Elétrica, 
4 Demanda Bioquímica de Oxigênio, 5 Demanda Química de Oxigênio, 6 Nitrogênio, 7 Potencial Hidrogeniômico, 8 Sólidos 

totais, 9 Sólidos Dissolvidos Totais, 10 Sulfato e 11 Precipitação. 

 

Para a análise mais específica entre as variáveis relacionadas à qualidade da água e os 

parâmetros construtivos dos poços foi utilizado o método de Singh (1981). Foi possível 

perceber que os parâmetros microbiológicos de qualidade da água (coliformes termotolerantes 

e totais) foram os que mais influenciaram na variabilidade dos dados coletados, com 35,28 % e 

20,91 %, respectivamente, indicando alteração na qualidade natural. Esses parâmetros também 

apresentaram, na maioria das amostras, concentrações em desconformidade com a legislação 

vigente. Assim, na Tabela 21 mostra-se a contribuição relativa dos 12 parâmetros de qualidade 

da água avaliados nos seis PM e no poço de abastecimento.  

  Na Tabela 22 apresenta-se a contribuição relativa das variáveis analisadas entre os 6 

PM e o poço de abastecimento, a partir do método de Singh (1981). Foi possível perceber que 

o PM2 (16,75 %) e o PM3 (15,94 %), foram os que mais contribuíram para a variabilidade das 

variáveis. Isso possivelmente está relacionado com as altas concentrações das variáveis nesses 

pontos. Assim, esses poços foram os que mais contribuíram para diferenciação, independente 

da característica de qualidade da água analisada. Buscando identificar, quais dessas variáveis 
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apresentavam comportamento homogêneo entre si, ou seja, a formação de grupos, foi aplicado 

o método de Tocher (CRUZ; CARNEIRO, 2006), conforme ilustrado na Tabela 23. 

 

Tabela 21 - Contribuição relativa de 12 parâmetros de qualidade da água avaliados em seis PM 

e no poço de abastecimento. 

 

Parâmetro de qualidade Contribuição relativa (%) 

Coliformes termotolerantes1 35,28 

Coliformes totais2 20,91 

Condutividade elétrica3 6,30 

Alcalinidade4 5,98 

pH5 5,39 

STD 5,38 

DQO7 5,00 

Sólidos totais8 4,35 

Cloretos9 3,94 

Nitratos10 3,27 

DBO11 2,40 

Sulfatos12 1,80 

Total 100,00 
 

Fonte: Autoria própria; 1Coliformes termotolerantes; 2 Coliformes totais; 3 Condutividade elétrica; 4 Alcalinidade; 
5 Potencial hidrogeniônico; 6 Sólidos totais dissolvidos; 7 Demanda química de oxigênio; 8 Sólidos totais; 9 

Cloretos; 10 Nitrato; 11 Demanda química de oxigênio e 12 Sulfato 

 

Analisando a Tabela 23, é possível perceber a presença de três grandes grupos, os quais 

possuem características homogêneas entre si e heterogêneas entre os grupos (CRUZ et al., 

2012). O poço de abastecimento, o PM01, o PM05 e o PM06 são os mais homogêneos entre si, 

ou seja, foram aqueles que mais apresentaram características semelhantes (variáveis pH, 

coliformes fecais e termotolerantes). Esses poços estão localizados em cotas topográficas 

superiores, assim, sofrem uma menor interferência da atividade, quando relacionada ao relevo. 

O mesmo ocorreu entre o PM02 e o PM03 (parâmetros nitrato, pH, coliformes fecais e 

termotolerantes). Já o PM04 foi o mais heterogêneo entre os sete analisados, indicando que esse 

não apresenta características semelhantes com os demais.  

Cabe salientar que esse poço foi soterrado no ano de 2011, assim não possui todo o 

monitoramento. Uma melhor visualização pode ser observada na Figura 25 (A) e (B), as quais 

ilustram a dissimilaridade e os componentes principais, respectivamente. A aplicação dos 

componentes principais buscou explicar a variabilidade de 70,66 % da variação geral, onde as 

variáveis abastecimento (ABST), PM01, 05 e 06 apresentaram maior similaridade entre as 

variáveis analisadas, já o PM04 apresentou menor similaridade entre as variáveis. 
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Tabela 22 - Contribuição relativa entre os PM e o poço de abastecimento. 

 

Variáveis Contribuição relativa (%) 

PM021 16,75 

PM032 15,94 

PM043 14,32 

PM064 14,14 

PM055 13,13 

PM016 12,89 

Abastecimento7 12,82 

Total 100,00 
 

Fonte: Autoria própria: 1Poço de monitoramento 02; 2 Poço de monitoramento 03; 3 Poço de monitoramento 04; 4 

Poço de monitoramento 06; 5 Poço de monitoramento 05; 6 Poço de monitoramento 01; 7 Poço de abastecimento. 

 

Tabela 23 - Aplicação do método de Tocher para agrupamento das variáveis relacionadas aos 

PM e o poço de abastecimento. 

 

Grupos Indivíduos 

1 Abastecimento PM01 PM05 PM06 

2 PM02 PM03   

3 PM04    
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Assim, pode-se identificar que os parâmetros microbiológicos foram aqueles que mais 

influenciaram nos demais parâmetros de qualidade da água. Já em relação aos PM, o PM02 e 

03 foram aqueles que mais contribuíram para a diversidade das variáveis. 

No que se refere aos parâmetros construtivos dos poços, foi considerada uma série de 

variáveis (Tabela 24), buscando identificar quais seriam as mais importantes. Essas variáveis 

buscaram apresentar a relação das características envolvendo o terreno e a localização dos 

poços. Salienta-se que não foram levadas em consideração as informações referentes ao PM04 

e PM06, visto que não foram realizadas campanhas para monitoramento do nível da água desses 

poços. 
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Figura 25 - Dissimilaridade (A) e componentes principais (B) entre as variáveis analisadas. 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 24 - Parâmetros construtivos dos PM em operação. 

 

Poço 
Cota terreno 

(m) 

Profundidade 

(m) 

Distância até a 

célula (m) 

Nível da água 

(m) 

PM01 537,00 5,3 275 2,89 

PM02 540,00 4,2 212 3,85 

PM03 528,00 3,7 138 3,09 

PM05 529,00 4,5 184 3,61 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Na Tabela 25, mostra-se a contribuição relativa das variáveis construtivas a partir do 

teste de Singh (1981). Como pode ser observado, as variáveis profundidade (28,33 %) e o nível 

da água (26,17 %) foram as que mais contribuíram para a diversidade dos dados, ou seja, 

representam suma importância, na distribuição das variáveis. Os valores de nível de água médio 

foram descritos por Borba (2016) entre os meses de abril de 2015 e março de 2016, para 

(A) 

(B) 
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condição de um aquífero suspenso temporário. Esse tipo de aquífero apresenta flutuação no 

nível da água como resposta aos períodos de maior precipitação pluviométrica. Porém sua 

localização na paisagem não apresentou correlação direta, conforme mencionado 

anteriormente.  Na Tabela 26 apresentam-se o agrupamento das variáveis, conforme teste de 

Tocher (CRUZ; CARNEIRO, 2006). Foi possível identificar a presença de dois grandes grupos, 

representado pelos PM 02, 05 e 01 e outro grupo representado pelo PM03. Isso indica que os 

PM 01, 02 e 05 apresentam condições semelhantes entre si, já o PM03 apresenta características 

mais heterogêneas entre os PM analisados.  

 

Tabela 25 - Contribuição relativa das quatro variáveis construtivas dos PM. 

 

Variáveis Contribuição relativa (%) 

Profundidade 28,33 

Nível da água 26,17 

Distância até a célula 23,02 

Cota do terreno 22,46 

Total 100,00 
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 26 - Aplicação do método de Tocher para agrupamento das variáveis relacionadas aos 

parâmetros construtivos. 

 

Grupo Indivíduos 

1 PM02 PM05 PM01 

2 PM03   
 

Fonte: Autoria própria. 

 

Na Figura 26 mostra-se a dissimilaridade e os componentes principais. Como pode ser 

observado, o PM02, 05 e 01 possuem maior similaridade, através das variáveis profundidade e 

nível estático. Já no segundo grupo o PM03 apresentou maior dissimilaridade das informações, 

em todas as variáveis. 

A análise a partir dos componentes principais (Figura 26 B) permitiu explicar 96,30 % 

da variação geral das variáveis. Como representado, o PM02 e o PM05 apresentaram tendências 

similares nas variáveis cota do terreno, profundidade e nível estático. 
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Figura 26 - Dissimilaridade (A) e componentes principais (B) dos PM analisados. 

 

 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

4.4. GEOFÍSICA APLICADA À IDENTIFICAÇÃO DE POSSÍVEL CONTAMINAÇÃO 

 

  Em relação ao método geofísico aplicado à identificação de uma  possível zona de 

contaminação, na Figura 27 apresenta-se a locação das linhas geofísicas na área de estudo, já a 

Figura 28 a Figura 35 ilustra-se as linhas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 realizadas, respectivamente. A 

aquisição das informações à campo ocorreram no dia 07 de fevereiro de 2018, sendo que, valor 

total de precipitação no mês, foi de 67,2 mm (INMET, 2018). Nos dias anteriores ao 

levantamento de campo, não apresentaram precipitações.  

O valor considerado como limite para identificação da zona contaminada é variável nos 

estudos descritos, assim foi considerado como limitante 30 ohm.m-1 (MEJU, 2000; FACHIN, 

2007; BACELLAR; CATAPRETA, 2010, IWAI, 2012). Ressalta-se que os menores valores de 

resistividade indicam uma maior concentração de sais (aumento condutividade elétrica). 

Relacionando-se, assim, esses valores com a presença do lixiviado oriundo da atividade em 

estudo, o qual apresenta uma alta CE e consequentemente uma baixa resistividade elétrica 

(TELFORD, et al., 1990). 

(A) 

(B) 
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  Diversos estudos retratam a importância do monitoramento geofísico nas áreas de 

disposição de resíduos. Ayolabi et al. (2016) em seu estudo, nas 14 linhas analisadas, com 

comprimentos máximos de 249 metros, a possível contaminação superficial esteve presente nas 

linhas próximas ao aterro sanitário, condição também encontrada por Nakhaei et al. (2014) no Irã. 

Essas características também foram identificadas nesse estudo, onde as linhas 4, 5 e 8 (próximas a 

célula do aterro) apresentaram uma possível zona contaminada em profundidades superficiais até 

15 m, indicando uma possível relação entre as linhas e, consequentemente, um segmento da zona 

de contaminação até a linha 8 (porção de menor cota topográfica). Já Çmar et al. (2016), em uma 

pesquisa realizada na Turquia, encontrou uma possível zona de contaminação das profundidades 

entre 15 e 35 m, condição essa semelhante ao encontrado nas linhas 2, 3 e 4. Essas linhas estão 

localizadas em uma porção do terreno que não recebe o fluxo subterrâneo. 

  Ainda assim, na linha 8 ocorreu a maior extensão da zona contaminação, o qual refletiu 

também na qualidade da água subterrânea do PM03. Condições semelhantes também foram 

descritas por Ganiyu et al. (2016), Mathiazhagan et al. (2013), nos quais, os parâmetros químicos 

alcalinidade e condutividade elétrica apresentaram maiores concentrações nessas áreas.  

 A presença de zonas isoladas de possíveis contaminantes ou materiais saturados pode estar 

relacionado com o tipo de solo presente na área e/ou a sua baixa permeabilidade, além da 

predominância dos microporos, tanto quanto, essas características dificultam a percolação do 

material líquido pelo perfil. Essa condição foi identificada nas Linhas 3 (profundidade de 5 m), 6 

(10 m) e 7 (5 m). Assim, foi possível perceber que o método geofísico empregado foi de extrema 

importância, por permitir identificar zonas de contaminação nas mais diferentes profundidades, com 

destaque àquelas próximas às células de disposição dos rejeitos sem a presença de geomembrana. 

Além disso, foi possível verificar prováveis sequências dessas áreas de alteração e a sua relação 

com a condição topográfica do terreno, por exemplo entre a L4 e a L3 e entre L8 e L6.  

Ainda, o valor do erro médio quadrático (Root Mean Square - RMS error), o qual representa 

a consistência das interações para o modelo gerado. A interpolação dos valores amostrados, 

representando a diferença entre os valores medidos e os valores reais, variou de 11,70 % (linha 5) 

a 45,30 % (linha 2).  Isso indica que as linhas 1, 2 e 3, as quais apresentaram os maiores RMS 

(25,20; 45,30 e 26 %, respectivamente) podem ter sofrido interferência devido à presença de uma 

base basáltica ou o conato dos eletrodos com o meio/Substrato, através de pavimentação, sendo que 

as demais linhas se encontravam com a presença de material natural na superfície do terreno. 



107 
 

Figura 27 - Locação das oito linhas geofísicas realizadas na área do aterro sanitário. 

 

Fonte: Autoria própria. 
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4.4.1. Perfis dos caminhamentos elétricos - resultados 

 

Assim, os resultados obtidos estão apresentados a baixo: 

Perfil 1: Representado pela Figura 28, localizada em uma cota topográfica entre 550 e 

555 m, observa-se a presença dos menores valores de resistividade (menores que 30 ohm.m-1), 

representada pelas cores azuis, indicando uma possível percolação do lixiviado, em 

aproximadamente 4,5 m de profundidade entre 40 e 50 m de extensão e nas camadas superficiais 

(até 1,5 m) entre  65 e 120 m. Valores superiores indicam uma possível zona saturada até 250 

ohm.m-1, ou ainda a presença de um meio argiloso homogêneo. Já a presença de um material 

rochoso alterado (saprólito) foi indicado nas resistividades superiores a 250 ohm.m-1. Nesse 

sentido, corre uma possível contaminação nas camadas mais superficiais entre 75 e 120 m, já 

nas profundidades superiores ocorre a formação de um solo argiloso passando a saprólito e 

rocha vulcânica. 

Perfil 2: ilustrado pela Figura 29, a possível zona de contaminação está presente nas 

profundidades mais superficiais (4 m) até 20 m. Além disso, os menores valores se concentram 

na região mais próxima à célula em operação do aterro sanitário a aproximadamente 25 m do 

início da linha, na cota 550 m, e se estendendo pela sua extensão, se concentrando em maiores 

proporções nas zonas das menores cotas topográficas e maiores profundidades.
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Figura 28 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 1 na área do aterro sanitário (sentido Leste para Oeste). 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  
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Figura 29 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 2 na área do aterro sanitário (sentido Sul para Norte). 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.
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  Perfil 3: É possível identificar uma possível zona de contaminação superficial e mais 

profunda (superior a 10 m) a partir de 15 m de extensão até 95 m. Essa região também pode ser 

representada pelo fluxo de lixiviado oriundo do aterro sanitário, para as menores cotas 

topográficas. Já a presença do solo argiloso e do saprólito se concentram na parte final da linha, 

em todo o perfil, na Figura 30 mostra-se a linha 3. 

Perfil 4: Representada pela  

Figura 31, mostra que os menores valores de resistividade estão presentes na camada 

mais profundas (superiores a 10 m) a partir dos 20 m de extensão até 60 m. Já entre 45 e 80 m, 

representado pelas menores cotas topográficas (inferiores a 545 m), a possível zona de 

contaminação está localizada superficialmente até 5 m de profundidade, indicando a 

possibilidade de ser uma sequência da alteração identificada na parte inicial da L3. O possível 

fluxo de contaminante está indicado nas menores cotas topográficas, sugerindo uma provável 

relação com o fluxo subsuperficial da água.  
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Figura 30 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 3 na área do aterro sanitário (sentido Leste para Oeste). 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 31 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 4 na área do aterro sanitário (sentido Sul para Norte). 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Perfil 5: Há indícios de contaminação nos primeiros 34 m de extensão, até a 

profundidade de 15 m e entre 50 e 65 m, na profundidade até 10 m (Figura 32). Essa linha está 

localizada ao lado da célula de operação, assim está sob maior influência indireta da operação 

do aterro sanitário. Não é possível identificar um possível fluxo de contaminante entre a L4 e a 

L5. Nesse local foi constatado a presença de afloramento de lixiviado no solo. Essa condição 

será tratada de modo mais específico no item referente ao IQR. 

Perfil 6 (Figura 33): É possível identificar que uma zona de menores valores de 

resistividade nos 40 m iniciais até 10 m de profundidade nas menores cotas topográficas do 

terreno. Também consta uma área com mesmas características entre 40 e 55 m, porém em maior 

profundidade (até 15 m). Salienta-se que essa linha está alocada próxima às lagoas de 

tratamento de lixiviado e representa as menores cotas topográficas. Já na parte superior (cota 

topográfica próxima a 545 m), pode ser identificado uma área com maiores valores de 

resistividade, possivelmente a presença de um material homogêneo (argiloso) e/ou saturado 

além do saprólito.  Essa linha apresenta uma possível relação com a linha 8, visto que se 

evidencia uma sequência da possível zona contaminada.
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Figura 32 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 5 na área do aterro sanitário (sentido Leste para Oeste). 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 33 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 6 na área do aterro sanitário (sentido Leste para Oeste). 

 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Perfil 7: É possível perceber a presença dos menores valores de resistividade a uma 

profundidade de 5 m, entre 10 e 50 m, indicando a possível presença de lixiviado, sendo que 

após essa profundidade foi possível identificar a ocorrência de algum tipo de material mais 

homogêneo, representado pelos maiores valores de resistividade. Essa condição também foi 

indicada pela L1, na qual os componentes presentes indicam uma sequência desses materiais. 

Essa linha está localizada próxima ao parque de compostagem a uma cota de 550 m (Figura 

34), representada pelas maiores cotas topográficas e sob menor influência da célula de 

disposição dos rejeitos. 

Perfil 8 (Figura 35): É possível identificar uma possível zona de contaminação em 

praticamente toda a extensão, até uma profundidade de próxima a 15 m. Na camada mais 

inferior, é possível identificar a ocorrência de um material mais homogêneo em toda a extensão 

do percurso realizado, com ausência do saprólito. Salienta-se que essa linha está alocada na 

posição mais baixa do terreno, a uma cota de 530 m, e que possivelmente, recebe toda a carga 

contaminante oriunda das células de operação. Essa zona de contaminação, possivelmente, é 

uma sequência identificada na parte inicial da L6, sendo que ambas as linhas recebem o fluxo 

subsuperficial da área analisada. Além disso, está situada abaixo das lagoas de tratamento de 

lixiviado.  

Conforme apresentado no Anexo 1, os maiores valores de CE estão presentes nos PM 

localizados nas porções mais baixas do terreno (PM03 - 2.081 µS.cm-1 e PM05 - 1.146 µS.cm-

1), localizados próximos um ao outro. Essa condição coincide com a presença de uma possível 

zona de contaminação contínua, representada pelas linhas 8, 6 e 4, além de receber o fluxo 

subterrâneo da área do aterro (BORBA, 2016). Grisey e Aleya (2016) e Lopes et al. (2012) 

encontraram os maiores valores de CE e na água dos poços de monitoramento em uma área 

próxima à possível zona de contaminação existente. 

 A aplicação do método geofísico permitiu identificar que não ocorre a formação de um 

nível freático típico em terreno de substrato argiloso e microporosidade superando a 

macroporosidade. Todas as linhas realizadas permitiram mostrar que o nível da água não é 

contínuo, indicando a formação de aquíferos suspensos temporários (CLEARY, 2007; SILVA 

JÚNIOR; CAETANO, 2010). Uma vez que, o regime de chuvas na região é bem distribuído ao 

longo do ano, visto que ocorreu a predominância de excedentes hídricos no período analisado. 

Dessa forma, entende-se que o nível estático estimado regionalmente esteja em profundidade 

superior a 80 m (BORBA, 2016), estimado através da interpolação de 98 poços localizados em 

municípios limítrofes a área, visto que o aquífero Serra Geral I é do tipo fissural (CPRM, 2006) 

e o seu nível estático varia amplamente, mas geralmente é profundo.  
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Figura 34 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 7 na área do aterro sanitário (sentido Sul para Norte). 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 35 - Caminhamento elétrico realizado na Linha 8 na área do aterro sanitário (sentido Sul para Norte).  

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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4.5. ESTIMATIVA DA GERAÇÃO DE LIXIVIADO 

 

Com base no método do balanço hídrico, proposto por Fenn et al. (1975), no Apêndice 

1 é apresentada a planilha eletrônica utilizada para a estimativa de geração do lixiviado na área 

em estudo. Na Tabela 27, ilustra-se o resultado mensal simplificado, referente a vazão de 

lixiviado gerado (L.s-1) na área entre o período analisado. A geração de lixiviado média entre o 

período analisado foi de 0,31 L.s-1, ou 26,78 m³.dia-1. 

A estimativa de geração de lixiviado em aterros sanitários engloba situações que vão 

desde ao dimensionamento de obras de drenagem até a avaliação do volume de percolado 

gerado com vista ao potencial de contaminação do meio. Ademais, o líquido gerado ao entrar 

em contato com o resíduo disposto, altera suas condições, tornando-o com maior potencial de 

contaminação (FARQUHAR, 1988). Nesse estudo, como a área não possui impermeabilização 

complementar, tanto o volume percolado quanto o escoado é de extrema importância, pois 

implica no contato direto deste com o solo.  

Por não ter condicionantes, principalmente a questões climáticas, os resultados são 

variados nos estudos realizados pelo método do balanço hídrico. Nesse contexto, o método é 

aplicado nas mais diversas regiões do Brasil e do mundo (BENDZ; SINGH; AKESSON, 1997; 

BLIGHT; HOJEM; BALL, 1997; OLIVEIRA; PASQUAL, 2004; KARAKA; ÖZKAYA, 

2006; SILVA et al., 2016). Em todos os estudos, os autores descrevem que essas informações, 

são de suma importância no processo de gestão dos aterros sanitários, principalmente em 

virtude de obras, como dimensionamento de sistemas de drenagem e sistemas de tratamento. 

Na Figura 36 mostra-se o balanço hídrico durante o período analisado. Manuel Filho 

(2008) afirma que aterros sanitários localizados e sobre rochas cristalinas fissurais, a migração 

do lixiviado pode, durante um período, acarretar na dispersão do contaminante para áreas 

adjacentes aquela onde está localizado o aterro sanitário, através de plumas de contaminação. 

Esse fato se agrava na área de estudo em virtude da geologia local com a presença das rochas 

fissurais da Formação Serra Geral (MACHADO; FREITAS, 2005; CPRM, 2006), além do 

contato direto do efluente com o solo. 
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Tabela 27 - Estimativa da geração de lixiviado na área de estudo entre os anos de 2007 e 2017.  

 

 Vazão (L/s) 
Média 

Mês/ano 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Jan 0,00 0,00 0,00 0,22 0,08 0,00 0,05 0,36 0,00 0,00 0,00 0,06 

Fev 0,00 0,00 0,00 0,19 0,98 0,00 0,21 0,00 0,35 0,00 0,00 0,16 

Mar 0,00 0,00 0,00 0,45 0,67 0,00 1,10 0,53 0,00 0,00 0,55 0,30 

Abr 0,43 0,80 0,00 1,40 0,40 0,00 0,40 0,81 0,00 0,00 0,00 0,39 

Mai 1,13 0,01 0,00 0,65 0,18 0,00 0,23 0,69 0,00 0,25 0,11 0,29 

Jun 0,00 0,46 0,00 0,17 1,43 0,00 0,81 2,32 0,16 0,00 0,00 0,49 

Jul 0,59 0,00 0,00 0,59 0,95 0,41 0,00 0,39 0,35 0,25 0,00 0,32 

Ago 0,01 0,00 0,43 0,00 0,56 0,00 0,63 0,00 0,27 0,33 0,49 0,25 

Set 0,00 0,07 1,18 0,44 0,25 0,00 0,47 1,66 0,40 0,00 0,05 0,41 

Out 0,49 1,19 0,40 0,24 0,81 0,34 0,31 0,03 0,62 0,56 1,26 0,57 

Nov 0,76 0,00 0,98 0,00 0,00 0,00 0,18 0,48 0,00 0,00 0,45 0,26 

Dez 0,00 0,00 0,29 0,74 0,00 0,85 0,23 0,31 0,54 0,00 0,00 0,27 

Média 0,28 0,21 0,27 0,42 0,52 0,13 0,39 0,63 0,23 0,12 0,24 0,31 
 

Fonte: Construído a partir de Fenn et al. (1975). 
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Figura 36 - Balanço hídrico durante os anos de 2007 e 2017. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria.  
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Como pode ser observado na Figura 36, os meses nos quais ocorre o déficit hídrico são 

entre novembro e março. Isso provavelmente é oriundo da temperatura desse período e das 

menores taxas de precipitação, pois representa os meses com maiores taxas de evaporação, 

sendo os meses mais quentes do ano. Nesse sentido, ocorre uma maior perda de água no sistema, 

o que acarreta no déficit hídrico, gerando menores volumes de lixiviado. 

 

4.6. IQR (CETESB, 2018) 

 

A aplicação do IQR (CETESB, 2018) objetivou fazer um diagnóstico das características 

operacionais do aterro sanitário. Na primeira visita na área de estudo, o IQR (CETESB, 2018) 

apresentou valor de 8,4, indicando que as condições estruturais são adequadas. No apêndice 2 

apresenta-se os parâmetros relacionados ao IQR (CETESB, 2018) nesse primeiro momento. As 

principais inconsistências encontradas nessa primeira visita, relacionaram-se ao afloramento de 

lixiviado e consequentemente, uma ineficiência no sistema de drenagem desse material, 

conforme observa-se na Figura 37 A. Isso pode acarretar na percolação do material pelo solo, 

alterando suas características naturais.   

Foi observado também a ausência de um sistema de monitoramento geotécnico além da 

presença de aves na área do aterro (Figura 37 B) e presença de moscas. Esses fatores podem 

ocasionar, além de uma possível contaminação do solo, a transmissão de vetores através de 

zoonoses presentes no local ou ainda recalque da massa de resíduo. 

 

Figura 37 - (A) Afloramento de lixiviado e (B) presença de aves no local na primeira visita.  

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

A B 
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Na segunda visita, realizada após um período de 4 meses, o IQR (CETESB, 2018) 

apresentou valor de 9,2 (condição adequada). Os principais avanços encontrados se deram em 

função da inexistência de afloramento de lixiviado e a adequação do sistema de drenagem desse 

material. As demais inconsistências encontradas na primeira visita também foram constadas na 

segunda (presença de aves, ausência do sistema de monitoramento geotécnico, além da presença 

de moscas). Salienta-se que foi considerado como adequada a impermeabilização do solo (item 

14 do apêndice 2) em virtude de o empreendimento estar licenciado pelo órgão ambiental 

competente. 

O IQR (CETESB, 2018) é amplamente utilizado em estudos no Estado de São Paulo - 

SP, onde faz parte da rotina de operação de aterros. Já no Estado do RS, ainda são poucos os 

estudos que envolvem essa metodologia. Estudos que envolvem a gestão e monitoramento de 

áreas de disposição de RSU são de suma importância, visto que desempenham uma importante 

ferramenta no processo de avaliação de riscos e proteção ambiental, principalmente relacionado 

a proteção do solo e da água superficial e subterrânea. Além disso, a aplicação desse método 

permite identificar condições pontuais de inconsistências operacionais em aterros sanitários, 

facilitando o processo de adequação desses pontos de maneira pontual e eficaz.  

Resultados semelhantes aos encontrados nesse estudo, foram encontrados por Iwai 

(2012) em São Paulo, Santos, Haraguchi e Leitão (2012) em Anápolis - GO. Já Silva, 

Schoenhals e Corneli (2010) em Peabirú - PR, encontraram classificação inadequada. Isso 

indica, que o processo de gerenciamento de resíduos ainda apresenta falhas nos aterros 

sanitários o que pode acarretar em sérios problemas ambientais. 

 

4.7. INTEGRAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Na área de estudo, o solo apresentou permeabilidade de 4 x 10-5 cm.s-1, profundidade do 

freático regional superior a 80 m, fração orgânica dos resíduos superiores a 50 % e excedente 

hídrico máximo de 463,63 mm.ano-1, conforme informações do INMET (2019). Assim, os 

resultados referentes a dispensa de impermeabilização complementar propostos pela NBR 

15.849/2010 (ABNT, 2010), na qual a área se enquadrava no início de sua operação, em resumo, 

são apresentados a seguir: 

- Coeficiente de permeabilidade: 1 x 10-5 < k < 1 x 10-4 cm.s-1; 

- Profundidade do freático: n ≥ 9 m; 

- Fração orgânica dos resíduos: > 30 % e; 
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- Limite máximo do excedente hídrico referente: 675 mm.ano-1. 

  Com base nos resultados, a área possui todos os critérios descritos para a dispensa de 

impermeabilização complementar. Nesse sentido, o monitoramento integrado permitiu analisar 

características importantes do solo, como: a presença de um substrato argiloso na sua 

composição, de baixa permeabilidade, com predominância de microporos, a presença de 

argilomineral caulinita, uma baixa atividade da fração argila e baixa CTC. Essas características 

condicionam ao solo uma baixa percolação de água pelo perfil.  Aliado a isso, verificou-se que 

a inexistência da geomembrana nas células de disposição de rejeitos, permitiu o contato direto 

do lixiviado com o solo, atingindo a zona vadosa, consequentemente, alterando sua qualidade 

natural. 

Essa situação foi comprovada a partir do monitoramento na qualidade da água 

subterrânea, sendo que, entre o período analisado, foram identificadas alterações no sentido do 

fluxo subterrâneo além da identificação de uma zona de contaminação pelo método geofísico 

empregado, no mesmo poço de monitoramento (PM03). Os elementos químicos apresentaram 

alterações nas profundidades de 0 a 200 cm com comportamento semelhante entre os pontos 

analisados, independente da profundidade analisada. Nesse sentido, a geração média de 

lixiviado foi de 0,31 L.s-1 no período analisado, e ainda assim, o aterro apresentou condições 

adequadas a partir do uso do IQR. 

Assim, analisando no contexto os resultados, foi identificado que mesmo o solo 

apresentando baixa permeabilidade e uma alta retenção de água, a inexistência da 

impermeabilização complementar permitiu o lixiviado percolar até a zona vadosa. Logo, pode-

se evidenciar que a utilização desse sistema de proteção é indispensável, independente do porte 

do aterro ou da condição do meio físico. Recomenda-se a sequência de estudos que envolvam 

o monitoramento do fluxo dos possíveis contaminantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5. CONCLUSÕES  

 

Com base nos resultados dessa pesquisa, foi possível concluir que o uso de 

geomembrana de polietileno de alta densidade, mesmo em aterros localizados em substratos 

argilosos de baixa/muito baixa permeabilidade, é de extrema importância e se faz necessário, 

para a preservação das condições naturais do meio físico.  

Isso é necessário mesmo quando a área apresenta os critérios para a dispensa de 

impermeabilização complementar pelas normativas. Isso se justifica pelo fato que, na área de 

estudo os parâmetros de qualidade da água, principalmente, nitrato, coliformes (totais e 

termotolerantes) e cloretos estiveram acima do valor máximo permitido pela legislação. Esses 

também apresentaram aumento nas concentrações no período analisado.  

A geração de lixiviado, conforme método do balanço hídrico, resultou em uma vazão 

média mensal de 0,31 L.s-1, sendo observado um excedente hídrico na maioria dos meses em 

um período de 12 anos. Isso pode estar relacionado as alterações na qualidade do solo e das 

águas subterrâneas, em virtude da ausência da impermeabilização complementar do solo, 

facilitando sua percolação e dispersão através da zona vadosa e a interface zona aquífera que 

mostrou uma amplitude de flutuação anual superior a três metros. 

Em relação ao sistema de monitoramento ambiental, foi evidenciado que os poços de 

monitoramento não estão atingindo o nível freático do aquífero confinado, e sim a do aquífero 

suspenso temporário não contínuo. As maiores alterações foram identificadas nos poços 

localizados na direção do fluxo subterrâneo nas menores cotas altimétricas, o que pode 

evidenciar um deslocamento da contaminação oriunda das células de disposição para essa 

direção. Além disso, o método estatístico utilizado indicou que há dissimilaridade entre as 

variáveis, sendo que os parâmetros biológicos foram os que mais influenciaram na variabilidade 

das informações. 

O teste de infiltração indicou a presença de um material semipermeável e os valores de 

permeabilidade utilizando o permeâmetro de ghelph se aproximaram aos descritos pelas 

normativas, e foi classificada como baixa/muito baixa. Isso se deve principalmente pelas 

características argilosas do solo, com a predominância de microporos. As análises de solo 

próximas as células de disposição apresentaram alterações nas concentrações dos elementos 

químicos cádmio, cromo e cobalto, a partir da técnica utilizada. Indicando a ocorrência de 

fontes de origem antropogênica. Através da análise dos componentes principais, foi possível 

perceber que esses elementos químicos apresentam condições semelhantes entre os pontos 

analisados, independente da profundidade de coleta, indicando comportamento semelhante na 
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área. Além disso, a presença de óxidos/hidróxidos de ferro e de argilas caulinitas 1:1 de baixa 

CTC, pode estar contribuindo para adsorção desses elementos químicos e sua translocação no 

meio subterrâneo. 

Com base no método geofísico utilizado, foi identificada a presença de um aquífero 

suspenso não contínuo, além de uma zona de contaminação em profundidades até 15 m.  

Principalmente nas linhas próximas as células de disposição dos rejeitos e na menor cota 

topográfica do terreno (mesmo sentido do fluxo subterrâneo). A aplicação do índice de 

qualidade de aterros de resíduos classificou as condições de operações como adequadas em 

duas campanhas (8,6 e 9,2). Sendo possível perceber melhorias nas duas visitas realizadas, 

sendo indicado para aplicação de rotina em aterros sanitários localizados em diferentes 

substratos no país. Além disso, foi identificado que 84 % dos RSU acabam sendo dispostos nas 

células, reduzindo sua vida útil. Conclui-se que os tanto os aterros sanitários de pequeno porte 

quanto os consórcios públicos, apresentam vantagens econômicas aos municípios, porém 

devem ser operados de maneira correta, minimizando os impactos gerados no meio ambiente,  

visando a saúde dos funcionários ou da população em geral.  

Assim, analisando no geral os resultados, foi identificado que o LATOSSOLO 

VERMELHO Distrófico, com fração argila predominante, embora apresentando uma baixa 

permeabilidade e uma alta retenção de água, permitiu o lixiviado percolar da zona aerada até a 

zona vadosa que constitui um aquífero suspenso temporário não contínuo. Isso foi agravado 

pela inexistência da impermeabilização complementar, sendo essa a hipótese mais provável 

para explicar esse fenômeno.  

Logo pode-se evidenciar que a utilização do sistema de proteção é indispensável, 

independente do porte do aterro ou condição do meio físico, seja um substrato de características 

arenosas, siltosas ou argilosas. Aliado a isso, em relação a hipótese dessa pesquisa, propõe-se 

revisões dos critérios de dispensa de impermeabilização complementar ou adequações para as 

características locais. Nesse contexto verifica-se que a operação do aterro sem o sistema de 

proteção complementar alterou a qualidade do meio natural, mesmo apresentando os critérios 

básicos para sua dispensa e estar licenciado pelo órgão ambiental. 

 

5.1. RECOMENDAÇÕES  

 

A ausência de geomembrana em aterros sanitários, mesmo em solos argilosos de baixa 

permeabilidade, facilita a percolação do lixiviado pela zona aerada até a zona vadosa, 

acarretando alterações na sua qualidade natural. Dessa forma, recomenda-se complementação 
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nas normas vigentes que permitem essa prática, principalmente aquelas que tratam de aterros 

de pequeno porte.  Nesse mesmo sentido, a implementação de projetos com vista a coleta 

seletiva e compostagem se fazem necessário. Isso irá acarretar em melhorias no processo de 

triagem dos resíduos, reduzindo o montante de rejeitos dispostos, aumentado os percentuais de 

materiais triados, e consequentemente, a redução dos custos aos municípios. 

Na área de estudo recomenda-se a perfuração de novos PM, além daqueles que não 

atingiram o nível da água, principalmente nas áreas onde foram identificadas possíveis 

alterações através do método geofísico da eletrorresistividade. Tanto a perfuração os novos PM 

quanto a reperfuração, devem ocorrer ultrapassando a zona do saprólito até atingir a rocha sã. 

Além disso, a instalação de um poço multinível se faz necessário, uma vez que possibilitaria a 

amostragem das águas subterrâneas em diferentes profundidades, auxiliando no seu 

monitoramento, visando sua proteção da qualidade natural. 

Além disso, a indicação pelos órgãos ambientais competentes de estudos geofísicos 

como rotina de monitoramento em áreas de disposição de resíduos é de suma importância. 

Ademais, a implementação do monitoramento geotécnico torna-se necessário, pois permitiria 

identificar movimentos na massa de resíduo. Com base nisso, destaca-se mais uma vez a 

importância do monitoramento ambiental nas áreas de aterros sanitários, visando à identificação 

e o dimensionamento de uma possível contaminação. Assim, gestores podem utilizar como 

subsídio para tomada de decisões com melhor eficácia.  

Ademais, recomenda-se a utilização da técnica geofísica da sondagem elétrica vertical, 

visando identificar a profundidade do lençol freático local. Cabe salientar que a implementação 

de ações de educação ambiental é de suma importância, visto que contribuiria para o processo 

de gestão dos RSU no consórcio, aumentando sua vida útil. Ainda são recomendados a 

instalação de registradores automáticos de nível da água, bem como de registros de 

condutividade elétrica capazes de identificar alterações do meio aquífero. 

Visando ampliar o conhecimento sobre a translocação de metais no subsolo, recomenda-

se estudos utilizando técnicas de espectrometria de massa ICP complementares com técnicas 

de Microscopia Eletrônica de Varredura (MEV). Além do incentivo ao desenvolvimento de 

pesquisa em parcerias com instituições de ensino superior. 
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7. ANEXO 1 - RESULTADOS DO MONITORAMENTO QUALITATIVO DA ÁGUA SUBTERRÂNEA ENTRE OS ANOS DE 2007 A 

2018 E PRECIPITAÇÃO ACUMULADA DE 5 DIAS 

 
Abastecimento 

 

*Não Pesquisado; **Menor que o Limite de Detecção da Técnica Utilizada; ***Presente; ****Ausente; 1Alcalinidade; 2Coliformes Termotolerantes; 3Coliformes Totais; 4Condutividade Elétrica; 

5 Demanda Bioquímica de Oxigênio; 6 Nitrogênio Total; 7Demanda Química de Oxigênio; 9 Potencial Hidrogeniônico; 10Sólidos Totais; 11Sólidos Totais Dissolvidos; 12Sulfatos e 13Precipitação 

acumulada de 5 dias anteriores as leituras. Resultados em negrito estão fora dos padrões estabelecidos na legislação para abastecimento humano. 

 

 

 

 

 

Data 

Parâmetro/Unidade 
1Alcal. Cloretos 2Col. Term. 3Col. Tot. 4C.E. 5DBO 6DQO 7N. Total 8Nitr. 

9pH 

10S. Tot. 11S.T.D. 12Sulf. 
13Precipitação             

 mg.L-1 NMP/100 mL µS.cm-1 mg.L-1 mg.L-1 mm.dia-1 

20/05/2010 *N.P. 91,90 ****Aus. ***Pres. N.P. **<L.D. <L.D. <L.D. N.P. 7,06 N.P. N.P. <L.D. 123,00 

29/09/2010 N.P. 1,90 Aus. Pres. N.P. <L.D. <L.D. 0,29 N.P. 6,83 N.P. N.P. <L.D. 44,80 

22/03/2011 N.P. 1,96 Aus. Pres. N.P. <L.D. <L.D. <L.D. N.P. 7,40 N.P. N.P. <L.D. 0,00 

01/08/2011 45,60 0,86 Aus. Aus. 112,00 60,00 223,00 N.P. 2,10 7,15 110,00 106,00 <L.D. 43,40 

09/11/2011 52,00 3,18 Aus. Aus. 89,00 <L.D. 3,00 N.P. 1,91 7,05 125,00 122,00 <L.D. 1,00 

26/03/2012 62,10 2,80 Aus. Aus. 121,00 <L.D. 11,00 N.P. 0,89 8,46 150,00 103,00 <L.D. 5,60 

03/07/2012 N.P. N.P. Aus. Pres. N.P. <L.D. <L.D. N.P. N.P. 8,24 N.P. N.P. N.P. 0,00 

08/11/2012 57,12 2,00 Aus. Pres. 97,60 <L.D. 22,00 N.P. 1,40 7,54 186,00 100,00 2,00 0,00 

25/02/2013 50,56 6,50 Aus. Pres. 127,20 <L.D. 6,00 N.P. 1,37 7,45 84,00 90,00 3,00 0,00 

08/07/2013 47,52 2,50 Aus. Pres. 120,30 <L.D. 16,00 N.P. 1,35 6,69 142,00 140,00 2,00 12,60 

16/10/2013 53,76 2,50 Aus. Aus. 119,00 <L.D. <L.D. N.P. 2,15 7,64 100,00 88,60 4,00 22,60 

25/02/2014 51,48 1,50 Aus. Pres. 109,50 <L.D. 9,00 N.P. 2,39 6,57 131,00 120,00 3,00 5,20 

29/07/2014 40,00 2,00 Aus. Pres. 121,00 <L.D. <L.D. N.P. 2,03 7,03 102,00 76,70 3,00 53,80 

21/01/2015 41,20 2,00 Aus. Pres. 126,50 <L.D. 11,00 N.P. 2,20 7,31 108,00 104,00 1,00 70,40 

07/04/2016 46,35 1,1 < L.D. Pres. 122,80 <L.D. <L.D. N.P. 1,88 7,58 92,00 138,00 5,00 2,20 

11/08/2016 49,50 1,7 < L.D. Pres. 124,40 4,00 22,00 N.P. 50,79 7,61 108,00 114,00 1,00 14,60 

29/03/2017 27,30 < L.D. < L.D. Pres. 135,50 5,00 12,00 N.P. 1,03 7,80 110,00 100,00 <L.D. 7,00 

23/08/2017 9,22 < L.D. Pres. Pres. 69,50 2,00 7,00 N.P. 2,89 6,69 90,00 90,00 5,00 69,60 

Máximo 62,10 91,90 - - 135,50 60,00 223,00 0,29 50,79 8,46 186,00 140,00 5,00 - 

Média 35,21 6,96 - - 113,95 17,75 31,09 0,29 5,31 7,34 117,00 106,59 2,90 - 

Mínimo 9,22 0,86 - - 69,50 2,00 3,00 0,29 0,89 6,57 84,00 76,70 1,00 - 

Desvio padrão 22,59 21,24 - - 17,63 28,19 63,94 - 13,10 0,52 27,67 18,50 1,45 - 
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PM01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data Alcal. Cloretos Col. Term. Col. Tot. C.E. DBO DQO N. Total Nitr. pH S. Tot. S.T.D. Sulf. Precipitação 

23/10/2007 N.P. 6,95 Aus. Aus. N.P. 12,90 41,40 2,67 N.P. 6,58 N.P. N.P. N.P. - 

22/04/2008 N.P. 10,40 Pres. Pres. N.P. 5,40 15,10 0,96 N.P. 7,72 N.P. N.P. N.P. 123,00 

20/05/2010 N.P. 21,80 Pres. Pres. N.P. 6,00 31,30 1,28 N.P. 5,96 N.P. N.P. 0,69 44,80 

29/09/2010 N.P. 16,40 Pres. Pres. N.P. N.P. 28,70 0,42 N.P. 4,86 N.P. N.P. 0,84 0,00 

22/03/2011 N.P. 22,60 Pres. Pres. N.P. 13,00 101,00 4,17 N.P. 5,59 N.P. N.P. 5,49 154,20 

18/07/2011 16,00 11,90 Aus. Aus. 155,00 N.P. N.P. N.P. 17,30 8,10 206,00 202,00 N.P. 1,00 

09/11/2011 3,90 4,55 Aus. Pres. 106,60 5,00 30,00 N.P. 10,22 4,99 313,00 124,00 1,00 0,00 

03/07/2012 N.P. 53,90 Aus. Pres. 88,10 37,00 150,00 N.P. 8,97 4,82 557,00 98,00 3,00 0,00 

08/11/2012 19,04 25,00 Pres. Pres. 170,10 N.P. N.P. N.P. 7,21 6,47 194,00 210,00 5,00 0,00 

25/02/2013 3,12 25,50 Aus. Pres. 216,00 N.P. 9,00 N.P. 8,83 5,09 176,00 133,00 5,00 12,60 

08/07/2013 1,08 30,00 Pres. Pres. 172,10 N.P. 22,00 N.P. 0,42 5,65 192,00 182,00 N.P. 22,60 

16/10/2013 <.L.D. 21,00 Aus. Pres. 1180,00 17,00 98,00 N.P. 7,45 3,41 570,00 112,00 25,00 5,20 

25/02/2014 2,97 23,00 Pres. Pres. 151,40 N.P. 16,00 N.P. 6,75 6,59 189,00 177,00 6,00 53,80 

29/07/2014 2,91 32,00 Pres. Pres. 172,00 N.P. 32,00 N.P. 9,03 4,84 188,00 114,00 4,00 70,40 

21/01/2015 2,00 12,00 Pres. Pres. 147,60 <L.D. 11,00 N.P. 7,31 5,08 114,00 96,00 5,00 64,60 

04/08/2015 <L.D. 18,00 Pres. Pres. 168,10 1,00 8,00 N.P. 7,90 4,46 212,00 180,00 4,00 199,20 

17/12/2015 5,15 2,20 Pres. Pres. 270,00 5,00 19,00 N.P. 1,61 6,10 166,00 240,00 <L.D. 2,20 

07/04/2016 10,30 19,00 Pres. Pres. 140,30 47,00 283,00 N.P. 7,02 5,11 7890,00 74,00 6,00 14,60 

11/08/2016 55,00 16,60 <L.D. <L.D. 121,80 132,00 1098,00 N.P. 4,05 5,25 122378,00 <L.D. 25,00 7,00 

29/03/2017 13,65 135,80 Pres. Pres. 161,80 69,00 93,00 N.P. 5,21 5,93 8970,00 150,00 5,00 69,60 

23/08/2017 152,78 424,90 <L.D. Pres. 2288,00 45,00 84,00 N.P. 68,56 6,24 1630,00 1630,00 15,00 6,80 

07/04/2018 10,30 19,00 Pres. Pres. 140,3 47,00 283,00 N.P. 7,02 5,11 7890,00 74,00 6,00 25,80 

Máximo 152,78 424,90 - - 2288,00 132,00 1098,00 4,17 68,56 8,10 122378,00 1630,00 25,00 - 

Médio 21,30 43,30 - - 344,07 31,59 122,68 1,90 10,87 5,61 8931,47 223,29 7,18 - 

Mínimo 1,08 2,20 - - 88,10 1,00 8,00 0,42 0,42 3,41 114,00 0,00 0,69 - 

Desvio padrão 40,29 89,41 - - 560,08 35,91 243,86 1,52 15,30 1,08 29399,11 367,38 7,42 - 
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PM02 

 

 

PM03 

 

Data Alcal. Cloretos Col. Term. Col. Tot. C.E. DBO DQO N. Total Nitr. pH S. Tot. S.T.D. Sulf. Precipitação 

23/10/2007 N.P. 8,69 Aus. Aus. N.P. 4,60 12,80 1,49 N.P. 5,81 N.P. N.P. N.P. - 

22/04/2008 N.P. N.P. Aus. Aus. N.P. 7,30 19,30 0,65 N.P. 7,75 N.P. N.P. N.P. 25,80 

20/10/2009 N.P. 1,82 Pres. Pres. N.P. 1,00 87,60 1,33 N.P. 5,11 N.P. N.P. 0,53 13,40 

20/05/2010 N.P. 5,50 Pres. Pres. N.P. <.L.D. 8,83 0,54 N.P. 5,10 N.P. N.P. <.L.D. 123,00 

03/07/2012 448,50 45,60 Pres. Pres. 795 108,00 272,00 N.P. N.P. 6,99 1156,00 186,00 20,40 0,00 

17/12/2015 206,00 137,70 Pres. Pres. 63,6 5,00 59,00 N.P. 18,78 6,30 826,00 870,00 49,00 199,20 

Máximo 448,50 137,70 - - 795,00 108,00 272,00 1,49 18,78 7,75 1.156,00 870,00 49,00 - 

Médio 327,25 39,86 - - 429,30 25,18 76,59 1,00 18,78 6,15 991,00 528,00 23,31 - 

Mínimo 206,00 1,82 - - 63,60 1,00 8,83 0,54 18,78 5,10 826,00 186,00 0,53 - 

Desvio padrão 171,47 57,46 - - 517,18 46,35 100,56 0,48 - 1,18 233,35 483,66 24,37 - 

Data Alcal. Cloretos Col. Term. Col. Tot. C.E. DBO DQO N. Total Nitr. pH S. Tot. S.T.D. Sulf. Precipitação 

23/10/2007 N.P. 10,4 Aus. Aus. N.P. 0,50 1,09 0,43 N.P. 5,90 N.P. N.P. N.P. - 

22/04/2008 N.P. 6,900 Aus. Pres. N.P. 9,10 30 2,14 N.P. 6,46 N.P. N.P. N.P. 25,80 

20/10/2009 N.P. 0,91 Pres. Pres. N.P. <L.D. <.L.D. 0,13 N.P. 7,08 N.P. N.P. <.L.D. 13,40 

20/05/2010 N.P. 12,10 Pres. Pres. N.P. <.L.D. <.L.D. 0,59 N.P. 5,67 N.P. N.P. 0,43 123,00 

29/09/2010 N.P. 24,10 Pres. Pres. N.P. <.L.D. 49,10 0,89 N.P. 5,61 N.P. N.P. 2,27 44,80 

18/07/2011 53,00 12,75 Pres. Pres. 224,00 47,00 68,00 N.P. 2,57 8,51 210,00 208,00 100 154,20 

09/11/2011 37,70 42,70 Aus. Aus. 264,00 76,00 458,00 N.P. 2,58 6,03 273,00 231,00 1,00 1,00 

08/11/2012 32,13 24,50 Pres. Pres. 120,70 32,00 116,00 N.P. 2,14 6,05 128,00 162,00 <.L.D. 0,00 

08/07/2013 29,16 60,00 Pres. Pres. 204,00 14,00 36,00 N.P. 2,86 5,64 316,00 286,00 3,00 12,60 

16/10/2013 N.P. N.P. Pres. Pres. 641,00 53,00 145,00 N.P. N.P. 7,03 N.P. N.P. N.P. 22,60 

29/07/2014 180 105 Pres. Pres. 647,00 90,00 222,00 N.P. 0,18 6,45 524,00 510,00 18,00 53,80 

21/01/2015 437,75 239,90 Aus. Pres. 1766,00 75,00 781,00 N.P. 10,81 6,74 1110,00 1096,00 49,00 70,40 

04/08/2015 602,55 237,40 Pres. Pres. 2081,00 381,00 1140,00 N.P. 2,13 6,91 1658,00 1581,00 19,00 64,60 

07/04/2016 288,40 196,60 Pres. Pres. 1433,00 32,00 163,00 N.P. 8,83 6,45 1074,00 960,00 101,00 2,20 

10/08/2016 302,50 187,50 Pres. Pres. 1187,00 69,00 682,00 N.P. ND 6,84 15598,00 772,00 1590,00 14,60 

29/03/2017 45,50 116,40 Aus. Pres. 850,00 8,00 25,00 N.P. 17,09 6,19 632,00 576,00 8,00 7,00 

23/08/2017 36,86 113,50 Aus. Pres. 747,00 2,00 7,00 N.P. 31,79 6,26 522,00 520,00 7,00 69,60 

07/04/2018 288,40 196,60 Pres. Pres. 1433,00 32,00 163,00 N.P. 8,83 6,4 1074,00 960,00 101,00 6,80 

Máximo       602,55        239,90  - -    2.081,00        381,00     1.140,00            2,14          31,79            8,51     15.598,00     1.581,00     1.590,00  - 

Médio       194,50          93,37  - -       892,13          61,37        255,39            0,84            8,16            6,46       1.926,58        655,17        146,21  - 

Mínimo         29,16            0,91  - -       120,70            0,50             1,09            0,13            0,18            5,61           128,00        162,00             0,43  - 

Desvio padrão       190,82          87,57  - -       639,31          93,11        335,43            0,78            9,34            0,71       4.329,88        432,33        435,30  - 
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PM04 

 

 

PM05 

 

 

PM06 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data Alcal. Cloretos Col. Term. Col. Tot. C.E. DBO DQO N. Total Nitr. pH S. Tot. S.T.D. Sulf. Precipitação 

23/10/2007 N.P. 10,4 Aus. Aus. N.P. 0,60 1,83 0,53 N.P. 5,62 N.P. N.P. N.P. - 

22/04/2008 N.P. 10,4 Pres. Pres. N.P. 8,60 20,6 1,07 N.P. 6,62 N.P. N.P. N.P. 25,8 

20/10/2009 N.P. 11,4 Aus. Pres. N.P. <.L.D. <.L.D. 0,32 N.P. 5,76 N.P. N.P. 1,41 13,4 

20/05/2010 N.P. 31,2 Pres. Pres. N.P. <.L.D. <.L.D. 0,28 N.P. 5,81 N.P. N.P. 1,77 123 

29/09/2010 N.P. 37,1 Pres. Pres. N.P. <.L.D. 11,4 0,64 N.P. 5,73 N.P. N.P. 0,90 44,8 

18/07/2011 77,00 6,80 Pres. Pres. 454,00 6,00 27 N.P. 6,61 7,91 506,00 122,00 <.L.D. 154,2 

Máximo 77,00 37,10 - - 454,00 8,60 27,00 1,07 6,61 7,91 506,00 122,00 1,77 - 

Médio 77,00 17,88 - - 454,00 5,07 15,21 0,57 6,61 6,24 506,00 122,00 1,36 - 

Mínimo 77,00 6,80 - - 454,00 0,60 1,83 0,28 6,61 5,62 506,00 122,00 0,90 - 

Desvio padrão - 12,83 - - - 4,08 10,98 0,32 #DIV/0! 0,89 - - 0,44 - 

Data Alcal. Cloretos Col. Term. Col. Tot. C.E. DBO DQO N. Total Nitr. pH S. Tot. S.T.D. Sulf. Precipitação 

23/10/2007 N.P. 13,90 Aus. Aus. N.P. 3,80 8,06 0,96 N.P. 5,98 N.P. N.P. N.P. - 

22/04/2008 N.P. 52,20 Pres. Pres. N.P. 10,50 34,00 0,32 N.P. 6,53 N.P. N.P. N.P. 25,8 

20/10/2009 N.P. 26,80 Pres. Pres. N.P. <.L.D. 13,20 0,55 N.P. 5,99 N.P. N.P. 0,32 13,4 

20/05/2010 N.P. 4,60 Pres. Pres. N.P. 1,00 17,50 0,54 N.P. 5,99 N.P. N.P. 2,21 123 

18/07/2011 78,00 8,50 Pres. Pres. 501,00 6,00 26,00 N.P. 5,82 7,31 384,00 334,00 8,00 154,2 

04/08/2015 92,07 80,5 Pres. Pres. 510,00 84,00 271,00 N.P. 4,13 6,09 388,00 324,00 6,00 64,6 

17/12/2015 36,05 38,60 Pres. Pres. 1146,00 29,00 89,00 N.P. 4,78 6,05 360,00 308,00 10,00 199,2 

Máximo 92,07 80,50 - - 1.146,00 84,00 271,00 0,96 5,82 7,31 388,00 334,00 10,00 - 

Médio 68,71 42,53 - - 719,00 22,38 65,54 0,59 4,91 6,28 377,33 322,00 5,31 - 

Mínimo 36,05 8,50 - - 501,00 1,00 8,06 0,32 4,13 5,98 360,00 308,00 0,32 - 

Desvio padrão 29,14 36,16 - - 369,82 31,79 94,58 0,27 0,85 0,50 15,14 13,11 4,01 - 

23/10/2007 N.P. 10,40 Aus. Aus. N.P. 0,20 0,76 0,21 N.P. 6,96 N.P. N.P. N.P. - 
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8. APÊNDICE 1 - ESTIMATIVA DA GERAÇÃO DE LIXIVIADO PELO MÉTODO DO BALANÇO HÍDRICO 
 

 Data EP.1 Prec.2 C3 ES4 I5 I - EP Concl.6 ∑ neg (I – EP) Armaz.7 Perc.8 Vazão 

31/01/2007 88,20 160,00 0,18 28,80 131,20 43,00 Excedência 0,00 43,00 0,00 0,00 

28/02/2007 79,00 174,80 0,18 31,46 143,34 64,34 Excedência 0,00 107,34 0,00 0,00 

31/03/2007 71,00 43,70 0,18 7,87 35,83 -35,17 Déficit -35,17 72,17 0,00 0,00 

30/04/2007 53,90 241,80 0,18 43,52 198,28 144,38 Excedência 0,00 136,91 79,64 0,43 

31/05/2007 40,60 303,90 0,18 54,70 249,20 208,60 Excedência 0,00 136,91 208,60 1,13 

30/06/2007 42,40 37,70 0,18 6,79 30,91 -11,49 Déficit -11,49 125,42 0,00 0,00 

31/07/2007 36,10 188,70 0,17 32,08 156,62 120,52 Excedência 0,00 136,91 109,04 0,59 

31/08/2007 72,30 88,90 0,17 15,11 73,79 1,49 Excedência 0,00 136,91 1,49 0,01 

30/09/2007 80,60 87,10 0,17 14,81 72,29 -8,31 Déficit -8,31 128,60 0,00 0,00 

31/10/2007 72,50 210,10 0,18 37,82 172,28 99,78 Excedência 0,00 136,91 91,48 0,49 

30/11/2007 94,40 286,80 0,18 51,62 235,18 140,78 Excedência 0,00 136,91 140,78 0,76 

31/12/2007 117,40 133,80 0,18 24,08 109,72 -7,68 Déficit -7,68 129,22 0,00 0,00 

31/01/2008 135,60 104,60 0,18 18,83 85,77 -49,83 Déficit -57,51 79,40 0,00 0,00 

29/02/2008 121,80 112,20 0,18 20,20 92,00 -29,80 Déficit -87,31 49,60 0,00 0,00 

31/03/2008 97,20 87,00 0,18 15,66 71,34 -25,86 Déficit -113,17 23,74 0,00 0,00 

30/04/2008 75,10 411,30 0,18 74,03 337,27 262,17 Excedência 0,00 136,91 149,00 0,80 

31/05/2008 50,50 64,90 0,18 11,68 53,22 2,72 Excedência 0,00 136,91 2,72 0,01 

30/06/2008 42,80 156,90 0,18 28,24 128,66 85,86 Excedência 0,00 136,91 85,86 0,46 

31/07/2008 63,10 24,60 0,17 4,18 20,42 -42,68 Déficit -42,68 94,23 0,00 0,00 

31/08/2008 69,30 104,80 0,17 17,82 86,98 17,68 Excedência 0,00 111,91 0,00 0,00 

30/09/2008 76,60 137,00 0,17 23,29 113,71 37,11 Excedência 0,00 136,91 12,11 0,07 

31/10/2008 71,10 356,50 0,18 64,17 292,33 221,23 Excedência 0,00 136,91 221,23 1,19 

30/11/2008 106,90 98,80 0,18 17,78 81,02 -25,88 Déficit -25,88 111,02 0,00 0,00 

31/12/2008 159,50 85,70 0,18 15,43 70,27 -89,23 Déficit -115,11 21,80 0,00 0,00 

31/01/2009 118,00 126,60 0,18 22,79 103,81 -14,19 Déficit -14,19 7,61 0,00 0,00 

28/02/2009 83,30 136,90 0,18 24,64 112,26 28,96 Excedência 0,00 36,57 0,00 0,00 

31/03/2009 101,10 37,70 0,18 6,79 30,91 -70,19 Déficit -70,19 -33,62 0,00 0,00 

30/04/2009 123,50 26,20 0,18 4,72 21,48 -102,02 Déficit -172,20 -135,63 0,00 0,00 

31/05/2009 67,20 239,30 0,18 43,07 196,23 129,03 Excedência 0,00 -6,61 0,00 0,00 

30/06/2009 42,50 108,50 0,18 19,53 88,97 46,47 Excedência 0,00 39,86 0,00 0,00 

31/07/2009 44,20 130,00 0,17 22,10 107,90 63,70 Excedência 0,00 103,56 0,00 0,00 

31/08/2009 70,40 221,60 0,17 37,67 183,93 113,53 Excedência 0,00 136,91 80,18 0,43 

30/09/2009 58,80 334,70 0,17 56,90 277,80 219,00 Excedência 0,00 136,91 219,00 1,18 

31/10/2009 81,30 188,90 0,18 34,00 154,90 73,60 Excedência 0,00 136,91 73,60 0,40 
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 Data EP.1 Prec.2 C3 ES4 I5 I - EP Concl.6 ∑ neg (I – EP) Armaz.7 Perc.8 Vazão 

30/11/2009 81,90 320,90 0,18 57,76 263,14 181,24 Excedência 0,00 136,91 181,24 0,98 

31/12/2009 112,20 202,90 0,18 36,52 166,38 54,18 Excedência 0,00 136,91 54,18 0,29 

31/01/2010 93,40 163,60 0,18 29,45 134,15 40,75 Excedência 0,00 136,91 40,75 0,22 

28/02/2010 94,70 159,50 0,18 28,71 130,79 36,09 Excedência 0,00 136,91 36,09 0,19 

31/03/2010 81,00 199,90 0,18 35,98 163,92 82,92 Excedência 0,00 136,91 82,92 0,45 

30/04/2010 50,40 378,60 0,18 68,15 310,45 260,05 Excedência 0,00 136,91 260,05 1,40 

31/05/2010 27,60 180,10 0,18 32,42 147,68 120,08 Excedência 0,00 136,91 120,08 0,65 

30/06/2010 31,40 76,00 0,18 13,68 62,32 30,92 Excedência 0,00 136,91 30,92 0,17 

31/07/2010 41,10 182,20 0,17 30,97 151,23 110,13 Excedência 0,00 136,91 110,13 0,59 

31/08/2010 59,00 72,00 0,17 12,24 59,76 0,76 Excedência 0,00 136,91 0,76 0,00 

30/09/2010 65,10 176,20 0,17 29,95 146,25 81,15 Excedência 0,00 136,91 81,15 0,44 

31/10/2010 75,70 145,40 0,18 26,17 119,23 43,53 Excedência 0,00 136,91 43,53 0,24 

30/11/2010 100,10 68,20 0,18 12,28 55,92 -44,18 Déficit -44,18 92,73 0,00 0,00 

31/12/2010 79,80 318,50 0,18 57,33 261,17 181,37 Excedência 0,00 136,91 137,19 0,74 

31/01/2011 75,50 109,10 0,18 19,64 89,46 13,96 Excedência 0,00 136,91 13,96 0,08 

28/02/2011 46,90 278,50 0,18 50,13 228,37 181,47 Excedência 0,00 136,91 181,47 0,98 

31/03/2011 60,20 224,80 0,18 40,46 184,34 124,14 Excedência 0,00 136,91 124,14 0,67 

30/04/2011 48,10 149,50 0,18 26,91 122,59 74,49 Excedência 0,00 136,91 74,49 0,40 

31/05/2011 37,00 85,60 0,18 15,41 70,19 33,19 Excedência 0,00 136,91 33,19 0,18 

30/06/2011 28,80 357,10 0,18 64,28 292,82 264,02 Excedência 0,00 136,91 264,02 1,43 

31/07/2011 36,60 255,50 0,17 43,44 212,07 175,47 Excedência 0,00 136,91 175,47 0,95 

31/08/2011 55,00 190,10 0,17 32,32 157,78 102,78 Excedência 0,00 136,91 102,78 0,56 

30/09/2011 63,10 132,10 0,17 22,46 109,64 46,54 Excedência 0,00 136,91 46,54 0,25 

31/10/2011 83,30 283,40 0,18 51,01 232,39 149,09 Excedência 0,00 136,91 149,09 0,81 

30/11/2011 82,70 86,10 0,18 15,50 70,60 -12,10 Déficit -12,10 124,81 0,00 0,00 

31/12/2011 128,20 62,70 0,18 11,29 51,41 -76,79 Déficit -88,88 48,02 0,00 0,00 

31/01/2012 121,50 90,40 0,18 16,27 74,13 -47,37 Déficit -136,26 0,65 0,00 0,00 

29/02/2012 114,20 91,60 0,18 16,49 75,11 -39,09 Déficit -175,34 -38,44 0,00 0,00 

31/03/2012 99,90 60,80 0,18 10,94 49,86 -50,04 Déficit -225,39 -88,48 0,00 0,00 

30/04/2012 52,50 192,90 0,18 34,72 158,18 105,68 Excedência 0,00 17,20 0,00 0,00 

31/05/2012 45,60 33,40 0,18 6,01 27,39 -18,21 Déficit -18,21 -1,01 0,00 0,00 

30/06/2012 33,90 123,80 0,18 22,28 101,52 67,62 Excedência 0,00 66,60 0,00 0,00 

31/07/2012 43,67 228,10 0,17 38,78 189,32 145,65 Excedência 0,00 136,91 75,35 0,41 

31/08/2012 81,00 16,10 0,17 2,74 13,36 -67,64 Déficit -67,64 69,27 0,00 0,00 

30/09/2012 89,20 72,20 0,17 12,27 59,93 -29,27 Déficit -96,91 40,00 0,00 0,00 

31/10/2012 71,60 281,50 0,18 50,67 230,83 159,23 Excedência 0,00 136,91 62,32 0,34 
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 Data EP.1 Prec.2 C3 ES4 I5 I - EP Concl.6 ∑ neg (I – EP) Armaz.7 Perc.8 Vazão 

30/11/2012 99,50 99,60 0,18 17,93 81,67 -17,83 Déficit -17,83 119,08 0,00 0,00 

31/12/2012 87,20 319,30 0,18 57,47 261,83 174,63 Excedência 0,00 136,91 156,80 0,85 

31/01/2013 111,50 146,60 0,18 26,39 120,21 8,71 Excedência 0,00 136,91 8,71 0,05 

28/02/2013 63,70 126,20 0,18 22,72 103,48 39,78 Excedência 0,00 136,91 39,78 0,21 

31/03/2013 55,50 316,80 0,18 57,02 259,78 204,28 Excedência 0,00 136,91 204,28 1,10 

30/04/2013 51,00 152,50 0,18 27,45 125,05 74,05 Excedência 0,00 136,91 74,05 0,40 

31/05/2013 38,40 98,80 0,18 17,78 81,02 42,62 Excedência 0,00 136,91 42,62 0,23 

30/06/2013 22,90 210,10 0,18 37,82 172,28 149,38 Excedência 0,00 136,91 149,38 0,81 

31/07/2013 42,10 44,40 0,17 7,55 36,85 -5,25 Déficit -5,25 131,66 0,00 0,00 

31/08/2013 54,90 212,90 0,17 36,19 176,71 121,81 Excedência 0,00 136,91 116,56 0,63 

30/09/2013 71,20 191,60 0,17 32,57 159,03 87,83 Excedência 0,00 136,91 87,83 0,47 

31/10/2013 71,30 157,70 0,18 28,39 129,31 58,01 Excedência 0,00 136,91 58,01 0,31 

30/11/2013 97,40 159,10 0,18 28,64 130,46 33,06 Excedência 0,00 136,91 33,06 0,18 

31/12/2013 91,50 164,00 0,18 29,52 134,48 42,98 Excedência 0,00 136,91 42,98 0,23 

31/01/2014 92,60 194,70 0,18 35,05 159,65 67,05 Excedência 0,00 136,91 67,05 0,36 

28/02/2014 89,00 93,90 0,18 16,90 77,00 -12,00 Déficit -12,00 124,91 0,00 0,00 

31/03/2014 61,20 208,20 0,18 37,48 170,72 109,52 Excedência 0,00 136,91 97,52 0,53 

30/04/2014 54,60 249,70 0,18 44,95 204,75 150,15 Excedência 0,00 136,91 150,15 0,81 

31/05/2014 42,80 207,20 0,18 37,30 169,90 127,10 Excedência 0,00 136,91 127,10 0,69 

30/06/2014 25,80 555,20 0,18 99,94 455,26 429,46 Excedência 0,00 136,91 429,46 2,32 

31/07/2014 42,50 137,40 0,17 23,36 114,04 71,54 Excedência 0,00 136,91 71,54 0,39 

31/08/2014 63,70 77,70 0,17 13,21 64,49 0,79 Excedência 0,00 136,91 0,79 0,00 

30/09/2014 49,20 428,60 0,17 72,86 355,74 306,54 Excedência 0,00 136,91 306,54 1,66 

31/10/2014 81,00 106,20 0,18 19,12 87,08 6,08 Excedência 0,00 136,91 6,08 0,03 

30/11/2014 73,70 198,50 0,18 35,73 162,77 89,07 Excedência 0,00 136,91 89,07 0,48 

31/12/2014 83,00 170,90 0,18 30,76 140,14 57,14 Excedência 0,00 136,91 57,14 0,31 

31/01/2015 104,52 98,60 0,18 17,75 80,85 -23,67 Déficit -23,67 113,24 0,00 0,00 

28/02/2015 52,30 172,30 0,18 31,01 141,29 88,99 Excedência 0,00 136,91 65,32 0,35 

31/03/2015 73,91 3,60 0,18 0,65 2,95 -70,96 Déficit -70,96 65,95 0,00 0,00 

30/04/2015 63,64 91,20 0,18 16,42 74,78 11,15 Excedência 0,00 77,10 0,00 0,00 

31/05/2015 43,71 35,30 0,18 6,35 28,95 -14,77 Déficit -14,77 62,33 0,00 0,00 

30/06/2015 33,81 169,36 0,18 30,48 138,88 105,06 Excedência 0,00 136,91 30,48 0,16 

31/07/2015 43,67 130,29 0,17 22,15 108,14 64,47 Excedência 0,00 136,91 64,47 0,35 

31/08/2015 63,60 136,27 0,17 23,17 113,10 49,50 Excedência 0,00 136,91 49,50 0,27 

30/09/2015 70,51 174,68 0,17 29,70 144,98 74,47 Excedência 0,00 136,91 74,47 0,40 

31/10/2015 75,98 233,12 0,18 41,96 191,16 115,18 Excedência 0,00 136,91 115,18 0,62 
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 Data EP.1 Prec.2 C3 ES4 I5 I - EP Concl.6 ∑ neg (I – EP) Armaz.7 Perc.8 Vazão 

30/11/2015 88,44 18,60 0,18 3,35 15,25 -73,19 Déficit -73,19 63,72 0,00 0,00 

31/12/2015 102,09 336,50 0,18 60,57 275,93 173,84 Excedência 0,00 136,91 100,65 0,54 

31/01/2016 104,40 52,90 0,18 9,52 43,38 -61,02 Déficit -61,02 75,89 0,00 0,00 

29/02/2016 80,50 40,50 0,18 7,29 33,21 -47,29 Déficit -108,31 28,60 0,00 0,00 

31/03/2016 73,91 169,00 0,18 30,42 138,58 64,67 Excedência 0,00 93,27 0,00 0,00 

30/04/2016 63,64 125,80 0,18 22,64 103,16 39,52 Excedência 0,00 132,78 0,00 0,00 

31/05/2016 43,71 113,80 0,18 20,48 93,32 49,60 Excedência 0,00 136,91 45,48 0,25 

30/06/2016 33,81 41,10 0,18 7,40 33,70 -0,11 Déficit -0,11 136,80 0,00 0,00 

31/07/2016 43,67 108,90 0,17 18,51 90,39 46,72 Excedência 0,00 136,91 46,61 0,25 

31/08/2016 63,60 149,40 0,17 25,40 124,00 60,40 Excedência 0,00 136,91 60,40 0,33 

30/09/2016 70,51 78,90 0,17 13,41 65,49 -5,02 Déficit -5,02 131,88 0,00 0,00 

31/10/2016 75,98 224,50 0,18 40,41 184,09 108,12 Excedência 0,00 136,91 103,09 0,56 

30/11/2016 88,44 77,10 0,18 13,88 63,22 -25,22 Déficit -25,22 111,69 0,00 0,00 

31/12/2016 102,09 73,90 0,18 13,30 60,60 -41,49 Déficit -66,71 70,19 0,00 0,00 

31/01/2017 104,52 45,10 0,18 8,12 36,98 -67,54 Déficit -134,25 2,65 0,00 0,00 

28/02/2017 60,10 225,50 0,18 40,59 184,91 124,81 Excedência 0,00 127,46 0,00 0,00 

31/03/2017 38,10 182,50 0,18 32,85 149,65 111,55 Excedência 0,00 136,91 102,11 0,55 

30/04/2017 63,64 12,00 0,18 2,16 9,84 -53,80 Déficit -53,80 83,11 0,00 0,00 

31/05/2017 43,71 143,50 0,18 25,83 117,67 73,96 Excedência 0,00 136,91 20,16 0,11 

30/06/2017 33,81 27,20 0,18 4,90 22,30 -11,51 Déficit -11,51 125,40 0,00 0,00 

31/07/2017 43,67 3,10 0,17 0,53 2,57 -41,10 Déficit -52,61 84,30 0,00 0,00 

31/08/2017 46,80 229,20 0,17 38,96 190,24 143,44 Excedência 0,00 136,91 90,83 0,49 

30/09/2017 80,80 108,40 0,17 18,43 89,97 9,17 Excedência 0,00 136,91 9,17 0,05 

31/10/2017 75,98 377,00 0,18 67,86 309,14 233,17 Excedência 0,00 136,91 233,17 1,26 

30/11/2017 59,40 174,80 0,18 31,46 143,34 83,94 Excedência 0,00 136,91 83,94 0,45 

31/12/2017 60,00 18,90 0,18 3,40 15,50 -44,50 Déficit -44,50 92,41 0,00 0,00 
 

1 Evaporação; 2 Precipitação; 3 Coeficiente de escoamento; 4 Escoamento superficial; 5 Infiltração; 6 Conclusão; 7 Armazenamento e 8 Percolação. 

 

Fonte: Construído a partir de INMET (2017) utilizando o método do balanço hídrico proposto por Fenn et al. (1975). 
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9. APÊNDICE 2 - APLICAÇÃO DO IQR (CETESB, 2018). 

 

Item Subitem Avaliação Peso Pontos* Pontos** 

E
st

ru
tu

ra
 d

e 
ap

o
io

 1 Portaria balança e vigilância 
Sim/Suficiente 2 2 2 

Não/Insuficiente 0   

2 Isolamento físico 
Sim/Suficiente 2 2 2 

Não/Insuficiente 0   

3 Isolamento visual 
Sim/Suficiente 2 2 2 

Não/Insuficiente 0   

4 Acesso a frente de descargas 
Adequado 3 3 3 

Inadequado 0   

F
re

n
te

 d
e 

tr
ab

al
h
o

 

5 Dimensões da frente de trabalho 
Adequada 5 5 5 

Inadequada 0   

6 Compactação dos resíduos 
Adequada 5 5 5 

Inadequada 0   

7 Recobrimento dos resíduos 
Adequado 5 5 5 

Inadequado 0   

T
al

u
d
es

 e
 b

er
n
as

 

8 Dimensões e inclinações 
Adequada 4 4 4 

Inadequada 0   

9 Cobertura vegetal 
Adequada 4 4 4 

Inadequada 0   

10 Proteção vegetal 
Adequada 3 3 3 

Inadequada 0   

11 Afloramento de lixiviado 
Não/raros 4  4 

Sim/numerosos 0 0  
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S
u
p
er

fí
ci

e 

su
p
er

io
r 12 Nivelamento de superfície 
Adequado 5 5 5 

Inadequado 0   

13 Homogeneidade da cobertura 
Sim 5 5 5 

Não 0   

E
st

ru
tu

ra
 d

e 
p
ro

te
çã

o
 a

m
b
ie

n
ta

l 

14 Impermeabilização do solo 
Sim/adequada (Não preencher item 15) 10 10 10 

Não/inadequada (Preencher item 15) 0   

15 Prof. Lençol freático (P) x Permea. do solo 

P > 3 m, k < 10-6 cm/s 4   

P <=1 m, k < 10-5 cm/s 2   

Condição inadequada 0   

16 Drenagem de lixiviado 
Sim/suficiente 4  4 

Não/insuficiciente 0 0  

17 Tratamento de lixiviado 
Sim/adequado 4 4 4 

Não/inadequado 0   

18 Drenagem provisória de águas pluviais 
Suf./Desnec. 3 3 3 

Não/insuficiente 0   

19 Drenagem definitiva de águas pluviais 
Suf./Desnec. 4 4 4 

Não/insuficiente 0   

20 Drenagem de gases 
Suficientes/desnec. 4 4 4 

Não/Insuficiente 0   

21 Monitoramento de águas subterrâneas 

Adequada 4 4 4 

Inadequado/desnec. 1   

Inexistente 0   

22 Monitoramento geotécnico 

Adequado/desnec. 4  4 

Inadequado/Insuf. 1   

Inexistente 0 0 0 
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SUBITEM 1    

Item Subitem Avaliação Peso Pontos  
O

u
tr

as
 i

n
fo

rm
aç

õ
es

 

23 Presença de catadores 
Não 2 2 2 

Sim 0   

24 Queima de resíduos 
Não 2 2 2 

Sim 0   

25 Ocorrência de moscas e odores 
Não 2   

Sim 0 0 0 

26 Presença de aves e animais 
Não 2   

Sim 0 0 0 

27 Recebimento de resíduos não autorizados 
Não 2 2  

Sim 0   

28 Recebimento de resíduos industriais 
Sim (Preencher item 29)    

Não (Ir para item 30)    

29Estruturas e procedimentos 
Suficiente/adequado 10  10 

Insuficiente/inadequado 0   

SUBTOTAL 2.1    

SUBTOTAL 2.2    

Item Subitem Avaliação Peso Pontos  

C
ar

ac
te

ri
za

çã
o
 d

a 

ár
ea

 

30 Proximidade de núcleos populacionais 
> = 500 m 2 2 2 

< 500 m 0   

31 Proximidade de corpos de água 
> = 200 m 2 2  

< 200 m 0   

32 Vida útil da área 
< = 2 anos    

2 < x < = 5 anos    
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> 5 anos x  x 

33 Restrições legais ao uso do solo 
Sim    

Não x   

SUBTOTAL 3 4   

*Visita 1 e ** Visita 2. 

Fonte: Construído a partir de CETESB (2007).  
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